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RESUMO 
 

SOUZA, Mônica Ferreira Amorim Vargas de. Os impactos da cultura e dos estilos de 
aprendizagem no processo de capacitação das IPSAS: uma análise sob a perspectiva dos 
Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil. Rio de Janeiro, 2021. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Ciências Contábeis, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 
 
O objetivo geral desta pesquisa foi identificar de que maneira os valores culturais e estilos de 

aprendizagem predominantes nos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil impactam 

o processo de capacitação para a adoção das International Public Sector Accounting Standards 

(IPSAS). Para cumprir o objetivo proposto, utilizou-se a teoria das dimensões culturais proposta 

por Hofstede (2001) e a teoria da aprendizagem experiencial proposta por Kolb (1984). A coleta 

de dados foi obtida por meio da aplicação de questionário e da realização de um grupo focal 

com os Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil. A análise dos dados foi feita 

mediante a utilização da estatística descritiva e da análise de conteúdo. Identificou-se que os 

Oficiais Alunos apresentam como características culturais a baixa distância de poder, 

coletivismo, feminilidade, alta aversão à incerteza e orientação de curto prazo. Não foi possível 

identificar um estilo de aprendizagem predominante, porém verificou-se uma ênfase maior nos 

métodos básicos de aprendizagem da observação reflexiva, conceitualização abstrata e 

experiência concreta, e uma menor ênfase na experimentação ativa. Esses dados foram 

confirmados pelos Oficiais durante a realização do grupo focal, e concluiu-se que a baixa 

distância de poder e a orientação de curto prazo são valores que impactam de forma positiva o 

processo de aprendizagem, por se tratar de valores próximos aos demandados para as IPSAS. 

A forte aversão à incerteza, o coletivismo e a feminilidade são valores culturais que impactam 

de forma negativa o processo de capacitação por distanciarem-se dos valores demandados para 

as IPSAS. Quanto aos métodos básicos de aprendizagem, verificou-se que impactaram de forma 

positiva o processo de capacitação. A experimentação ativa foi definida como o método que 

melhor representa a turma a partir do grupo focal, divergindo do resultado identificado por meio 

do questionário. O impacto positivo deve-se ao fato de os métodos se aproximarem dos 

demandados para as IPSAS, por meio da relação cultural e da profissão contábil, de acordo com 

Kolb (2014). Dessa forma, a partir dos resultados apresentados no estudo, verificou-se que a 

identificação de fatores culturais e estilos de aprendizagem permitem que o professor direcione 

seu trabalho, elaborando atividades e avaliações que possivelmente irão motivar mais os alunos 

e, consequentemente, contribuirá com a melhoria do ensino da contabilidade pública. 

Palavras-chave: Contabilidade Pública. Dimensões Culturais. Estilos de Aprendizagem.  



 
 

 

ABSTRACT 
 

SOUZA, Mônica Ferreira Amorim Vargas de. Os impactos da cultura e dos estilos de 
aprendizagem no processo de capacitação das IPSAS: uma análise sob a perspectiva dos 
Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil. Rio de Janeiro, 2021. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Contábeis) – Faculdade de Administração e Ciências Contábeis, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2021. 

 

The main objective of this research was to identify how the prevalent cultural values and 

learning styles, in  Brazilian Navy Officer Students, impact the training process for the adoption 

of the International Public Sector Accounting Standards (IPSAS). In order to achieve the 

proposed objective, the theory of cultural dimensions proposed by Hofstede (2001) and the 

theory of experiential learning proposed by Kolb (1984) were used. The data was collected 

through the application of a questionnaire and a focus group with Supply Officer Students of 

the Brazilian Navy. Data analysis was performed using descriptive statistics and content 

analysis. It was identified that the Officer Students present, as cultural characteristics, low 

distance of power, collectivism, femininity, high aversion to uncertainty and short-term 

orientation. Though it was not possible to identify a predominant learning style, there was a 

greater emphasis on the basic learning methods of reflective observation, abstract 

conceptualization and concrete experience, and a lower emphasis on active experimentation. 

These data were confirmed by the Officers, during the realization of the focus group, which led 

to the conclusion that both low distance of power and short-term orientation positively impact 

the learning process, as they are values related to those ideally demanded for the IPSAS. The 

strong aversion to uncertainty, collectivism and femininity are cultural values that negatively 

impact the training process by distancing themselves from the values demanded by IPSAS. As 

for the basic learning methods, it was found that they had a positive impact on the training 

process. Active experimentation was defined as the method that best represents the class from 

the focus group, diverging from the result identified through the questionnaire. The positive 

impact is due to the fact that the methods somehow relate to the ones demanded by the IPSAS, 

through the cultural relationship and the accounting profession, according to Kolb (2014). Thus, 

from the results presented in the study, it was found that the identification of cultural factors 

and learning styles allow the teacher to direct their work, developing activities and assessments 

that will possibly motivate students more and, consequently, contribute to the improving public 

accounting education. 
 

Keywords: Public Accounting. Cultural Dimensions. Learning Styles.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

A contabilidade é considerada a linguagem universal dos negócios. Essa afirmação é 

justificada por Szuster (2015) devido a sua grande utilidade na quantificação de diferentes 

eventos aglutinados em uma linguagem monetária, o que a torna única. Com a expansão dos 

mercados globalizados, tornou-se necessária a utilização de uma linguagem que permitisse o 

entendimento e a comparação das informações contábeis por investidores de diversos países. A 

globalização trouxe a internacionalização de economias e, com a aproximação dos mercados e 

o surgimento de empresas multinacionais e transnacionais, houve o aumento da necessidade de 

ampliar a comunicação entre elas nesse campo (SANTOS; FONSECA; CARVALHO, 2019). 

A utilização de uma contabilidade padronizada possibilitaria melhorias na qualidade e 

transparência das informações divulgadas. De acordo com Jeanjean e Stolowy (2008), os 

partidários da implementação de normas internacionais defendiam que sua adoção permitiria 

uma melhor comparação do desempenho financeiro em diferentes países, o que tornaria o 

mercado de capitais mais eficiente. Dessa forma, a abordagem selecionada pela Europa e 

diversos outros países foram as normas internacionais emitidas pelo International Accounting 

Standards Board (IASB), conhecidas mundialmente como International Financial Reporting 

Standards (IFRS).  

As IFRS são as normas internacionais para o setor privado. No Brasil, dois marcos 

importantes na convergência aos padrões internacionais foram a criação, pelo Conselho Federal 

de Contabilidade (CFC), do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em 2005, e a edição 

das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. Sendo assim, produziram-se durante os anos de 2008 e 2009 

normas harmonizadas de acordo com o padrão internacional do IASB, e a partir do ano de 2010 

ocorreu a completa convergência, tendo o Brasil se tornado o primeiro país do mundo a 

apresentar balanços individuais e consolidados conforme as normas do IASB, acompanhado da 

Itália (IUDÍCIBUS et al., 2018).  

O processo de convergência das normas contábeis aos padrões internacionais atingiu 

tanto o setor privado, quanto o setor público (GAMA; DUQUE; ALMEIDA, 2014). A 

contabilidade pública no Brasil tinha como base a Lei nº 4.320/64, que possui enfoque 

orçamentário, já as normas internacionais enfatizam a contabilização do patrimônio público, 

uma vez que o patrimônio é o objeto da contabilidade (J. O. NASCIMENTO et al., 2015). Além 

disso, as normas internacionais visam à adoção do regime de competência no setor público 



18 

 

como já ocorre no setor privado. Para Rezende, Cunha e Bevilaqua (2010), comparando-se o 

regime de caixa com o de competência para medir resultados fiscais, a contabilidade de 

competência apresenta a vantagem de ser menos vulnerável a procedimentos que podem gerar 

resultados mais favoráveis, como exemplo a venda de patrimônio público, a antecipação de 

receitas tributárias e a postergação de pagamentos. Guthrie (1998) afirma que a contabilidade 

de competência pode melhorar a comparabilidade do desempenho financeiro entre jurisdições 

e fornecer uma maior responsabilização dos recursos públicos, à medida que os dados 

financeiros se tornem mais transparentes. 

Para realizar a transição da contabilidade pública no Brasil, iniciou-se um processo 

chamado Convergência da Contabilidade Pública aos Padrões Internacionais, com a adoção das 

International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), editadas pelo International Public 

Sector Accounting Standards Board (IPSASB). Segundo Christiaens, Reyniers e Rollé (2010), 

o IPSASB é um órgão independente e comprometido em proteger o interesse público, em 

consequência, desenvolve padrões de alta qualidade e promove valores éticos. O IPSASB 

utilizou, como base para elaboração das IPSAS, as International Accounting Standards (IAS) 

e as IFRS. No entanto, como a contabilidade pública possui algumas peculiaridades, existem 

assuntos que não são abordados nas IAS/IFRS, neste caso o IPSASB elabora normas específicas 

para atender a essas necessidades. Isso ocorre porque o IPSASB está claramente convencido de 

que o objetivo final dos relatórios financeiros é o mesmo para o setor público e privado. 

Portanto, cada IAS/IFRS é revisada e adaptada para desenvolver as IPSAS (CHRISTIAENS; 

REYNIERS; ROLLÉ, 2010). No Brasil, essas normas são traduzidas e adaptadas à realidade 

do país por uma comissão criada pelo CFC em 2015 (CFC, 2016).  

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, prevê a consolidação das contas dos 

entes da Federação, e para que essa determinação fosse cumprida, seria necessária uma 

padronização mínima de conceitos contábeis, plano de contas, classificação orçamentária de 

receitas e despesas públicas, relatórios e demonstrativos no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, em conformidade com a legislação vigente e a boa técnica contábil (STN, 

2007). A Portaria nº 136/07 da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) criou então o Grupo 

Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis (GTCON), que ficou responsável pela 

análise e elaboração de estudos e diagnósticos, visando atender os requisitos supracitados (STN, 

2007). 

O ponto de partida para início do processo de convergência no Brasil foi a publicação 

da Portaria nº 184/2008, pelo Ministério da Fazenda (MF) (LIMA; LIMA, 2019). A referida 

portaria dispõe sobre as diretrizes a serem adotadas no setor público quanto aos procedimentos, 
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práticas, elaboração e divulgação das demonstrações contábeis, de forma a torná-los 

convergentes com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e 

estabeleceu que a STN, como órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, 

desenvolvesse ações no sentido de promover a convergência. Dessa forma, a STN foi o órgão 

responsável por capitanear o processo no país (MF, 2008).  

Muito embora diversos estudos apresentem vantagens no processo de convergência às 

normas internacionais, existem algumas pesquisas que apresentam críticas a esse processo. 

Carmo, Ribeiro e Carvalho (2011), por exemplo, afirmam que a simples adoção das normas, 

sem levar em consideração fatores culturais e institucionais dos países, pode levar a uma adoção 

de direito das normas e não de fato, o que tornaria a convergência uma mera formalidade. Para 

Chan (2008), as IPSAS ignoram a diversidade nacional nos sistemas políticos e econômicos, 

além das tradições culturais e jurídicas. Martins e Lisboa (2005) ressaltam que a contabilidade 

é uma ciência social que recebe influências culturais do país onde está inserida. Dessa forma, 

pode-se verificar que a cultura é um elemento relevante a ser estudado para adoção das normas 

internacionais.  

De acordo com Brusca, Montesinos e Chow (2013), os pioneiros nas reformas contábeis 

de governo baseadas na competência foram os países anglo-saxões. Antipova e Bourmistrov 

(2013) explicam que a ideologia por trás de um sistema contábil internacional baseado nas 

IPSAS pode ser entendida como um conjunto de normas desenvolvidas por profissionais 

contábeis em um contexto anglo-saxônico mas que, ainda assim, deveriam ser neutras e 

uniformes de forma a serem aplicadas em qualquer país do mundo.  

Segundo Soares (2005), as informações contábeis são ajustadas dentro de uma estrutura 

cultural para atender o fisco, investidores, credores etc., sendo esse um dos entraves mais 

significantes no processo de harmonização contábil. Sendo assim, Silva Neto (2017) aponta a 

importância da identificação de diferenças culturais de forma a reduzir as interferências na 

adoção das IPSAS. 

A convergência contábil aos padrões internacionais no Brasil vem provocando diversos 

impactos nos órgãos públicos, e esses impactos afetam diretamente as Unidades Gestoras (UG) 

dos entes da Federação. Os órgãos tiveram que iniciar uma modificação gradativa de suas 

rotinas contábeis. Santos (2016) reconhece que a implantação do novo Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP) impactou, por exemplo, o sistema e a estrutura da 

contabilidade nas Administrações Direta e Indireta, exigindo ajustes na estrutura dos órgãos 

nas três esferas de governo. Esses ajustes na estrutura contábil dos órgãos exigem treinamento 

e capacitação, e foram o ponto de partida para o início do processo de aprendizagem 
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organizacional. Antonello e Godoy (2010) definem aprendizagem organizacional como a 

capacidade de uma organização para manter ou melhorar seu desempenho baseado na 

experiência. Diante do exposto, verifica-se que, além de problemas culturais, a implementação 

das IPSAS se reflete no processo de aprendizagem dentro dos órgãos. 

Alguns estudos exploraram os dois fatores (cultura e aprendizagem) no contexto 

contábil, e conseguiram identificar relação entre eles, principalmente no que diz respeito à 

influência dos valores culturais no estilo de aprendizagem dos contadores. Como exemplo, 

podem-se citar Sugahara e Boland (2010) que avaliaram o papel que as diferenças culturais 

desempenham nas preferências de estilo de aprendizagem dos estudantes de contabilidade, com 

o intuito de harmonizar a educação contábil e Auyeung e Sands (1996) que investigaram se o 

fator cultural individualismo versus coletivismo se refletia no estilo de aprendizagem de 

estudantes de contabilidade da Austrália, Hong Kong e Taiwan. No Brasil, alguns estudos 

abordaram os valores culturais no contexto de implementação das IPSAS e a influência de 

fatores culturais nos estilos de aprendizagem, tais como Callegário (2015), Hamann (2011), 

Silva Neto (2017) e Soares (2005). 

No estudo realizado por Silva Neto (2017, p. 29), o autor defende a tese de que “é 

necessário conhecer os valores culturais e estilos de aprendizagem dos operadores da 

contabilidade do setor público brasileiro para que as entidades governamentais possam traçar 

estratégias mais adequadas frente ao processo de adoção das IPSAS.” O autor optou por utilizar 

a expressão “operadores da contabilidade do setor público”, uma vez que a amostra utilizada 

em sua pesquisa contou com profissionais que atuam em diferentes áreas, no exercício das 

funções de contabilista, auditor, auditor fiscal, assessor e analista. 

Silva Neto (2017) justifica que todas as reformas que estão ocorrendo no setor público, 

com a adoção do regime de competência e a implementação das IPSAS, podem encontrar 

barreiras e desafios. De acordo com os diversos estudos citados anteriormente, esses obstáculos 

relacionam-se a vários fatores, dentre eles destacam-se a cultura e o aprendizado. Logo, torna-

se necessário ampliar a discussão a respeito dos valores culturais e estilos de aprendizagem dos 

profissionais que atuam na área de contabilidade do setor público, na busca da minimização 

dos problemas que possam afetar a adesão integral às normas internacionais.  

 

1.2 QUESTÃO DE PESQUISA 

 

No ano de 2009, a Marinha do Brasil (MB) iniciou o processo de convergência por meio 

da edição da Portaria nº 22/2009 da Secretaria Geral da Marinha (SGM) (MB, 2009). De acordo 
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com Matos (2019), essa portaria criou um Grupo de Trabalho (GT) para identificar possíveis 

impactos nos sistemas administrativos e financeiros da MB e foi motivada pela edição da 

Portaria MF nº 184/2008 (MF, 2008) e das primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público, que marcaram o início do processo de convergência. Em 2011, a 

SGM divulgou a circular nº 11/2011, cujo propósito é disseminar procedimentos e práticas 

contábeis que permitam o reconhecimento, a mensuração, a avaliação e a evidenciação dos 

elementos que integram o patrimônio público, e definiu que a Diretoria de Finanças da Marinha 

(DFM) seria a Organização Militar (OM) responsável pela implementação das IPSAS na MB 

e deveria promover treinamentos específicos para as UG ao longo da execução das etapas (MB, 

2011). Com base na referida Circular, a DFM, representada pelos Departamentos de Normas 

Técnicas (DFM-10) e de Contabilidade (DFM-20), foi a OM encarregada de receber a 

capacitação necessária da STN e efetuar os ajustes relevantes nas normas em vigor na MB, bem 

como transmitir treinamentos aos profissionais de contabilidade distribuídos em todo território 

nacional e no exterior. 

Dentre os profissionais que atuam na área contábil na MB, estão compreendidos os 

Oficiais Intendentes. O cargo de Intendente foi criado ainda no período colonial, em 3 de março 

de 1770, por meio de um alvará, assinado pelo rei de Portugal D. José I e, já nessa época, o 

Intendente assumia funções da administração fazendária colonial (administração e 

contabilidade) (FGV, 2020). Após a independência do Brasil nasceria a Marinha do Brasil e, 

em 1834, foi definida como principal atividade do Intendente a fiscalização e administração da 

receita e das despesas da Intendência, acompanhando sua arrecadação e toda a contabilidade. 

No ano de 1951, após a junção do Corpo de Intendentes Navais com o Quadro de Contadores 

Navais, foi criado o Corpo de Intendentes da Marinha (CIM), que tinha como forma de ingresso 

apenas a Escola Naval (FGV, 2020).   

Atualmente, os oficiais do CIM são formados pela Escola Naval ou admitidos por 

concurso no Quadro Complementar de Oficiais Intendentes da Marinha (QC-IM). Esses 

últimos, após cumprir alguns requisitos de carreira, passam a fazer parte do CIM. As graduações 

aceitas para o concurso do QC-IM são Economia, Administração ou Contabilidade (FGV, 

2020). No início de sua carreira, espera-se que eles possuam conhecimento em algumas áreas 

específicas, dentre elas podem-se citar as normas de Contabilidade e Finanças da Marinha. 

Além disso, almeja-se o desenvolvimento de habilidades para aplicação e interpretação de 

alterações dessas normas (MB, 2020).  

Esses Oficiais, especialmente nos primeiros postos de suas carreiras, executam 

atividades de natureza operacional, além de exercer liderança e supervisão das atividades 
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executadas por seus subordinados (MB, 2020). Para que eles possam adquirir a capacitação 

esperada, são realizados diversos cursos de carreira, dentre eles estão os cursos de 

Aperfeiçoamento de Intendência para Oficiais (CAIO) e Curso de Aperfeiçoamento de 

Intendência Avançado para Oficiais (CApA), em cujas estruturas curriculares estão previstas 

disciplinas voltadas à Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MB, 2020).  

Em 2019, oito anos após a divulgação da Circular nº 11/2011, Santos et al. (2019) 

identificaram que a falta de capacitação ainda é um dos maiores problemas para implantação 

das IPSAS na MB, e que isso gera um elevado retrabalho para os profissionais da setorial 

contábil da MB, que necessitam adequar os registros das UG quando necessário, cumprindo o 

que preconiza o artigo 8º do Decreto 6.976/2009 (BRASIL, 2009). Sendo assim, acredita-se 

que a melhoria da capacitação desses profissionais pode contribuir com a efetiva implantação 

das IPSAS na MB.  

Hamann (2011) afirma que, para convergência dos padrões contábeis às normas 

internacionais, se faz necessária também a harmonização do ensino da contabilidade, bem como 

considerar os efeitos da cultura nos estilos de aprendizagem dos estudantes de Ciências 

Contábeis. Silva Neto (2017) admite que conhecer os valores culturais e estilos de 

aprendizagem dos operadores da contabilidade do setor público possibilita às entidades 

públicas otimizar estratégias de gestão diante do processo de adoção das IPSAS. Dessa forma, 

entende-se que os valores culturais e estilos de aprendizagem podem impactar o processo de 

capacitação das IPSAS. Sendo assim, a presente dissertação visa responder à seguinte questão 

de pesquisa: De que maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem predominantes 

nos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil impactam o processo de 

capacitação para a adoção das IPSAS? 

Optou-se por utilizar a expressão Oficial Aluno Intendente, pois o estudo aborda apenas 

os Oficiais Intendentes que estão em curso de aperfeiçoamento no Centro de Instrução e 

Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB), desta forma, a expressão visa diferenciá-los 

dos demais Oficiais Intendentes pertencentes à MB. 

Para tanto, este estudo irá abordar os assuntos cultura e ensino de acordo com o modelo 

das dimensões culturais proposto por Hofstede e a Teoria da Aprendizagem Experiencial de 

Kolb.  

 

1.3 OBJETIVOS 

 

Para responder à questão de pesquisa, foram estabelecidos os objetivos a seguir: 
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1.3.1 Objetivo Geral 

 

Identificar de que maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem predominantes 

nos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil impactam o processo de capacitação para 

a adoção das IPSAS.  

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar os valores culturais dos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do 

Brasil sob a perspectiva das dimensões culturais de Hofstede; 

b) Identificar os estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes da 

Marinha do Brasil sob a perspectiva da aprendizagem experiencial de Kolb; 

c) Comparar os valores culturais e estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos 

Intendentes da Marinha do Brasil com os demandados para a implantação das IPSAS; 

d) Analisar a percepção dos Oficiais Alunos Intendentes sobre os impactos dos 

valores culturais e estilos de aprendizagem em seu processo de capacitação relacionado às 

IPSAS. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

O International Accounting Education Standards Board (IAESB), conselho 

estabelecido pela International Federation of Accountants (IFAC), emite documentos 

informativos sobre educação e treinamento de contadores (IAESB, 2019). O 2019 Handbook 

of International Education, emitido pelo IAESB, estimula os educadores a identificarem a 

abordagem mais adequada para a aprendizagem e o desenvolvimento de habilidades 

profissionais, levando em consideração o ambiente nacional e cultural (IAESB, 2019). 

Portanto, identificar de que maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem impactam 

na capacitação das IPSAS pode contribuir para melhoria do ensino da Contabilidade Pública na 

MB.   

Ao fazer uma busca sobre o assunto verificou-se que o estudo mais recente é o de Silva 

Neto (2017), que realizou uma pesquisa cujo objetivo foi analisar o comportamento dos 

operadores da contabilidade do setor público brasileiro a partir dos valores culturais e estilos 

de aprendizagem, considerando o processo de adoção das IPSAS. De acordo com o autor, os 
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achados da pesquisa permitem às instituições governamentais aperfeiçoar a condução das 

estratégias para a adoção efetiva das IPSAS. Os resultados apontaram a importância do 

treinamento focado nas características de aprendizagem identificadas nos operadores e na 

formulação de políticas e estratégias de acordo com os valores culturais predominantes como, 

por exemplo, na escolha de “chefes” que sejam mais próximos de seus subordinados e na 

estimulação de audiências e debates públicos. 

Muito embora a MB esteja contida no universo do setor público, as Forças Armadas não 

foram incluídas no estudo de Silva Neto (2017), que foi desenvolvido utilizando uma amostra 

com dados coletados em tribunais, Secretaria do Tesouro Nacional, universidades, além de 

entidades estaduais e municipais.  

A Marinha do Brasil é uma Força Armada com características culturais e valores 

militares. Os militares, embora pertençam ao setor público, possuem uma formação baseada na 

hierarquia e disciplina, sua carreira é pautada na disciplina rigorosa, controle severo de rotinas 

diárias, doutrinação em tradições militares e cerimoniais (WORTMEYER, 2017). Sendo assim, 

acredita-se que pode haver diferenças entre os valores culturais e estilos de aprendizagem dos 

profissionais contábeis da Marinha do Brasil comparados aos do setor público em geral. Por 

conseguinte, a aplicação da pesquisa possibilitará identificar de que maneira os valores culturais 

e estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes impactam o processo de capacitação 

das IPSAS, o que permitirá à MB traçar estratégias mais adequadas no processo de capacitação, 

contribuindo para efetiva implantação das IPSAS, além de possibilitar que esses militares 

possam receber treinamentos mais adequados às suas necessidades e expectativas. 

Do ponto de vista teórico, este estudo pretende contribuir com a contabilidade pública 

na compreensão dos valores culturais e estilos de aprendizagem que impactam o processo de 

capacitação das IPSAS em um órgão militar. Assim, o presente estudo diferencia-se das demais 

pesquisas realizadas na área pois abrange os assuntos cultura e aprendizagem, no contexto da 

implementação das IPSAS, em um órgão militar e, de acordo com pesquisas realizadas em 

diversas bases de dados, não foram identificados estudos, na literatura contábil brasileira, que 

abordem o assunto em questão utilizando dados de órgãos militares. 

Como consequência deste trabalho, espera-se que o estudo contribua para a melhoria do 

processo de capacitação dos Oficiais Intendentes, o que possivelmente auxiliará na elaboração 

de demonstrações contábeis de qualidade, evitando questionamentos futuros dos órgãos de 

controle interno e externo, bem como uma prestação de contas mais transparente à população. 
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1.5 DELIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

O estudo aborda os impactos dos valores culturais e estilos de aprendizagem dos 

Oficiais Alunos Intendentes da MB no processo de capacitação das IPSAS. Portanto, a pesquisa 

está limitada à Marinha do Brasil, que foi o órgão Público Federal estudado. A pesquisa foi 

realizada em duas etapas: a primeira delas no CIANB, por meio da aplicação de questionário, 

de forma presencial, no mês de dezembro de 2020, e a segunda etapa foi realizada por meio de 

um grupo focal, aplicado de forma online, no mês de janeiro de 2021. A primeira etapa ocorreu 

na cidade do Rio de Janeiro e a segunda, como foi realizada de forma online, foi moderada pela 

pesquisadora na cidade de Niterói, Rio de Janeiro. Os participantes acessaram a reunião de suas 

residências. Um dos Oficiais participantes estava sediado em Manaus, outro no Rio Grande do 

Sul e os demais no Rio de Janeiro. 

Os participantes da pesquisa são uma parcela representativa do Corpo de Intendentes da 

Marinha e foram escolhidos por conveniência e facilidade de acesso. Como delimitação, ficou 

estabelecido que, além de pertencerem ao Corpo de Intendentes da Marinha, os participantes 

deveriam estar em processo de capacitação no CIANB. Dessa forma, o grupo é restrito aos 72 

Oficiais Alunos que compõem a turma que realizou os Cursos de Aperfeiçoamento de 

Intendência para Oficiais e de Aperfeiçoamento de Intendência Avançado para Oficiais no ano 

de 2020.  

Quanto à delimitação teórica da pesquisa, utilizou-se a teoria das dimensões culturais 

de Hofstede (2001) para identificação dos valores culturais dos Oficiais Alunos, por tratar-se 

do conceito mais amplamente utilizado para caracterizar valores culturais (HOLTBRUGGE;  

MOHR, 2010), e a Teoria da Aprendizagem Experiencial de Kolb (1984) para identificação dos 

estilos de aprendizagem, uma vez que essa teoria, de acordo com Yamazaki (2005), é 

amplamente aceita na aprendizagem e educação, além de ser aplicada em diversos estudos 

interculturais. Tais teorias foram utilizadas em diversas pesquisas tanto no país como no 

exterior, o que fornece segurança quanto à sua utilização (BORKER, 2012; CERQUEIRA, 

2008; JAJU; KWAK; ZINKHAN, 2002; AUYEUNG; SANDS, 1996). 

 

1.6 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

O presente trabalho está estruturado em cinco capítulos divididos da seguinte maneira: 

(i) introdução, (ii) referencial teórico, (iii) procedimentos metodológicos, (iv) resultados e (v) 
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considerações finais. Ao final da dissertação são apresentadas as referências bibliográficas 

utilizadas ao longo da pesquisa, o apêndice e os anexos. 

Este primeiro capítulo faz uma explanação inicial do assunto e uma breve 

contextualização, apresenta a questão de pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos. 

Além disso, apresenta as delimitações do estudo, a justificativa da pesquisa e a estrutura da 

dissertação. 

O capítulo seguinte, referencial teórico, apresenta as teorias utilizadas na pesquisa. 

Inicia-se apresentando o assunto convergência contábil no setor público brasileiro e, 

posteriormente, são expostos os conceitos de cultura, as dimensões culturais de Hofstede e a 

relação entre as dimensões culturais e as IPSAS. Segue-se discorrendo sobre a Teoria da 

Aprendizagem Experiencial de Kolb, os estilos de aprendizagem e a relação desses estilos com 

as dimensões culturais de Hofstede. 

O terceiro capítulo aborda os procedimentos metodológicos empregados neste estudo. 

Inicia-se apresentando as características e as técnicas utilizadas na pesquisa. Posteriormente, 

identificam-se as características da organização e dos participantes e, por fim, são apresentados 

o instrumento de coleta e análise de dados.  

No quarto capítulo são apresentados os resultados encontrados na pesquisa, por meio da 

aplicação do questionário e do grupo focal. Apresentam-se as características da amostra 

selecionada e os índices obtidos por meio da aplicação do Value Survey Module 2013 (VSM). 

Efetua-se a comparação desses índices com os valores culturais demandados para as IPSAS, 

além de compará-los ao identificado por Hofstede, Silva Neto e Tanure para a sociedade 

brasileira. Posteriormente, efetua-se a apresentação da percepção dos Oficiais Alunos sobre 

esses valores culturais e os possíveis impactos no processo de capacitação para as IPSAS. Em 

seguida, são apresentados os resultados do Learning Style Inventory 3.1 (LSI) e comparados 

aos métodos de aprendizagem identificados por meio da relação cultural para os países anglo-

saxões, terminando com a exposição da percepção dos Oficiais Alunos sobre os estilos de 

aprendizagem identificados e os possíveis impactos no processo de capacitação para as IPSAS. 

Por último, o capítulo cinco traz as considerações finais, fazendo alusão à questão de 

pesquisa e objetivos propostos, além de apresentar as sugestões para trabalhos futuros.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este capítulo irá apresentar a teoria utilizada como base para este estudo. Inicialmente, 

será apresentado o processo de convergência contábil no setor público brasileiro. 

Posteriormente, serão abordados o conceito de cultura, as dimensões culturais de Hofstede e 

será apresentada a relação entre essas dimensões e as IPSAS. Por último, será discutida a Teoria 

da Aprendizagem Experiencial de Kolb, os estilos de aprendizagem e sua relação com as 

dimensões culturais de Hofstede. 

 

2.1 CONVERGÊNCIA CONTÁBIL NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO 

 

O modelo contábil adotado pela União, Estados Membros, Distrito Federal e 

Municípios, pautado na Lei nº 4.320/1964, está modernizando-se e convergindo aos padrões 

internacionais de contabilidade aplicada ao setor público (VICENTE; MORAIS; NETO, 2012). 

Cruvinel e Lima (2011) chamam esse processo de revolução na contabilidade governamental e 

explicam que o processo de convergência contábil no setor público brasileiro iniciou-se em 

2008 com a publicação da Portaria nº 184 do Ministério da Fazenda. 

A contabilidade pública, até então, visava especificamente ao aspecto orçamentário. 

Mapurunga, Meneses e Peter (2011) destacam que o patrimônio, principal objeto a ser estudado 

pela ciência contábil, tornou-se uma peça secundária, sendo dada maior ênfase ao controle 

orçamentário. Azevedo et al. (2017, p. 3) também enfatizam que “o regime de competência 

ficou de certa forma esquecido, sem coerção, sendo o reconhecimento dos ativos e passivos 

fortemente influenciados pela dimensão orçamentária”. Diante dessa situação, o CFC, a STN, 

os Tribunais de Contas Estaduais, Instituições de Ensino Superior e representantes das esferas 

federal, estadual e municipal mobilizaram-se com o objetivo de iniciar o processo de 

convergência. Nos primeiros anos do processo, Lima e Lima (2019) identificaram que o foco 

principal foi conscientizar as pessoas sobre a necessidade de reformar a contabilidade pública, 

enfatizando, quase sempre, os benefícios que as IPSAS podem oferecer. 

No ano de 2008, a STN elaborou o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP), que agregou todos os regramentos contábeis com vistas à consolidação das contas 

públicas em uma única publicação (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais - PIPCP. MF, 2015). Vicente, Morais e Neto (2012) relatam que o CFC instituiu 

um grupo de estudos voltado para área pública por meio da Portaria CFC nº 37/2004. Esse 

grupo elaborou um documento chamado “Orientações Estratégicas Aplicadas ao Setor 
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Público”, que estabeleceu três grandes diretrizes estratégicas: a promoção do desenvolvimento 

conceitual, o estímulo à convergência às normas internacionais e o fortalecimento institucional 

da Contabilidade. Atendendo à primeira diretriz, foram publicadas, pelo CFC, as primeiras 

Normas Brasileiras aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Nesse sentido, foram emitidas dez 

normas em 2008, e a décima primeira em 2011, todas elas aprovadas por meio de audiências 

públicas. As normas iniciais faziam parte da série Normas Brasileiras de Contabilidade 

Técnicas - NBC-T 16. De acordo com o (CFC, 2016), as NBC-T 16 buscaram compatibilizar 

as diretrizes dos princípios de contabilidade com a informação contábil do setor público 

alinhada aos padrões internacionais. O Quadro 1 apresenta a relação dessas normas. 

 
Quadro 1 - Primeiras NBCASP emitidas pelo CFC 

Norma Assunto Documento de Aprovação 

NBC T 16. 1  Conceituação, objeto e campo de aplicação  Resolução CFC nº 1.128/08 

NBC T 16. 2  Patrimônio e sistemas contábeis  Resolução CFC nº 1.129/08 

NBC T 16.3  Planejamento e seus instrumentos sob o enfoque contábil  Resolução CFC nº 1.130/08 

NBC T 16.4  Transações no setor público  Resolução CFC nº 1.131/08 

NBC T 16.5  Registro contábil  Resolução CFC nº 1.132/08 

NBC T 16.6  Demonstrações contábeis  Resolução CFC nº 1.133/08 

NBC T 16.7  Consolidação das demonstrações contábeis  Resolução CFC nº 1.134/08 

NBC T 16.8  Controle interno  Resolução CFC nº 1.135/08 

NBC T 16.9  Depreciação, amortização e exaustão Resolução CFC nº 1.136/08 

NBC T 16.10  Avaliação e mensuração de ativos e passivos em entidades do 
setor público  

Resolução CFC nº 1.137/08 

Fonte: Adaptado de Darós e Pereira (2009). 
 

No ano de 2009, foi publicado o Decreto nº 6.976 que definiu as finalidades, atividades, 

organização e competências do Sistema de Contabilidade Federal. Nesse sentido, a STN, como 

órgão central, recebeu algumas atribuições, dentre elas, as de estabelecer normas e 

procedimentos contábeis, manter e aprimorar o plano de contas aplicado ao setor público, 

elaborar as demonstrações contábeis consolidadas, além de disseminar, por meio de planos de 

treinamento e apoio técnico, os padrões estabelecidos no MCASP e no Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF), para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  
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Outro marco importante no processo de convergência foi a publicação da Portaria nº 

634 de 19 de novembro de 2013 pela STN, sobre regras gerais acerca das diretrizes, normas e 

procedimentos contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à consolidação das 

contas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base 

conceitual (STN, 2013). A referida Portaria estabeleceu que os documentos emitidos pela STN 

que consubstanciam os procedimentos contábeis, sem prejuízo de outros atos normativos e 

outras publicações de caráter técnico, são o MCASP, as Instruções de Procedimentos Contábeis 

(IPC), e as Notas Técnicas, e esses documentos deverão observar as NBCASP emitidas pelo 

CFC. O prazo para adoção do PCASP e das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP) ficou estabelecido, para todos os entes da Federação, até o final de 2014.  

Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais estão sendo implantados gradualmente, e 

seguem o Plano de Implantação de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), que foi 

publicado em 2015, por meio da Portaria nº 548, de 24 de setembro de 2015 da STN (STN, 

2015).  

No Quadro 2 são apresentados os prazos para implantação dos procedimentos contábeis 

patrimoniais. 

 
Quadro 2 - Prazo de conclusão dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais 

Ente Federativo Prazo de conclusão dos Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais 

União 2021 
Distrito Federal e Estados 2022 

Municípios com mais de 50 mil habitantes 2023 
Municípios com menos de 50 mil habitantes 2024 

Fonte: C. F. do Nascimento (2019a). 
 

Em 2015, o CFC criou uma comissão para dar continuidade ao processo de 

convergência das NBCASP às IPSAS. Dessa forma, as normas internacionais passaram a ser 

traduzidas e adaptadas à realidade brasileira, o que marcou o início do processo de adoção 

integral às IPSAS (CFC, 2016). A primeira norma integralmente traduzida e convergida foi a 

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral 

pelas Entidades do Setor Público, as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor 

Público – Estrutura Conceitual - NBC TSP EC, publicada em outubro de 2016. Com isso, aos 

poucos as NBCASP da série NBC-T 16 estão sendo substituídas pelas normas convergidas. 

Dentre os atores envolvidos no processo de convergência, destaca-se a atuação da STN 

que, de acordo com Lima e Lima (2019), criou três grupos de trabalho: o Grupo Técnico de 

Padronização de Procedimentos Contábeis (GTCON), o Grupo Técnico de Padronização de 
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Relatórios (GTREL) e o Grupo de Sistematização de Informações Contábeis e Fiscais (GTSIS). 

As funções de cada um desses grupos estão descritas a seguir: 

 
O GTCON foi responsável por analisar e elaborar diagnósticos e estudos com o 
objetivo de padronizar minimamente os conceitos e práticas contábeis, o plano de 
contas e a classificação orçamentária de receitas e despesas. O GTREL foi responsável 
pela elaboração de análises, diagnósticos e estudos, com o objetivo de promover, 
equilibrar e padronizar relatórios e declarações, principalmente aqueles 
compreendidos pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 101/2000. Por 
fim, a função do GTSIS foi analisar e elaborar diagnósticos e estudos com o objetivo 
de equilibrar regras e funcionalidades dos sistemas tributário e contábil (LIMA; 
LIMA, 2019, p. 174). 

 

C. F. do Nascimento (2019a) explica que, em setembro de 2017, o GTCON e o GTREL 

foram extintos e substituídos pela Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos 

Fiscais da Federação (CTCONF), regulamentada pela Portaria STN nº 767/2017. Esse novo 

grupo técnico e consultivo é responsável por subsidiar a elaboração das normas gerais que 

visam padronizar os procedimentos contábeis e a consolidação das contas públicas.  

A STN também é a responsável por editar o MCASP, que estabelece normas de 

consolidação das contas federais. C. F. do Nascimento (2019a) afirma que o MCASP é a norma 

infralegal mais importante no âmbito da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP). O 

manual absorve os principais normativos das NBCASP, funcionando como uma espécie de 

filtro normativo, absorvendo os principais pontos de cada norma. 

O processo de convergência é lento e gradual. Lima e Lima (2019) atribuem essa demora 

ao fato de serem necessárias ações no sentido de desinstitucionalizar e institucionalizar novas 

práticas contábeis, além de alguns obstáculos como a falta de pessoal qualificado e estrutura do 

país. Com base nos achados de sua pesquisa, as autoras identificaram a necessidade de 

alinhamento de três pilares para fortalecer a contabilidade aplicada ao setor público, que são os 

pilares regulatório, normativo e cultural-cognitivo. Pina e Torres (2003) argumentam que 

cultura, história e elementos estruturais podem afetar a implementação dessas mudanças na 

contabilidade.  

A contabilidade do setor público nos países em desenvolvimento e nas economias em 

transição muitas vezes tem raízes históricas únicas e esse é o caso do Brasil. A adoção de 

normas internacionais elaboradas em países desenvolvidos como forma de uniformizar os 

padrões contábeis chama-se “colonização contábil” e existem questionamentos se essas normas 

realmente alcançam seus objetivos nos países em desenvolvimento (ANTIPOVA; 

BOURMISTROV, 2013).   
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Hamann (2011) esclarece que os sistemas contábeis evoluíram para atender à 

necessidade de cada região e por isso sofrem influência local do comércio, colonização, 

religião, moeda, sistema financeiro, sistema legal, sistema educacional, tipo de governo, entre 

outros, e estes fatores são influenciados pela cultura, que se reflete no comportamento do 

indivíduo ou da população.  

O processo de convergência às normas internacionais não está relacionado apenas às 

práticas contábeis e à estrutura conceitual, mas também à qualidade de ensino da contabilidade 

(HAMANN, 2011). O ensino da Contabilidade é um assunto que vem sendo bastante discutido 

ao longo dos anos. No entanto, muito embora diversas entidades estejam comprometidas com 

a educação contábil, observa-se que existe uma grande preocupação com a contabilidade 

empresarial e que, mesmo diante das mudanças que vêm ocorrendo na área governamental, há 

uma grande disparidade entre as reformas ocorridas no setor público e seu entendimento pelos 

estudantes de contabilidade (SCIULLI; SIMS, 2007). 

Estudos comprovam que o ensino da contabilidade pública não é muito difundido nem 

mesmo nos cursos de Ciências Contábeis. Na pesquisa realizada por Sciulli e Sims (2007) em 

universidades australianas, ficou constatado que o número de professores qualificados na área 

pública é insuficiente. Como resultado, o país enfrenta grande dificuldade em encontrar 

profissionais qualificados na área. Em Ghana, o resultado é semelhante, existe falta de interesse 

do corpo docente em ministrar as disciplinas voltadas à área pública devido à pouca importância 

acadêmica e indisponibilidade de recursos (KRAH; AVEH, 2013). 

No Brasil, a situação não é diferente. De acordo com pesquisa realizada por Araújo e 

Souza (2020), os currículos dos cursos de Ciências Contábeis normalmente apresentam, em sua 

estrutura, no máximo três disciplinas na área pública e nenhuma específica sobre os padrões 

internacionais em adoção. Historicamente, no exame de suficiência aplicado pelo CFC aos 

futuros profissionais contábeis, apenas duas questões abordam o assunto contabilidade 

governamental, o que demonstra certo desinteresse da entidade responsável pela classe em que 

os futuros profissionais possuam o mínimo de conhecimento na área pública (ARAÚJO; 

SOUZA, 2020). Sendo assim, pode-se inferir que existe uma carência no ensino da 

Contabilidade Pública desde os bancos universitários. 

De acordo com Hamann (2011), alguns órgãos como o IFAC, o American Institute of 

Certified Public Accountants (AICPA), Accounting Education Change Commission (AECC), 

Intergovernmental Working Group of Experts on International Standards of Accounting and 

Reporting / United Nations Conference on Trade and Development (ISAR/UNCTAD) emitem 

pronunciamentos sobre o ensino da contabilidade. No entanto, esses órgãos verificaram que as 
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diferenças culturais na educação contábil são grandes. Diante disso, para que a convergência 

ocorra, é necessário entender como a cultura pode impactar o processo de aprendizagem da 

contabilidade.  

As IPSAS foram desenvolvidas e promovidas de acordo com padrões anglo-saxões, e 

carregam consigo os valores culturais destes países (BENITO; BRUSCA; MONTESINOS, 

2007). Esses valores culturais estão associados aos estilos de aprendizagem. Essa afirmação é 

corroborada por Jaju, Kwak e Zinkhan (2002) que admitem que o aprendizado pode significar 

coisas diferentes dependendo dos valores e crenças. Dessa forma, quando há um processo de 

convergência ou harmonização entre sistemas, como o que ocorre atualmente com a 

contabilidade pública brasileira, é muito importante a identificação das dimensões culturais, 

pois elas auxiliam a entender e definir as diferenças entre estilos de aprendizagem, o que pode 

colaborar com o sucesso na implementação de mudanças (HAMANN, 2011). Dessa forma, a 

seção seguinte fará uma explanação sobre o conceito de cultura e as dimensões culturais de 

Hofstede. 

  

2.2 CULTURA E DIMENSÕES CULTURAIS DE HOFSTEDE 

 

2.2.1 Cultura 

 
“As palavras têm uma história, e de certa maneira também, as palavras fazem a história” 

(CUCHE, 1999, p. 17). A palavra cultura é considerada uma das mais complexas de ser 

definida, e essa dificuldade deve-se ao fato de a palavra guardar resquícios de uma transição 

histórica de grande importância (EAGLETON, 2005). Sendo assim, qualquer definição de 

cultura se tornaria incompleta, pela dificuldade de reunir todos os seus significados em poucas 

palavras (SILVA NETO, 2017). 

A palavra cultura, ao longo do tempo, adquiriu novos significados. Para F. A. S. 

Nascimento (2019b), a cultura apresentava uma forma mais concreta antes da formação dos 

Estados nacionais, e essa forma estava vinculada ao “cultivo da terra” e ao “culto a Deus” que, 

paulatinamente, foi dando espaço a um sentido mais abstrato, relacionado ao “cultivo do 

espírito (ao homem culto, civilizado, cidadão)”. F. A. S. Nascimento (2019b) afirma que a 

cultura deixou de ser apenas uma palavra e passou a ser uma noção explicativa da sociedade, 

nesse sentido, houve a disciplinarização do termo cultura, que passou a ter diferentes 

significados para a Antropologia, Sociologia, Filosofia etc. 
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A Antropologia Social é uma ciência que estuda as diferenças entre os seres humanos e 

nasceu marcada pelo etnocentrismo (ROCHA, 1988). Para Rocha (1988), etnocentrismo é uma 

visão do mundo na qual o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e todos os outros 

são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que 

é a existência. Diante dos diferentes conceitos de cultura dentro da Antropologia, percebe-se 

que  essa visão etnocêntrica, com o passar do tempo, deu lugar a uma visão relativizadora, que 

significa não transformar a diferença em hierarquia, em superiores e inferiores ou em bem e 

mal, mas vê-la na sua dimensão de riqueza por ser diferença (ROCHA, 1988). 

Cuche (1999) aponta o antropólogo britânico Burnett Tylor como o primeiro a propor 

uma definição conceitual de cultura no ano de 1871. A definição de Tylor, apresentada por 

Cuche (1999, p. 35), é que “A cultura ou civilização, entendida no seu sentido etnográfico 

amplo, é o conjunto complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, 

o costume e todas as demais capacidades ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro 

de uma sociedade”. Rocha (1988) explica que esse conceito traz consigo uma visão da cultura 

como uma série de itens identificáveis, unitários, separados, que formam um “todo complexo”, 

como se existisse uma regra geral, e os problemas dos seres humanos fossem, em toda parte, os 

mesmos.  

A partir do momento que o conceito de cultura passou a ser tratado de forma relativizada 

na Antropologia Social, diversos autores começaram a defini-la utilizando a ideia de um código, 

uma espécie de “linguagem” compartilhada, pela qual “falamos” uns com os outros, trocamos 

mensagens, utilizando símbolos de diferentes tipos (ROCHA, 1988). Para Rocha (1988), existe 

a troca mensagens dentro do código fundamental que temos em comum e esse código é a 

cultura, o que faz com que cada cultura atribua sentidos próprios a diferentes elementos como 

o tempo, a morte, a sexualidade etc. 

Da Matta (1986) utiliza os diferentes significados da palavra para conceituar cultura. 

Inicialmente, a palavra cultura utilizada como sinônimo de educação, de sabedoria, de 

sofisticação e, posteriormente, a cultura como a maneira de viver de um grupo, sociedade, país 

ou pessoa. Dessa forma, o autor define cultura como um mapa, um receituário, um código 

através do qual as pessoas de um dado grupo pensam, classificam, estudam e modificam o 

mundo e a si mesmas. Esse conceito demonstra um exemplo da relativização da cultura na 

Antropologia Social. 

Para House et al. (1999), Inglehart e Baker (2000) e Hofstede (1994), a cultura engloba 

língua, religião, política, herança étnica e histórica, a moral, os costumes, que são adquiridos 

ao longo da vida no seio familiar e na sociedade. Hofstede, Hofstede e Minkov (2010) 
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comparam a cultura a um software de computador; para os autores, cultura é a programação 

coletiva da mente, que distingue um grupo de outro, ela é aprendida e deriva do ambiente social 

e não dos genes. Trompenaars e Hampden-Turner (2011) apontam que uma cultura se distingue 

de outra pela forma como escolhem soluções específicas na resolução de problemas comuns. 

Henry (1976) define cultura como um conjunto de orientação de valor. A orientação de 

valor foi descrita por Kluckhohn (1951, p. 443) como “uma concepção generalizada e 

organizada, influenciando o comportamento, a natureza, o lugar do homem nela, a relação do 

homem com o homem e o que é desejável e não desejável nas relações do homem com o meio 

ambiente e nas relações inter-humanas”. Na concepção de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010), 

os valores são o núcleo da cultura, eles designam tendência a preferir certas coisas a outras.  

A cultura não é estática, ela evolui ao longo do tempo (TUNG, 2008). A globalização 

mudou fundamentalmente o ambiente cross cultural (FANG, 2005). À medida que os meios 

tecnológicos e de comunicação modernizam-se, as barreiras entre os povos diminuem, o que 

propicia diversas mudanças culturais. Para Fang (2005), uma das consequências mais 

significativas da globalização é que as culturas nacionais estão tornando-se cada vez mais 

transparentes, fluidas, elásticas, virtuais e móveis. 

Brouthers e Brouthers (2001) apresentam a cultura nacional como o conjunto de valores, 

crenças e comportamentos dentro de um país. Hofstede, Hofstede e Minkov (2010) explicam 

que, muito embora em alguns locais as fronteiras nacionais correspondam à lógica das potências 

coloniais e não às linhas divisórias culturais da população local, a cultura nacional é utilizada 

frequentemente nas pesquisas sobre diferenças culturais por uma questão de conveniência, pois 

é mais fácil obter dados de nações do que de sociedades orgânicas homogêneas, e mesmo não 

atingindo o grau de homogeneidade de sociedades isoladas, as nações são uma fonte 

considerável de programação mental de seus cidadãos. Outra razão apresentada pelos autores, 

é que um dos propósitos da pesquisa cross cultural é promover a cooperação entre as nações, o 

que torna interessante o estudo dos fatores culturais que as unem ou aproximam. 

No ano de 1980, Hofstede iniciou uma pesquisa em subsidiárias da International 

Business Machines (IBM) realizada em mais de 50 países. Nessa pesquisa, identificaram-se 

quatro áreas problemáticas básicas comuns aos países. As áreas identificadas corroboravam 

com a pesquisa feita 20 anos antes pelo sociólogo Alex Inkeless e o psicólogo Daniel Levinson 

que identificaram problemas básicos comuns em todo o mundo, com consequências para o 

funcionamento das sociedades, dos grupos dentro dessas sociedades e dos indivíduos dentro 

desses grupos (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010).  
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As quatro áreas encontradas são chamadas de dimensões da cultura. Dimensão da 

cultura é definida como “o aspecto de uma cultura que pode ser medida em relação a outras 

culturas” (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010, p. 31). Hofstede e Bond (1988) citam 

que as três dimensões culturais identificadas inicialmente se referem ao comportamento social 

esperado em relação às pessoas, denominada distância de poder (de pequena a grande), ao 

comportamento em relação ao grupo, chamada de individualismo versus coletivismo, e ao papel 

social de gênero, intitulado de feminilidade versus masculinidade. A quarta dimensão não se 

refere ao comportamento social, mas sim à busca pela verdade, e denomina-se aversão à 

incerteza (de fraca a forte). Posteriormente, foram incluídas duas outras dimensões, a orientação 

de longo prazo versus curto prazo e a sexta dimensão, indulgência versus restrição, que foi 

incluída em 2010 (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010). As dimensões supracitadas 

serão objeto deste estudo, exceto a última dimensão incluída, Indulgência versus Restrição, pois 

não foi possível identificar estudos anteriores que utilizassem a referida dimensão, o que 

impossibilitaria uma comparação com os resultados deste estudo. 

 

2.2.2 Dimensões da Cultura Nacional  

 

As dimensões da cultura identificadas por Hofstede serão utilizadas neste trabalho a fim 

de reconhecer as que são predominantes entre os Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do 

Brasil. A seguir serão detalhadas cada uma das cinco dimensões utilizadas. 

 

2.2.2.1 Distância de poder 

 

Distância de poder é definida como a extensão em que os membros menos poderosos 

das instituições e organizações de um país esperam e aceitam que o poder seja distribuído de 

maneira desigual (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010). Verma (2000) identifica que 

distância de poder está relacionada à desigualdade social. Quando essa dimensão apresenta 

índices altos, significa que a sociedade aceita que o poder esteja concentrado nas mãos de 

poucos; do contrário, índices baixos nessa dimensão indicam sociedades cuja luta pela 

igualdade é grande, e que se caracterizam por não aceitar distâncias hierárquicas sem 

justificativa.  

A pontuação atual do Brasil nessa dimensão é 69 (HOFSTEDE INSIGHTS, 2020), o 

que reflete uma sociedade em que a hierarquia deve ser respeitada e as desigualdades entre as 

pessoas são aceitas. As pessoas que detêm maior poder têm mais benefícios que os menos 
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poderosos. É importante mostrar respeito aos idosos, é normal os filhos cuidarem dos pais e o 

status de poder é muito importante para indicar a posição social. Na sala de aula, os professores 

são tratados com respeito e muitas vezes até com medo, sendo o processo de ensino centrado 

no professor (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010). Para fins de comparação, Tanure 

(2005) realizou pesquisa semelhante no Brasil, duas décadas depois da pesquisa realizada por  

Hofstede, com o objetivo de verificar se houve alteração nos índices. Para a distância de poder, 

a autora encontrou pontuação média de 75 pontos, um pouco maior que a identificada 

anteriormente, e que mantém a mesma característica de alta distância de poder. 

Na pesquisa efetuada por Silva Neto (2017), o autor identificou uma pontuação média 

de 51 nessa dimensão para os operadores contábeis do setor público. Comparando-a com a 

pesquisa baseada na sociedade brasileira, a pontuação é um pouco mais baixa. Para Silva Neto 

(2017), os resultados indicam que os operadores da contabilidade mantêm comportamento 

equilibrado em relação às desigualdades no ambiente de trabalho, uma vez que a pontuação se 

situa ao meio. 

A seguir, apresenta-se o Quadro 3, com as diferenças essenciais no ensino, foco desta 

pesquisa, entre as sociedades com pequena e grande distância de poder. 

 
Quadro 3 - Diferenças essenciais no ensino entre as sociedades com pequena e grande distância 

hierárquica 

GRANDE DISTÂNCIA HIERÁRQUICA PEQUENA DISTÂNCIA HIERÁRQUICA 

Os alunos respeitam os professores, mesmo fora da 
classe. Os alunos tratam os professores como iguais. 

Os professores devem tomar todas as iniciativas em 
sala de aula. 

 Os professores esperam iniciativas dos alunos em sala 
de aula. 

Os professores são gurus que transferem sabedoria 
pessoal. 

Os professores são especialistas que transferem verdades 
impessoais. 

A qualidade do aprendizado depende da excelência do 
professor. 

A qualidade do aprendizado depende da comunicação 
bidirecional e da excelência dos alunos. 

As pessoas com maior grau acadêmico e as com menor 
mostram valores autoritários idênticos. 

As pessoas com maior grau acadêmico têm valores 
menos autoritários que as de grau acadêmico inferior. 

A política educacional concentra-se nas universidades. A política educacional concentra-se nas escolas 
secundárias. 

Fonte: Adaptada de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 
 

2.2.2.2 Individualismo versus coletivismo 

 

“Uma sociedade individualista é aquela em que o autoconceito é definido em termos 

‘individuais’, enquanto uma sociedade coletivista é aquela em que um indivíduo é definido com 

referência a um contexto social e cultural” (EARLEY; GIBSON, 1998, p. 269). 
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Hofstede, Hofstede e Minkov (2010) afirmam que a maioria das pessoas vivem em 

sociedades nas quais o interesse do grupo prevalece sobre o particular. Os autores chamam esse 

tipo de sociedade de coletivista. Essa palavra não é utilizada no sentido político, não tem a ver 

com o poder do Estado sobre o grupo, refere-se ao poder do grupo. Os autores exemplificam 

utilizando a família, que é o primeiro grupo ao qual as pessoas pertencem durante a vida. Nos 

países coletivistas, as crianças vivem juntas não somente dos pais, mas podem viver por 

exemplo com avós, tios e tias. A criança cresce com a noção de que faz parte daquele grupo ao 

qual ela deve lealdade. Nos países individualistas, as crianças crescem em um lar normalmente 

composto apenas pelos pais e irmãos. Os demais parentes vivem distantes e são vistos com 

pouca frequência. As crianças desenvolvem a sua identidade pessoal, o seu “eu”, que o 

diferencia dos demais, a pessoa não deve ser dependente de um grupo nesse tipo de sociedade.  

A definição dessa dimensão é a seguinte: 

 
O individualismo refere-se às sociedades nas quais os laços entre os indivíduos são 
frouxos: espera-se que todos cuidem de si e de sua família imediata. O coletivismo, 
por sua vez, refere-se às sociedades nas quais as pessoas desde o nascimento são 
integradas em grupos fortes e coesos, que ao longo da vida continuam a protegê-las 
em troca de uma lealdade inquestionável (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 
2010, p. 92). 

 

Pontuações altas nessa dimensão indicam sociedades individualistas e pontuações 

baixas, sociedades coletivistas. A pontuação do Brasil nessa dimensão é de 38 (HOFSTEDE 

INSIGHTS, 2020), o que significa que as pessoas desde o nascimento são integradas em grupos 

fortes e coesos. No ambiente de trabalho, pode-se observar, por exemplo, um membro mais 

velho ajudando um sobrinho mais novo a ser contratado em sua empresa. No ambiente de 

negócios, normalmente as reuniões iniciam-se com conversas de assuntos gerais para que as 

pessoas possam se conhecer melhor e, na sala de aula, o professor lida com o aluno como parte 

de um grupo, nunca como um indivíduo isolado (HOFSTEDE INSIGHTS, 2020). Tanure 

(2005) encontrou a pontuação média de 41, bem próxima à identificada por Hofstede e, no 

estudo de Silva Neto (2017), verificou-se a pontuação média de 40 para os operadores 

contábeis, que também se aproxima bastante da pontuação da sociedade brasileira. 

A seguir, no Quadro 4, apresentam-se as diferenças principais no ensino entre as 

sociedades individualistas e coletivistas. 
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Quadro 4 - Diferenças essenciais no ensino entre as sociedades individualistas e coletivistas 

SOCIEDADES INDIVIDUALISTAS  SOCIEDADES COLETIVISTAS 

Os alunos devem falar individualmente em sala de aula. Os alunos falam em classe apenas quando sancionados 
pelo grupo. 

O objetivo da educação é aprender como aprender. O objetivo da educação é aprender como fazer. 
Diplomas aumentam o valor econômico e/ou o respeito 

próprio. 
Diplomas fornecem entrada para grupos de status 

superior. 
Dizer o que se pensa é característica das pessoas 

honestas. 
Harmonia sempre deverá ser mantida e devem ser 

evitadas confrontações diretas. 
A tarefa prevalece sobre a relação. A relação prevalece sobre a tarefa. 

Fonte: Adaptada de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 
 

2.2.2.3 Feminilidade versus masculinidade 

 
Para Hofstede, Hofstede e Minkov (2010), as diferenças na programação mental nessa 

dimensão estão mais relacionadas ao emocional do que ao social, pois os papéis sociais podem 

ser impostos por fatores externos, mas o que as pessoas sentem com relação a eles vem de 

dentro. A definição dessa dimensão é a seguinte:  

 
Uma sociedade é chamada masculina quando os papéis emocionais de gênero são 
claramente distintos: os homens devem ser assertivos, durões e focados no sucesso 
material, enquanto as mulheres devem ser mais modestas, ternas e preocupadas com 
a qualidade de vida. Uma sociedade é chamada feminina quando os papéis emocionais 
de gênero se sobrepõem: homens e mulheres devem ser modestos, ternos e 
preocupados com a qualidade de vida. (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010, 
p. 140) 

 

Pontuações altas nessa dimensão (masculinidade) indicam que a sociedade será movida 

por competição, conquista e sucesso.  Pontuações mais baixas (feminilidade) significam que os 

valores dominantes são o cuidado com os outros e a qualidade de vida. O Brasil apresenta uma 

pontuação intermediária nessa dimensão, alcançando 49 pontos (HOFSTEDE INSIGHTS, 

2020). No estudo de Tanure (2005), a pontuação é um pouco mais elevada, 55 pontos, o que já 

tende a características de masculinidade. Silva Neto (2017) identificou uma pontuação média 

de 46 para os operadores contábeis, que está bem próxima aos 49 pontos identificados por 

Hofstede.  

O Quadro 5 irá apresentar as diferenças no ensino entre as sociedades masculinas e 

femininas. 
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Quadro 5 - Diferenças no ensino entre as sociedades masculinas e femininas 

SOCIEDADES MASCULINAS SOCIEDADES FEMININAS 
Estudante excelente é a norma; elogios a excelentes 

alunos. 
Estudante médio constitui a norma; elogios para os 

alunos fracos. 
Competição nas aulas; tentativa de destaque. Ressentimento com quem tenta se destacar. 

O fracasso na escola é um desastre. O fracasso na escola é um incidente menor. 
Esportes competitivos fazem parte do currículo. Os esportes competitivos são extracurriculares. 

Os alunos superestimam seu próprio desempenho: 
estimulação do ego. 

Os alunos subestimam seu próprio desempenho: 
supressão do ego. 

O brilhantismo dos professores é admirado. Simpatia nos professores é apreciada. 

 Homens e mulheres estudam assuntos diferentes. Homens e mulheres estudam até certo ponto os 
mesmos assuntos. 

Mulheres ensinam crianças pequenas Mulheres e homens ensinam crianças pequenas. 
Fonte: Adaptado de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 

 

2.2.2.4 Aversão à incerteza 

 

A aversão à incerteza pode ser definida como a extensão em que os membros de uma 

cultura se sentem ameaçados por situações ambíguas ou desconhecidas (HOFSTEDE; 

HOFSTEDE; MINKOV, 2010). Ferreira, Mané e Almeida (2017) explicam que em uma 

sociedade com alto nível de aversão à incerteza, os indivíduos não se sentem confortáveis 

quando as regras não são previamente estabelecidas ou em situações inesperadas. No nível 

filosófico e religioso existe uma crença de verdade absoluta: “Só existe uma verdade e nós a 

temos” (HOFSTEDE; BOND, 1988, p. 11). Do contrário, nas sociedades com baixa aversão à 

incerteza, os indivíduos lidam mais naturalmente com a imprevisibilidade, eles convivem 

melhor com situações não estruturadas. Hofstede e Bond (1988) afirmam que os membros de 

sociedades com alta aversão à incerteza são mais emotivos, enquanto nas sociedades com baixa 

aversão à incerteza, espera-se que as pessoas não expressem suas emoções. 

Silva Neto (2017) explica que uma situação estruturada é aquela em que as regras sobre 

como a sociedade deve comportar-se diante de determinados eventos são claras. Hofstede, 

Hofstede e Minkov (2010) expõem que essas regras podem apresentar-se por meio de leis, 

regulamentos, normas internas etc., e que, em sociedades com alta aversão à incerteza, essa 

necessidade de estrutura normatizada é emocional, permite que as pessoas se sintam 

confortáveis pois estão acostumadas com esse modelo desde a primeira infância e, por esse 

motivo, muitas vezes essas regras podem tornar-se inconsistentes ou mesmo disfuncionais. 

O Brasil alcançou uma alta taxa nessa dimensão, 76 pontos  (HOFSTEDE INSIGHTS, 

2020). Isso significa uma necessidade muito grande de regras e sistema jurídico elaborado para 

estruturar a vida. A necessidade de obedecer a essas leis, no entanto, é fraca. Acredita-se que a 
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burocracia, as leis e as regras tornam o lugar mais seguro para viver. Nesse tipo de cultura, os 

alunos esperam que os professores sejam os especialistas, aqueles que sabem todas as respostas.  

Para os operadores contábeis, a pontuação encontrada por Silva Neto (2017) foi de 39 

pontos, opondo-se ao encontrado para a sociedade brasileira. No entanto, essa pontuação é bem 

próxima da encontrada por Tanure (2005), que identificou um índice de 36 pontos na dimensão 

aversão à incerteza, para a sociedade brasileira. Ferreira (2011) justifica que essa diferença de 

pontuação, verificada entre o estudo de Tanure (2005) e Hofstede (1980), pode ser decorrente 

da forte instabilidade econômica enfrentada pelo Brasil no intervalo de tempo entre os dois 

estudos. 

O Quadro 6 apresenta as diferenças no ensino entre as sociedades com alta e baixa 

aversão à incerteza. 
 

Quadro 6 - Diferenças entre o ensino nas sociedades com alta e baixa aversão à incerteza 

ALTA AVERSÃO À INCERTEZA BAIXA AVERSÃO À INCERTEZA 
Os alunos se sentem confortáveis em situações de 
aprendizagem estruturada e preocupam-se com as 

respostas certas. 

Os alunos se sentem confortáveis com situações de 
aprendizagem abertas e preocupam-se com boas 

discussões. 
Os professores devem ter todas as respostas. Os professores podem dizer: “Não sei”. 

Os resultados são atribuídos às circunstâncias ou sorte. Os resultados são atribuídos à própria capacidade de 
uma pessoa. 

Os professores informam os pais. Os professores envolvem os pais. 
Fonte: Adaptado de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 

 

2.2.2.5 Orientação de longo prazo versus curto prazo 

 

A quinta dimensão, orientação de longo prazo versus curto prazo, só foi identificada no 

final dos anos 80. Hofstede e Bond (1988) explicam que como o questionário inicial, que 

identificou as quatro primeiras dimensões, foi preparado por pesquisadores ocidentais, poderia 

ter deixado passar algum valor oriental sem muita relevância para os ocidentais. Michael Bond 

solicitou a cientistas sociais chineses que preparassem uma lista de valores básicos da 

população chinesa (HOFSTEDE; BOND, 1988). Esses valores foram transformados em um 

questionário, o Chinese Value Survey (CVS), que foi aplicado a 100 estudantes (50 homens e 

50 mulheres), de 22 países, dos cinco continentes. Com base nesse questionário, encontraram-

se três valores idênticos ao primeiro questionário em relação às dimensões distância de poder, 

feminilidade versus masculinidade e individualismo versus coletivismo; no entanto, a aversão 

à incerteza não foi identificada, o que significa que não é uma questão essencial para os 

chineses. Por outro lado, uma nova dimensão foi reconhecida e denominada de Orientação de 
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longo prazo versus curto prazo (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010). A definição para 

a quinta dimensão é a seguinte: 

 
A orientação a longo prazo representa o fomento de virtudes orientadas para 
recompensas futuras - em particular, perseverança e economia. Seu polo oposto, a 
orientação de curto prazo, representa o fomento das virtudes relacionadas ao passado 
e ao presente - em particular, o respeito à tradição, a preservação da “face” e o 
cumprimento das obrigações sociais. (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010, p. 
239). 

 

As sociedades com baixa pontuação nessa dimensão preferem manter normas e 

tradições consagradas pelo tempo e observam a mudança social com suspeita, já as sociedades 

com alta pontuação utilizam uma abordagem mais pragmática, incentivam a economia e a 

educação moderna, preparando-se para o futuro. A pontuação do Brasil nessa dimensão é de 44 

pontos, ocupando uma posição intermediária (HOFSTEDE INSIGHTS, 2020). Tanure (2005) 

identificou a pontuação média de 63, o que indica uma orientação de longo prazo e, para os 

operadores contábeis do setor público, a pontuação encontrada por Silva Neto (2017) foi de 59 

pontos, indicando que esses profissionais se aproximam mais dos valores da orientação de 

longo prazo assim como na pesquisa realizada por Tanure. 

O Quadro 7 apresenta as diferenças no ensino entre as sociedades com alta e baixa 

orientação de longo prazo. 

 
Quadro 7 - Diferenças no ensino entre as sociedades com alta e baixa orientação de longo prazo 

ALTA ORIENTAÇÃO DE LONGO PRAZO BAIXA ORIENTAÇÃO DE LONGO PRAZO 
Aprenda com outros países. Orgulho do meu país. 

Os alunos atribuem o sucesso ao esforço e o fracasso à 
falta dele. Os alunos atribuem o sucesso e o fracasso à sorte. 

Melhores resultados em matemática e ciências para 
crianças de quatorze anos devido ao trabalho mais 

árduo. 

Resultados mais fracos em matemática e ciências em 
crianças de quatorze anos devido ao menor esforço. 

Talento para ciências concretas aplicadas. Talento para ciências teóricas abstratas. 
Apelo ao conhecimento e educação. Apelo à sabedoria popular. 

Fonte: Adaptado de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 
 

2.2.3 Dimensões Culturais de Hofstede versus IPSAS 

 

As IPSAS foram elaboradas com base na tradição contábil anglo-saxônica (BRUSCA; 

MONTESINOS; CHOW, 2013; DINIZ et al., 2015; SANTOS; FONSECA; CARVALHO, 

2019). Benito, Brusca e Montesinos (2007) esclarecem que isso pode ser explicado pela 

composição do conselho do IPSASB e pela forte influência que essa cultura tradicionalmente 
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exerce no contexto contábil. Os autores identificaram que os países com maior índice de 

conformidade com as IPSAS são predominantemente anglo-saxões. Para Borker (2013), esses 

valores podem ser estranhos ou irrelevantes para outras culturas nacionais, especialmente 

aquelas de países em desenvolvimento, que é o caso do Brasil. 

Hofstede, Hofstede e Minkov (2010), em sua obra, apresentam os índices das dimensões 

de valor cultural dos países separados em seis grupos: América Central e América do Sul; Sul 

e Sudeste Europeu; Norte, Noroeste Europeu e o Mundo Anglo-Saxônico; Leste Europeu, 

Europa Central e Antiga União Soviética; Mundo Muçulmano, Oriente Médio e África; e por 

último, o Leste e Sudeste Asiático. Para este estudo, interessam os resultados dos países 

incluídos no Mundo Anglo-Saxônico, uma vez que permitirão identificar as características dos 

estudantes no contexto cultural das IPSAS. Esses países são os Estados Unidos, Canadá, 

Austrália, Irlanda, Nova Zelândia e Grã-Bretanha. Um resumo dos índices verificados para 

esses países é apresentado no Quadro 8. 

 
Quadro 8 - Resumo dos índices das dimensões de valor cultural nos países anglo-saxões 

Países Distância de Poder Individualismo Masculinidade Aversão à 
incerteza 

Orientação de 
Longo Prazo 

Estados Unidos 40 91 62 46 26 
Canadá 39 80 52 48 36 

Austrália  38 90 61 51 21 
Irlanda 28 70 68 35 24 

Nova Zelândia 22 79 58 49 33 
Grã Bretanha 35 89 66 35 51 

Fonte: Adaptado de Hofstede, Hofstede e Minkov (2010). 
 

Na dimensão distância de poder, pode-se verificar que os países apresentam valores 

baixos, o que indica baixa distância de poder. Nesse tipo de sociedade, o processo educacional 

é centrado no aluno, espera-se que o aluno encontre seu próprio caminho intelectual. As 

discussões e debates são estimulados. Os professores tratam os estudantes como iguais e 

esperam ser tratados da mesma forma. Foca-se na independência do aluno e a qualidade da 

aprendizagem dependerá da excelência do educando e da comunicação bidirecional entre 

professor e aluno (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010). 

O individualismo é uma característica observada na cultura anglo-saxã de acordo com 

o Quadro 8, pois verifica-se pontuação alta nessa dimensão. Na sala de aula individualista, os 

alunos esperam ser tratados como indivíduos e com imparcialidade. O processo de educação 

visa preparar o indivíduo para um lugar em uma sociedade de indivíduos, o que significa 

aprender a lidar com situações novas. A atitude em relação ao novo é positiva, o pressuposto é 
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saber como aprender e que o aprendizado nunca acaba (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 

2010).   

A dimensão masculinidade apresentou pontuação de média para alta, indicando traços 

de sociedade masculina. Nesse tipo de cultura, existe necessidade de obter posição de destaque. 

Os pais encorajam os filhos a serem os melhores alunos da classe. A competição é aberta e, em 

alguns países extremamente masculinos, relatam-se casos de suicídio quando um aluno obtém 

um resultado ruim. O brilho e a reputação acadêmica dos professores e o desempenho do aluno 

são fatores dominantes (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010).   

O índice de aversão à incerteza na maioria dos países é de médio para baixo, com 

exceção da Austrália que apresentou o índice de 51. Os alunos nesse tipo de sociedade aceitam 

mais facilmente quando um professor não sabe a resposta de uma questão, preferem aqueles 

que utilizam uma linguagem clara e simples e buscam livros que esclareçam conteúdos 

complicados de forma acessível. A discordância em questões acadêmicas é considerada um 

estímulo, e as realizações são atribuídas às próprias habilidades do estudante (HOFSTEDE; 

HOFSTEDE; MINKOV, 2010).   

A orientação a curto prazo pode ser verificada como uma característica dos países 

listados no Quadro 8, à exceção da Grã-Bretanha, com uma pontuação de 51. Os estudantes de 

países com baixa orientação de longo prazo tendem a concentrar-se mais em coisas abstratas 

do que concretas, eles preferem problemas mais abertos àqueles que conduzem a uma única 

alternativa correta. São interessados não somente no que acontece, mas no porquê de aquilo 

acontecer e valorizam o pensar por si mesmos (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010).   

De acordo com Silva Neto (2017), as IPSAS são normas menos formais, elas 

impulsionam julgamentos dos fenômenos contábeis por parte dos operadores, ou seja, 

subjetividade e essência sobre a forma. No Brasil, por exemplo, os profissionais contábeis não 

estão acostumados com a interpretação de regras, uma vez que o sistema jurídico do país é 

legalista, ou seja, o que deveria ser utilizado na contabilidade era taxativo, estava previsto em 

lei, o que consequentemente modifica a forma de interpretar e aplicar a contabilidade no Brasil 

(COSTA, R. S. L., 2018).   

Borker (2012) afirma que o perfil favorável para adoção das IFRS pode ser usado como 

uma linha de base para avaliar oportunidades e desafios enfrentados por países individualmente 

na adoção das IFRS. Para o autor, quanto mais o perfil de um determinado país estiver em 

desacordo com o perfil favorável às IFRS, maior será a exposição a forças culturais sutis, o que 

pode representar um desafio para adoção e evolução da adoção das normas nesses países. 

Borker (2012) observa que algumas ações podem ser levadas em consideração na minimização 
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dos efeitos dessa distorção cultural, como a melhoria na qualidade da educação contábil e a 

atualização profissional. Diante desse contexto, como as IPSAS são elaboradas com base nas 

IFRS, entende-se que o pressuposto também pode ser adotado para o caso em tela.  

Dessa forma, parte-se então da premissa que as dimensões culturais demandadas para 

as IPSAS são a baixa distância de poder, individualismo, masculinidade, baixa aversão à 

incerteza e orientação de curto prazo, que consistem nas dimensões culturais favoráveis para 

adoção das IFRS identificadas por Borker (2012), as quais seguem o perfil cultural anglo-saxão. 

Sendo assim, após a identificação da relação entre valores culturais e as IPSAS, o próximo 

tópico irá abordar a Teoria da Aprendizagem Experiencial de Kolb e sua relação com as 

dimensões de valor cultural. 

 

2.3 TEORIA DA APRENDIZAGEM EXPERIENCIAL 

 

A melhoria da qualificação profissional tornou-se, desde os anos 90, tema vinculado à 

noção de desenvolvimento profissional, numa vertente de pensamento contrária às visões de 

capacitação e aperfeiçoamento largamente difundidas nas décadas antecedentes (PIMENTEL, 

2007). Segundo Pimentel (2007), o desenvolvimento profissional é contínuo ao longo da 

carreira, sendo um processo de aquisição de conhecimento, atitudes e competências. 

Kolb (2014, p. 49) conceitua a aprendizagem como “um processo pelo qual o 

conhecimento é criado através da transformação da experiência”. O conhecimento resulta da 

combinação de experiência de apreensão e transformação. Dessa forma, entender a experiência 

refere-se ao processo de captação de informações e, transformar a experiência, a como as 

pessoas interpretam e agem com base nessas informações. 

A aprendizagem organizacional foi definida por Koenig (2006) como um fenômeno 

coletivo de aquisição e desenvolvimento de habilidades que, mais ou menos profundamente, ou 

de forma mais ou menos duradoura, modificam o gerenciamento de situações e as próprias 

situações. O autor explica que o fenômeno é coletivo pois, ainda que um treinamento seja 

realizado apenas por um indivíduo, provavelmente modificará a capacidade da organização em 

lidar com determinados problemas. 

A Teoria da Aprendizagem Experiencial consiste em uma abordagem sobre o 

desenvolvimento do adulto, em especial, do profissional (PIMENTEL, 2007), e teve como 

principais ancestrais intelectuais Dewey, Lewin e Piaget (KOLB, 2014, p. 42). A teoria foi 

formulada em 1984 por David Kolb, que esclarece que o nome experiencial se explica por duas 

razões: a primeira, devido às origens intelectuais de Dewey, Lewin e Piaget, e a segunda, para 
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enfatizar o papel central que a experiência desenvolve no processo de aprendizagem (KOLB, 

2014). Dewey (1938), Lewin (1947) e Piaget (1978) formularam modelos de processos de 

aprendizagem que apresentam diversas semelhanças e, juntos, evidenciam uma perspectiva 

única sobre aprendizagem e desenvolvimento.  

Segundo a teoria da aprendizagem experiencial, os processos e conceitos são derivados 

e continuamente modificados pela experiência. Kolb (2014) enfatiza três pontos da sua teoria. 

O primeiro é a importância do processo de adaptação e aprendizado em oposição ao conteúdo 

e aos resultados. O segundo ponto é a visão da aprendizagem como um processo de 

transformação que, continuamente, é criado e recriado, e não a perspectiva de algo 

independente a ser adquirido e transmitido. O terceiro e último ponto é que a aprendizagem 

transforma a experiência nas formas objetiva e subjetiva. A forma objetiva da aprendizagem 

refere-se ao conjunto de conhecimentos e relações que estruturam, interrogam e explicam os 

fenômenos; já na forma subjetiva, o desenvolvimento de competências seria o próprio processo 

de mobilização e articulação dos conhecimentos, das habilidades e dos valores no 

enfrentamento de situações concretas (RAMOS, 2003). 

Para Pires (2007), a aprendizagem experiencial é um processo dinâmico de aquisição de 

saberes e competências que não obedecem a uma lógica cumulativa e aditiva; na verdade, os 

novos saberes são construídos integrando os já detidos pela pessoa. Esse processo desenvolve-

se ao longo da vida, a partir de contextos familiar, social, profissional etc. Um elemento chave 

no processo de aprendizagem é a experiência, pois ela é a base para a reflexão, problematização 

e formação de conceitos, o que contribui na transformação da pessoa. A autora enfatiza que 

aprendizagem e experiência não são sinônimas, as experiências não são validadas, mas sim as 

aprendizagens e competências provenientes de um processo de aprendizagem experiencial.  

Com base em seu estudo e nos estudos de seus precursores, Kolb identificou que os 

aprendizes, para serem eficazes, necessitam de quatro tipos de habilidades. Habilidades 

concretas de experiência, nas quais os aprendizes devem ser capazes de se envolver total e 

abertamente em novas experiências sem preconceito. Habilidade de observação reflexiva, em 

que o aprendiz deve ser capaz de refletir e observar suas experiências de várias perspectivas. 

Habilidade de conceitualização abstrata, na qual eles devem ser capazes de criar conceitos que 

integram suas observações em teorias logicamente sólidas. Por último, a habilidade de 

experimentação ativa, em que o aprendiz utilizará essas teorias na resolução de problemas. 

Essas habilidades concretas formam um processo denominado ciclo de aprendizado, que o autor 

explica da seguinte maneira: 
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A aprendizagem surge da resolução da tensão criativa entre esses quatro modos de 
aprendizagem. Esse processo é retratado como um ciclo ou espiral de aprendizagem 
idealizado, em que o aluno “toca todas as bases” – experimentando (experiência 
concreta), refletindo (observação reflexiva), pensando (conceitualização abstrata)  e 
agindo (experimentação ativa) - em um processo recursivo que é sensível à situação 
de aprendizagem e ao que está sendo aprendido. Experiências imediatas ou concretas 
são a base para observações e reflexões. Essas reflexões são assimiladas e destiladas 
em conceitos abstratos dos quais novas implicações para a ação podem ser extraídas. 
Essas implicações podem ser testadas ativamente e servir como guias na criação de 
novas experiências (KOLB, 2014, p. 77). 

 

Zull (2004) elucida que uma maneira de esperar um aprendizado mais profundo seria 

envolvendo várias regiões do cérebro no aprendizado, pois quanto mais áreas do cérebro são 

utilizadas, mais neurônios são disparados, e mais aprendizado ocorre. O autor concentra-se em 

diferentes regiões do córtex cerebral, que é a parte do cérebro intimamente associada às funções 

cognitivas. Para isso, Zull (2004) afirma que poderia dividir de maneira simplificada o córtex 

cerebral em quatro regiões principais com funções diferentes. Essas regiões são o córtex 

sensorial (obtém informações), o córtex integrativo próximo ao córtex sensorial (cria 

significado da informação), o córtex integrativo na frente (cria novas ideias a partir desses 

significados) e o córtex motor (atua sobre essas ideias). O autor explica que o ciclo de 

aprendizagem de Kolb é compatível com essas quatro regiões do cérebro e que, quando se 

utiliza a sequência de experiência, reflexão, abstração e testes ativos, estimulam-se as regiões 

do córtex cerebral e, consequentemente, mais aprendizado irá ocorrer. 

Costa, Pfeuti e Nova (2014) identificaram que a aprendizagem experiencial ilustrada 

pelo ciclo de Kolb enfatiza o aluno e tira o foco do professor. O aluno aprende fazendo por 

meio de sua própria experiência, ele torna-se capaz de selecionar a informação mais relevante 

sob seu ponto de vista e o professor deixa de ser a figura central do aprendizado e passa a ser 

um facilitador.  

Svinicki e Dixon (1987) identificaram que o modelo de Kolb é uma estrutura funcional 

para a seleção sistemática de atividades em sala de aula, e leva em consideração as diferentes 

perspectivas das disciplinas e o papel do aluno no processo, além de oferecer ao instrutor a 

possibilidade de escolher a estrutura mais adequada para a sala de aula. Esse método está em 

forte contraste com as abordagens tradicionais de ensino centradas no professor, de informações 

fornecidas por especialistas e perguntas com avaliação de solução padronizada (BUTLER; 

CHURCH; SPENCER, 2019). 

No ambiente contábil, a aprendizagem experiencial fornece um meio de integrar 

contexto, compreensão e experiência. Espera-se que os profissionais contábeis possuam 

habilidades de pensamento crítico e julgamento profissional, além de conhecimento técnico 
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(BUTLER; CHURCH; SPENCER, 2019). Por meio desse tipo de aprendizagem, os alunos 

podem desenvolver habilidades identificadas pela prática e pelos acadêmicos como essenciais 

para o sucesso profissional. No entanto, existe o desafio de compreender as características 

transformadoras e saber como adotá-las em sala de aula (BUTLER; CHURCH; SPENCER, 

2019). 

O processo de aprendizagem experiencial é descrito pelo ciclo de aprendizagem. No 

entanto, cada ser humano é diferente e tem uma capacidade distinta de aprendizado. Para 

Ronchetto et al. (1992), garantir que os alunos tenham habilidades relacionadas ao trabalho e 

que desenvolvam habilidades de pensamento crítico exige que os educadores entendam como 

os alunos aprendem. Kolb (2014) sugere que o processo de aprendizagem não é idêntico em 

todos os seres humanos e que, aparentemente, as estruturas fisiológicas que governam a 

aprendizagem permitem o surgimento de processos adaptativos individuais, que tendem a 

enfatizar algumas orientações em detrimento de outras. 

A importância da individualidade do aluno no processo de aprendizagem foi foco de 

vários estudos (LOO, 2002; RONCHETTO et al., 1992; SVINICKI; DIXON, 1987). Levando 

em consideração a peculiaridade de cada indivíduo, Kolb criou um teste, chamado de Inventário 

de Estilo de Aprendizagem. "Estilo de aprendizagem" refere-se à maneira consistente pela qual 

um aluno responde ou interage com estímulos no contexto de aprendizagem (LOO, 2002). O 

inventário de estilos de aprendizagem tem o objetivo de avaliar orientações individuais em 

relação à aprendizagem. O teste é composto de doze itens em que os entrevistados devem 

identificar quatro palavras que melhor descrevam seu estilo de aprendizagem. Uma palavra em 

cada item relaciona-se com os quatro tipos de habilidades descritas por Kolb. 

Kolb (2014) explica que o inventário de estilos de aprendizagem mede a ênfase relativa 

de uma pessoa em cada um dos quatro métodos do processo de aprendizagem: experiência 

concreta, observação reflexiva, conceitualização abstrata e experimentação ativa.  

O Quadro 9 apresenta as características dos quatro métodos básicos de aprendizado. 
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Quadro 9 - Características dos métodos básicos de aprendizado 

MÉTODOS DE 
APRENDIZADO CARACTERÍSTICAS DOS MÉTODOS BÁSICOS DE APRENDIZADO 

Experiência 
Concreta (EC) 

Concentra-se no envolvimento de experiências e em lidar com situações humanas imediatas 
de maneira pessoal; ênfase no sentimento em oposição ao pensamento; preocupação com a 
singularidade e complexidade da realidade presente como atual, em oposição às teorias e 
generalizações; e abordagem intuitiva, “artística”, em oposição à abordagem sistemática e 

científica dos problemas.  

Observação 
Reflexiva (OR) 

Concentra-se na compreensão do significado de ideias e situações, observando-as 
cuidadosamente e descrevendo-as imparcialmente; enfatiza a compreensão em oposição à 

aplicação prática; preocupação com o que é verdade ou como as coisas acontecem em 
oposição ao que irá funcionar; e ênfase na reflexão em oposição à ação. 

 Conceitualização 
Abstrata (CA) 

Concentra-se no uso de lógica, ideias e conceitos; enfatiza o pensamento em oposição ao 
sentimento; preocupação com a construção de teorias gerais, em vez de entender 

intuitivamente áreas únicas e específicas; e abordagem científica em oposição a abordagem 
artística dos problemas. 

Experimentação 
Ativa (EA) 

Concentra-se em influenciar ativamente as pessoas e mudar situações; enfatiza aplicações 
práticas em oposição à compreensão reflexiva; preocupação pragmática com o que funciona 

em oposição ao que é a verdade absoluta; e ênfase em fazer ao invés de observar. 
Fonte: Adaptado de Kolb (2014, p. 130,131). 

 

Silva Neto (2017) explica que os conceitos de experiência concreta, observação 

reflexiva, conceitualização abstrata e experimentação ativa devem ser analisados aos pares. Aos 

pares, esses modelos se traduzem em novas dimensões, através das quais a aprendizagem pode 

engendrar desenvolvimento (PIMENTEL, 2007). Kolb (2014) esclarece que existem duas 

dimensões que ele denomina como  “preensão” e  “transformação”. A preensão conjuga o 

concreto ao abstrato e a transformação conjuga a ação à reflexão.  

Para Pimentel (2007), a aprendizagem por preensão envolve dois processos opostos, a 

apreensão e a compreensão. A apreensão tem a ver com a experiência concreta, percepção, 

imitação, sua natureza é mais intuitiva e instantânea, enquanto a compreensão relaciona-se com 

interpretações conceituais, a aprendizagem é orientada pela conceitualização abstrata. Na 

aprendizagem por transformação, os processos opostos são a intenção e a extensão. A intenção 

associa-se à reflexão intencional, voluntária; o aprendizado se transforma e é transformado por 

operações mentais. Na extensão, o aprendizado acontece pela extensão de determinadas ações 

para novas experiências.  Dessa forma, os pares são constituídos pela união entre um dos 

processos de preensão (apreensão e compreensão) e um dos de transformação (extensão e 

intenção), que se revelam em quatro combinações possíveis (PIMENTEL, 2007). Essas quatro 

combinações são os estilos de aprendizagem identificados por Kolb. 

Segundo Kolb (2014), os estilos de aprendizagem surgem a partir dessa estrutura 

complexa. As pessoas se programam para compreender a realidade através de vários graus de 

ênfase na apreensão ou compreensão. No entanto, os indivíduos desenvolvem, com o passar do 

tempo, estruturas únicas de processamento capazes de resolver, de maneira característica, as 
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tensões dialéticas entre as dimensões. De acordo com suas experiências pessoais, desenvolvem-

se estilos de aprendizado que enfatizam algumas habilidades em detrimento de outras. Dessa 

forma, Kolb (2014) identificou quatro estilos de aprendizagem: convergente, divergente, 

assimilador e acomodativo. 

O estilo de aprendizagem convergente baseia-se principalmente nas habilidades de 

conceitualização abstrata e da experimentação ativa. A maior força dessa abordagem está na 

resolução de problemas, tomada de decisão e aplicação prática de ideias (KOLB, 2014, p. 141). 

Atuam melhor nas situações em que existe uma única solução correta. A aplicação prática das 

ideias é outro ponto forte desses indivíduos, que também utilizam o raciocínio hipotético 

dedutivo, definem bem os problemas e tomam decisões. Entre os especialistas e profissionais 

dessa área, encontram-se os tecnólogos, economistas, engenheiros, médicos, físicos, informatas 

etc. (CERQUEIRA, 2008).  

No estilo de aprendizagem divergente, os indivíduos enfatizam a experiência concreta 

e a observação reflexiva. A maior força dessa orientação reside na capacidade imaginativa e na 

consciência de significado e valores (KOLB, 2014, p. 141). Os divergentes tendem a analisar 

uma posição concreta sob várias perspectivas diferentes e gostam de trabalhar com um grupo 

(MAMMEN et al., 2007). Cerqueira (2008) ressalta que eles possuem campo de trabalho como 

planejadores, orientadores, terapeutas, assistentes sociais, enfermeiros, artistas, músicos e 

atores e são o oposto dos convergentes. 

Outro estilo de aprendizagem identificado por Kolb foi o assimilador. Kolb (2014) 

explica que, nesse estilo, assim como no convergente, a orientação é mais focada em ideias e 

conceitos abstratos e menos nas pessoas. As habilidades dominantes são a conceitualização 

abstrata e a observação reflexiva. Silva Neto (2017) cita que os indivíduos nesse estilo 

priorizam o raciocínio indutivo e a capacidade de criar modelos teóricos, eles preferem pensar, 

refletir e planejar e dificilmente deixam-se guiar pelos seus sentidos. Cerqueira (2008) 

identifica os professores, escritores, advogados, bibliotecários, matemáticos e biólogos como 

profissionais que se identificam com o estilo de aprendizagem assimilador. 

O quarto estilo de aprendizagem é o acomodativo. Para Kolb (2014), esse estilo tem 

pontos fortes em oposição ao assimilador. Enfatizam a experiência concreta e experimentação 

ativa. Sua maior força está em fazer planos e tarefas e envolver-se em novas experiências.  

Adaptam-se facilmente a mudanças, lidam bem com pessoas, mas às vezes são vistos como 

impacientes ou insistentes. Conforme Cerqueira (2008), eles resolvem seus problemas por 

tentativa e erro e utilizam mais o sentimento do que a lógica. São frequentemente encontrados 
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na área de negócios e nas seguintes profissões: bancários, administradores, políticos, gerentes, 

especialistas em relações públicas, vendedores etc. 

 

2.3.1 Os Estilos de Aprendizagem e as Dimensões Culturais de Hofstede 

 

O IASB tem emitido pronunciamentos, por meio do IAESB, sobre adoção de padrões 

internacionais da educação contábil, visando orientar que o ensino e a aprendizagem da 

contabilidade devem considerar a cultura e o estilo de aprendizagem de cada estudante 

(HAMANN, 2011). Infelizmente, esses pronunciamentos não fornecem nenhuma orientação 

útil para auxiliar na escolha do método de ensino mais eficaz para o ambiente cultural específico 

em que cada órgão membro opera, o que gera mais lacunas nas práticas educacionais nos países 

(BOLAND et al., 2011). Para Hamann (2011), cultura e aprendizagem caminham juntas e 

influenciam no comportamento do aluno e do futuro profissional de contabilidade. Fica clara, 

então, a importância da associação entre cultura e estilos de aprendizagem. Sendo assim, será 

apresentada a relação entre as cinco dimensões culturais de Hofstede e os estilos de 

aprendizagem de Kolb. 

 

2.3.1.1 Distância de poder 

 

Os estudantes provenientes das sociedades que apresentam índices altos de distância de 

poder possuem a característica de aceitar o que o professor diz em vez de pensar por si mesmos 

(SUGAHARA; BOLAND, 2010). Dessa forma, a ênfase é na experiência pessoal dos outros, 

nesse caso, do professor, o que caracteriza o método de aprendizagem da Experiência Concreta. 

Esse tipo de cultura promove a visão de que os instrutores fornecem a "verdade" e espera-se 

que os alunos aprendam e respeitem a "verdade" conforme ensinada pelo professor (JAJU; 

KWAK; ZINKHAN, 2002), que sejam bons ouvintes e aceitem o que o professor diz, o que 

pode ser caracterizado pelo aprender assistindo, ou seja, pela Observação Reflexiva.   

Nas sociedades com baixa distância de poder, a sala de aula incentiva a comunicação, 

debates e discussões, estimula-se o aluno a pensar e a tornar-se independente (HOFSTEDE; 

HOFSTEDE; MINKOV, 2010), o que caracteriza o aprendizado pelo pensamento, atributo da 

Conceitualização Abstrata (SUGAHARA; BOLAND, 2010). Os professores esperam 

iniciativas dos estudantes que devem encontrar seu próprio caminho intelectual. O objetivo do 

sistema educacional é permitir que os discípulos assumam o controle de seus próprios assuntos 

o mais rápido possível (JAJU; KWAK; ZINKHAN, 2002). Sendo assim, esse modo de 
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aprendizado é focado no fazer, ou seja, Experimentação Ativa (SUGAHARA; BOLAND, 

2010).  

 

2.3.1.2 Individualismo  

 

Segundo Sugahara e Boland (2010), alunos originários de sociedades com alto índice 

de individualismo preferem se concentrar no seu próprio entendimento. A ênfase é na tarefa, no 

conteúdo e não nas relações interpessoais (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 2010), ou 

seja, o foco é na Conceitualização Abstrata. O professor é visto como um guia para ajudar os 

alunos e os estudantes são convidados a falar em sala de aula (HOFSTEDE; HOFSTEDE; 

MINKOV, 2010), ele fornece o ambiente de aprendizado, e o aprendizado é autoiniciado pelo 

aluno; sendo assim, o ambiente é propício para Experimentação Ativa (JAJU; KWAK; 

ZINKHAN, 2002). 

Em contrapartida, nas sociedades coletivistas, a educação tende a ser tratada como um 

meio de melhorar o status de uma pessoa, a fim de manter relacionamentos com outras pessoas. 

Portanto, os métodos de aprendizagem podem ser extraídos de experiências com outras pessoas, 

ou seja, Experiência Concreta. Nesse tipo de cultura, os alunos falam apenas quando solicitado 

pelo grupo, a confrontação direta deve ser evitada (HOFSTEDE; HOFSTEDE; MINKOV, 

2010), o que pode traçar o método de aprendizagem específico que simplesmente se concentra 

em assistir na sala de aula, característica da Observação Reflexiva (SUGAHARA; BOLAND, 

2010). 

 

2.3.1.3 Masculinidade 

 

De acordo com Hofstede, Hofstede e Minkov (2010), índices altos de masculinidade 

incentivam a competição, posições de destaque, sucesso individual, portanto, Sugahara e 

Boland (2010) afirmam que os estilos de aprendizagem provavelmente são caracterizados pelo 

pensamento sistemático e eficaz, ou seja, Conceitualização Abstrata. Os alunos podem precisar 

exibir habilidades para fazer as coisas, característica da Experimentação Ativa.  

Sugahara e Boland (2010) afirmam que, nas sociedades classificadas como femininas, 

as pessoas consideram as relações mútuas mais importantes no ambiente de aprendizagem, o 

sucesso é caracterizado pela harmonização de todos os interesses do grupo, o que pode 

caracterizar a Experiência Concreta. Eles também preferem assistir a participar ativamente do 

aprendizado. Jaju, Kwak e Zinkhan (2002) explicam que o aprendizado vem das visões e 
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opiniões reflexivas de outros membros da sociedade (por exemplo, professores, pais, colegas), 

o que denota a Observação Reflexiva.  

 

2.3.1.4 Aversão à incerteza 

 

Os alunos, no ambiente de alta aversão à incerteza, confiam nas informações que os 

professores lhes fornecem como forma de reduzir seus riscos; portanto, é provável que eles 

tentem reunir o máximo de informações possível sobre um tópico, atributo da Observação 

Reflexiva (SUGAHARA; BOLAND, 2010). De acordo com Jaju, Kwak e Zinkhan (2002), tais 

culturas valorizam as informações e os conhecimentos fornecidos pelo instrutor e os 

consideram a melhor explicação para o problema, ou seja, envolvem-se com a experiência do 

professor, o que denota Experiência Concreta. 

No cenário de baixa aversão à incerteza, os estudantes preferem situações de 

aprendizado abertas e abstratas, tarefas amplas e cronogramas menos estruturados, eles 

procuram correr riscos e encontrar soluções ativamente experimentando os problemas (JAJU; 

KWAK; ZINKHAN, 2002). Os estudantes dessas sociedades gostam de ser desafiados e não 

têm medo de cometer erros. Consequentemente, os traços dessa dimensão podem estar 

vinculados aos métodos de aprendizagem do pensamento, Conceitualização Abstrata e do fazer, 

Experimentação Ativa (SUGAHARA; BOLAND, 2010).  

 

2.3.1.5 Orientação de longo prazo 

 

Sugahara e Boland (2010) explicam que, nas sociedades com cultura de orientação de 

longo prazo, os alunos estão preocupados em adquirir habilidades para encontrar um emprego 

bem remunerado. Dessa forma, a educação será uma fonte de informação, o que se refere à 

Observação Reflexiva, e é destinada a estabelecer relacionamentos duradouros que se 

relacionam com a Experiência Concreta. 

Por outro lado, estudantes com orientação de curto prazo buscam alcançar metas 

específicas de curto prazo, o que pode estar relacionado à Conceitualização Abstrata; no 

entanto, para obter sucesso rápido, eles tendem a correr riscos e receber recompensas antes 

mesmo de coletar todas as informações relevantes devido a restrições de tempo, o que pode 

estar vinculado ao método de aprendizagem do fazer, ou seja, Experimentação Ativa. 
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Uma vez apresentadas as relações entre as dimensões culturais e os métodos básicos de 

aprendizagem, o Quadro 10 irá identificar a relação entre as dimensões culturais dos países 

anglo-saxões e os métodos básicos de aprendizagem. 

 
Quadro 10 - Relação entre os valores culturais e os métodos básicos de aprendizagem dos países anglo-

saxões 

DIMENSÕES CULTURAIS DOS 
PAÍSES ANGLO-SAXÕES 

MÉTODOS BÁSICOS DE APRENDIZADO 
Experiência 

Concreta  
Experimentação 

Ativa 
Observação 

Reflexiva 
Conceitualização 

Abstrata 
Baixa distância de poder  x  x 

 Individualismo  x  x 
Masculinidade . x  x 

Baixa aversão à incerteza  x  x 
Baixa orientação de longo prazo  x  x 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Partindo da premissa que os valores culturais demandados para as IPSAS são os dos 

países anglo-saxões, ao relacioná-los com os métodos básicos de aprendizagem, verifica-se que 

a preferência está na experimentação ativa, ou seja, aprender fazendo, e na conceitualização 

abstrata, relacionada ao pensamento. Os estilos de aprendizagem são identificados por meio do 

Learning Style Inventory, no entanto, pela relação cultural traçada, verifica-se uma ligação com 

o estilo convergente, uma vez que esse estilo enfatiza a experimentação ativa e a 

conceitualização abstrata como métodos básicos de aprendizagem.  

Essa relação cultural foi realizada para se ter uma ideia do estilo de aprendizagem 

predominante nos países anglo-saxões. No entanto, a interação entre carreira, nível de educação 

e graduação pode gerar estilos de aprendizagem distintos (KOLB, 2014). Dessa forma, não se 

pode afirmar que o estilo de aprendizagem predominante nos países anglo-saxões seja o 

convergente, uma vez que para isso seria necessário aplicar o LSI em uma amostra 

representativa desses países, mas pode-se afirmar, com base na literatura disponível sobre o 

assunto, que os métodos básicos de aprendizagem apontados por meio da relação cultural são 

a experimentação ativa e a conceitualização abstrata. 

As IPSAS são normas elaboradas por profissionais da área contábil. Kolb (2014) cita 

que profissões com base técnica ou científica, como a contabilidade e, em menor grau, a 

administração, têm estilos de aprendizagem basicamente convergentes. Muito embora o autor 

admita que os estudos que chegaram a esse resultado não continham amostras representativas 

das profissões e por isso não se pode dizer com certeza que descrevem cada profissão como um 

todo, eles oferecem indicações razoáveis das orientações de estilo de aprendizagem que 

caracterizam as diferentes profissões.  
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Sendo assim, o estilo de aprendizagem sugerido por Kolb (2014) para os profissionais 

contábeis compartilha dos mesmos métodos básicos de aprendizagem identificados para os 

países anglo-saxões, por meio de relação cultural. Esses métodos de aprendizagem serão 

utilizados como parâmetro comparativo neste estudo, uma vez que as IPSAS são provenientes 

de países anglo-saxões e foram elaboradas por profissionais contábeis.  

Uma vez apresentadas as teorias utilizadas na presente pesquisa, o próximo capítulo irá 

apresentar a metodologia aplicada. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente capítulo irá apresentar os procedimentos metodológicos empregados neste 

trabalho. Serão discutidas a caracterização e as técnicas utilizadas na pesquisa. Posteriormente 

serão identificadas as características da organização e dos participantes da pesquisa e, por 

último, o instrumento de coleta e análise de dados.  

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

O objetivo desta pesquisa é identificar de que maneira os valores culturais e estilos de 

aprendizagem predominantes nos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil impactam 

o seu processo de capacitação para a adoção das IPSAS. Para alcançar tal objetivo, optou-se 

por utilizar o método misto para abordagem do problema. Johnson, Onwuegbuzie e Turner 

(2007) partiram da definição de diversos autores e chegaram ao seguinte conceito para a 

pesquisa de métodos mistos: 

 
É o tipo de pesquisa em que um pesquisador ou equipe de pesquisadores combina 
elementos de abordagens de pesquisa qualitativa e quantitativa (por exemplo, uso de 
pontos de vista qualitativos e quantitativos, coleta de dados, análise, técnicas de 
inferência) para os fins mais amplos e profundidade de compreensão e corroboração 
(JOHNSON; ONWUEGBUZIE; TURNER, 2007, p. 123). 

 

De acordo com Creswell (2010), a pesquisa de métodos mistos ganhou popularidade 

pois utiliza os pontos fortes das pesquisas qualitativa e quantitativa, e seu uso proporciona uma 

maior compreensão do problema. Prodanov e Freitas (2013) explicam que a pesquisa 

quantitativa considera que tudo pode ser quantificável, as opiniões e informações são traduzidas 

em números para que possam ser analisadas. A abordagem qualitativa considera que há uma 

relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito, e essa relação não pode ser traduzida em números. Em 

uma pesquisa em que a abordagem é basicamente quantitativa, o pesquisador se limita à 

descrição factual deste ou daquele evento, ignorando a complexidade da realidade social 

(PRODANOV; FREITAS, 2013).  

Na presente pesquisa, optou-se pelo emprego do método misto, pois a sua utilização 

permitirá ampliar o entendimento sobre o assunto estudado, agregando tanto a análise 

quantitativa, com a utilização de dados numéricos coletados sobre os valores culturais e estilos 

de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes, bem como os detalhes da percepção desses 
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alunos sobre o impacto dos valores culturais e estilos de aprendizagem em seu processo de 

capacitação, que será revelado por meio da abordagem qualitativa. A estratégia escolhida para 

a realização da pesquisa é a explanatória sequencial que pode ser “caracterizada pela coleta e 

análise de dados quantitativos em uma primeira fase da pesquisa, seguidas de coleta e análise 

de dados qualitativos em uma segunda fase, que é desenvolvida sobre os resultados 

quantitativos iniciais” (CRESWELL, 2010, p. 245). 

Do ponto de vista de seus objetivos, a pesquisa pode ser classificada como descritiva. 

Dentre as características das pesquisas descritivas, Gil (2008) aponta que elas podem ser úteis 

no estudo das características de um grupo e levantamento de atitudes e crenças de uma 

população. Além disso, Prodanov e Freitas (2013) adicionam que as pesquisas descritivas 

procuram classificar, interpretar e explicar fatos que ocorrem, o que irá acontecer a partir da 

identificação dos valores culturais e estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes 

da MB e de seus impactos no seu processo de capacitação das IPSAS. Para Godoy (1995), o 

estudo descritivo busca o entendimento do fenômeno como um todo na sua complexidade.  

Quanto aos meios, a pesquisa pode ser classificada em três categorias, bibliográfica, 

levantamento tipo survey e pesquisa de campo. Na pesquisa bibliográfica são utilizados  

materiais já publicados, constituídos principalmente de livros, revistas, publicações em 

periódicos e artigos científicos, dissertações, teses e internet (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

O levantamento tipo survey, de acordo com Prodanov e Freitas (2013), é utilizado quando há 

interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer, e é realizado através 

de algum tipo de questionário.  

A pesquisa de campo é muito parecida com os levantamentos, no entanto, de acordo 

com Gil (2008, p. 57), “os levantamentos procuram ser representativos de um universo definido 

e fornecem resultados caracterizados pela precisão estatística”. Os estudos de campo “procuram 

muito mais o aprofundamento das questões propostas do que a distribuição das características 

da população segundo determinadas variáveis” (GIL, 2008, p. 57). Dessa forma, entende-se 

que, por se tratar de uma pesquisa que utilizará o método misto, o levantamento será utilizado 

na primeira fase, a quantitativa, e o estudo de campo na segunda fase, a qualitativa, sendo, 

então, ferramentas complementares na pesquisa.  

Serão utilizadas duas técnicas de investigação. No primeiro momento, para coleta dos 

dados quantitativos, será utilizado um questionário composto por duas seções, que serão 

detalhadas no tópico 3.3. Para a elaboração do questionário, optou-se pela utilização das 

metodologias desenvolvidas por Hofstede e Kolb devido a sua existência preliminar e aplicação 

em diversas pesquisas anteriores, em que foi possível identificar os valores culturais e estilos 
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de aprendizagem. A outra técnica de investigação, para coleta dos dados qualitativos, realizada 

no segundo momento, foi o grupo focal na modalidade online, realizado por meio de uma 

videoconferência. Abreu, Baldanza e Gondim (2009) afirmam que os grupos focais, apesar de 

se apoiarem em entrevistas grupais, são mais que meras entrevistas, eles permitem a interação 

grupal dos participantes, o que revela seus pontos de consenso e dissenso, que são fundamentais 

para responder à questão de pesquisa. A opção pela realização do grupo focal online justifica-

se pois, nessa etapa da pesquisa, os alunos já não estavam mais no CIANB e seria difícil reuni-

los, uma vez que, após a conclusão do curso, que aconteceu no mês de dezembro, eles foram 

distribuídos por organizações militares nos diversos estados brasileiros e, em alguns casos, até 

mesmo no exterior. Dessa forma, a opção online foi a forma mais prática de agrupá-los, além 

de não prejudicar a qualidade das informações coletadas, uma vez que Woodyatt, Finneran e 

Stephenson (2016) afirmam que o conteúdo gerado a partir dos grupos focais online são 

notavelmente semelhantes aos presenciais. O roteiro utilizado para guiar a discussão será 

detalhado seção 3.3. 

 
3.2 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

3.2.1 Caracterização da Unidade de Análise 

 

A estrutura do Sistema Federal de Contabilidade é regulamentada pelo Decreto nº 6976 

de 7 de outubro de 2009, da qual fazem parte o órgão central, que é a STN, e os órgãos setoriais 

que são as unidades de gestão interna dos Ministérios, da Advocacia-Geral da União, do Poder 

Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público da União. Os órgãos setoriais podem 

ser caracterizados da seguinte forma: 

 
I - Setorial Contábil de Unidade Gestora - é a unidade responsável pelo 
acompanhamento da execução contábil de um determinado número de Unidades 
Gestoras Executoras e pelo registro da respectiva conformidade contábil; 
II - Setorial Contábil de Órgão: é a Unidade Gestora responsável pelo 
acompanhamento da execução contábil de determinado órgão, compreendendo as 
Unidades Gestoras a este pertencentes, e pelo registro da respectiva conformidade 
contábil; 
III - Setorial Contábil de Órgão Superior: é a unidade de gestão interna dos Ministérios 
e órgãos equivalentes responsáveis pelo acompanhamento contábil dos órgãos e 
entidades supervisionados e pelo registro da respectiva conformidade contábil. 
(BRASIL, 2009). 

 

A MB será o órgão estudado nesta pesquisa. Ela atua como órgão superior, por meio do 

órgão 52131 – Comando da Marinha e possui quatro órgãos subordinados: o 52132 – Fundo 
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Naval (FN), o 52133 – Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo (FDEPM), 

o 31280 – Caixa de Construção de Casas para o Pessoal da Marinha (CCCPM) e o 52233 – 

Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A. (AMAZUL) (SANTOS, 2016). Os Oficiais Alunos 

Intendentes que participaram deste estudo, após a conclusão do curso, serão distribuídos pelas 

diversas UG vinculadas ao Órgão Comando da Marinha ou a um de seus quatro órgãos 

subordinados. 

 

3.2.2 Participantes da Pesquisa 

 

Os participantes da pesquisa foram selecionados por acessibilidade ou conveniência. De 

acordo com Gil (2008), o pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que 

estes possam, de alguma forma, representar o universo. A justificativa para esse tipo de amostra 

foi a facilidade de acesso a uma turma de Oficiais em curso de capacitação durante a realização 

da pesquisa, o que a pesquisadora julgou ser interessante, pois os participantes estavam 

vivenciando aquela situação no seu cotidiano.  

Foram selecionados, como respondentes do questionário da pesquisa, os Oficiais Alunos 

Intendentes da MB, em curso de aperfeiçoamento no CIANB, que totalizam setenta e dois 

alunos. Na segunda etapa, para participação do grupo focal, foram escolhidos onze militares 

entre os respondentes do questionário. Backes et al. (2011) explicam que um número ideal de 

participantes estaria situado no intervalo entre seis e quinze participantes, sendo assim, optou-

se por selecionar onze participantes, o que representa um pouco mais de 10% do total de 

respondentes do questionário.  

Esses Oficiais, após o curso de aperfeiçoamento, poderão exercer funções ligadas à 

contabilidade pública, como agente financeiro ou gestor patrimonial por exemplo. De acordo 

com a Norma SGM-301 (MB, 2014), o agente financeiro é o responsável pela contabilidade da 

UG. Assim, perante o Ordenador de Despesa, ele será sempre o responsável pela exatidão e 

tempestividade dos registros contábeis no Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI) inerentes às gestões orçamentária, financeira e patrimonial, o que 

denota a necessidade de capacitação desses Oficiais na área de contabilidade pública.  

Após realizar buscas nas bases de dados nacionais e internacionais, não foram 

identificados estudos que utilizaram dados de órgãos militares. Na pesquisa realizada por Silva 

Neto (2017), o autor utilizou dados de profissionais que atuavam como contabilistas, auditores, 

auditores fiscais, assessores e analistas, os quais chamou de operadores da contabilidade do 

setor público. No citado estudo, foram priorizados os profissionais com formação contábil, a 
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amostra foi composta por 95,2% de contadores e 4,8% de técnicos. Hamann (2011), em estudo 

similar, utilizou dados de estudantes de contabilidade. Sendo assim, além de utilizar dados de 

um órgão militar, o estudo em tela difere dos demais, pois será realizado com um grupo de 

respondentes que possuem formação acadêmica em três áreas diferentes, contabilidade, 

economia e administração. 

 

3.3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Esta seção irá apresentar os instrumentos de coleta de dados utilizados nesta pesquisa, 

que foram um questionário e um grupo focal. O questionário utilizado é composto de duas 

seções. A primeira investigou as dimensões de valor cultural dos Oficiais Alunos da MB, por 

meio de uma versão adaptada do VSM 2013 desenvolvido por Hofstede. A segunda seção 

identificou os estilos de aprendizagem por meio do LSI, na versão 3.1  desenvolvido por Kolb 

em 1970, revisado em 1976 e 1985, e validado no Brasil por Sobral (1992) (SILVA NETO, 

2017). O grupo focal utilizou, como instrumento de apoio na coleta de dados, um roteiro 

composto de perguntas abertas, que visaram estimular a discussão entre os alunos com a 

finalidade de identificar a percepção deles sobre os impactos dos valores culturais e estilos de 

aprendizagem no seu processo de capacitação. 

As questões iniciais da seção 1 do questionário abordam os dados gerais dos 

respondentes, quais sejam: sexo, faixa etária, formação acadêmica e experiência em 

Contabilidade Pública. As demais questões, relativas às dimensões culturais, estão apresentadas 

no Quadro 11, e foram elaboradas com base no VSM 2013. A utilização do VSM 2013 é 

autorizada livremente para fins de pesquisa acadêmica (HOFSTEDE; MINKOV, 2013). O 

VSM é um conjunto padrão de perguntas disponíveis para pesquisadores que desejam incluir 

uma replicação da pesquisa de cultura nacional em seus projetos (HOFSTEDE; HOFSTEDE; 

MINKOV, 2010). A maioria das questões apresentam afirmativas com uma escala de Likert e 

têm por objetivo mensurar o ambiente cultural nacional dos respondentes (SILVA NETO, 

2017). 

O VSM 2013, utilizado neste trabalho, foi adaptado pela autora, uma vez que, na 

presente pesquisa, foram abordadas apenas cinco das seis dimensões da cultura nacional. O 

questionário original é composto de vinte e quatro questões, o que permite que as pontuações 

dos índices sejam calculadas nas seis dimensões de valor cultural. Na dissertação em tela, serão 

utilizadas apenas vinte questões, que representam as dimensões de cultura estudadas.  
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Quadro 11 - Questões relativas às dimensões culturais de Hofstede 

Questão Parâmetros para a resposta 

Desconsiderando seu emprego atual, pense no 
emprego ideal, o quanto é importante para você: 
(circule apenas uma resposta) 

1. extremamente importante;  
2. muito importante;      
3. importante;  
4. pouco importante;  
5. nada importante. 

01. Ter tempo suficiente para a vida pessoal e 
doméstica. 

  1 2 3 4 5  

02. Ter um chefe (superior direto) que você respeite.   1 2 3 4 5  

03. Ter reconhecimento pelo bom desempenho.   1 2 3 4 5  

04. Ter estabilidade no emprego.   1 2 3 4 5  

05. Trabalhar com pessoas agradáveis.   1 2 3 4 5  

06. Trabalhar em algo que ache interessante.   1 2 3 4 5  

07. Ser consultado (a) pelo seu chefe em decisões que 
envolvem o seu trabalho. 

  1 2 3 4 5  

08. Viver num lugar agradável.   1 2 3 4 5  

09. Ter um emprego que a família e amigos 
respeitem. 

  1 2 3 4 5  

10. Ter a oportunidade de ser promovido(a).   1 2 3 4 5  

Pensando em sua vida pessoal, o quanto é importante para você (por favor, circule apenas uma resposta): 

11. Ser generoso com as outras pessoas. 1 2 3 4 5  

12. Simplicidade: não gastar mais do que o 
necessário. 

1 2 3 4 5  

13. Com que frequência você se sente nervoso ou 
tenso? 

1. sempre;  
2. frequentemente;  
3. às vezes;  
4. raramente;  
5. nunca. 

14. Como você descreveria seu estado de saúde 
nestes dias? 

1. excelente;  
2. bom;  
3. razoável;  
4. ruim;  
5. péssimo. 

15. O quanto você se orgulha de ser brasileiro? 1. muito orgulhoso;  
2. razoavelmente orgulhoso;  
3. um pouco orgulhoso;  
4. não muito orgulhoso; 
5. nada orgulhoso. 

16. No seu ponto de vista, com que frequência os 
subordinados sentem medo de contradizer o seu 
chefe? 

1. nunca;  
2. raramente;  
3. às vezes;  
4. frequentemente; 

  5. sempre. 
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Em que medida você concorda ou discorda das 
afirmações abaixo (por favor, circule apenas uma 
resposta): 

1. concordo fortemente;  
2. concordo;  
3. não sei;  
4. discordo;  
5. discordo fortemente. 

17. Uma pessoa pode ser um bom gestor sem ter 
uma resposta precisa para toda pergunta que um 
subordinado pode fazer a respeito de seu trabalho. 

1 2 3 4 5  

18. Persistência é o melhor caminho para alcançar 
resultados. 

1 2 3 4 5  

19. Uma estrutura organizacional em que os 
subordinados têm dois chefes deve ser evitada a 
qualquer custo. 

1 2 3 4 5  

20. As regras de uma organização nunca devem ser 
quebradas – mesmo quando o empregado achar que a 
quebra da regra é em benefício da organização. 

1 2 3 4 5  

Fonte: Adaptado de Hofstede e Minkov (2013). 
 

Na segunda seção, para identificação dos estilos de aprendizagem, foi utilizado o LSI 

3.1 que é composto por 12 questões, com quatro opções de respostas correspondentes a cada 

estilo de aprendizagem. Os respondentes devem ordenar em cada letra sua resposta, de acordo 

com os graus 1 a 4. O grau 1 corresponde à maneira menos provável dele aprender algo, e o 

grau 4, a maneira como ele aprende melhor. Para utilização do LSI 3.1, é necessária uma 

autorização da Korn Ferry, empresa detentora dos direitos autorais do inventário. A autorização 

foi concedida por Alice Kolb, conforme consta no Anexo A desta pesquisa. No entanto, para o 

emprego da ferramenta, faz-se necessária a assinatura de um termo de utilização conforme o 

Anexo B. Uma das cláusulas constantes do termo determina a não divulgação do questionário 

no relatório da pesquisa. Dessa forma, não será possível reproduzir as questões da seção 2 neste 

trabalho.  

O roteiro utilizado para a condução do grupo focal foi constituído por questões, 

compostas por três blocos, que direcionaram a discussão. Trad (2009) explica que um roteiro 

com poucas questões permite certa flexibilidade na condução do grupo focal, além do registro 

de temas não previstos anteriormente, mas que possuem relevância. A intenção é captar a 

percepção dos alunos sobre o impacto dos valores culturais e estilos de aprendizagem no seu 

processo de capacitação relacionado às IPSAS. Desta forma, as questões que nortearão o debate 

são as apresentadas no Quadro 12. 
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Quadro 12 - Roteiro do grupo focal 

Questões 

1- O resultado do questionário, respondido por vocês e seus colegas de turma, permitiu identificar as seguintes 

dimensões culturais e estilos de aprendizagem (será feita uma explanação, pela pesquisadora, dos valores 

culturais e estilos de aprendizagem identificados). Diante desse resultado, gostaria que vocês apresentassem a 

percepção individual de vocês sobre esse resultado. Vocês se identificam individualmente com esse perfil? 

2- Como vocês se sentiram com relação ao aprendizado da disciplina de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público, especialmente no que tange ao assunto IPSAS? (Apresentaram dificuldades? Consideram que 

aprenderam o conteúdo?) 

3- Após o curso de aperfeiçoamento, você se sente seguro para assumir funções diretamente ligadas a 

Contabilidade Pública? Acredita ser capaz de conduzir e orientar seus subordinados nos assuntos afetos a essa 

disciplina? 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

3.4 PROCEDIMENTOS DE COLETA E DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após a identificação dos instrumentos de coleta de dados na seção anterior, esta seção 

irá detalhar os procedimentos de coleta e análise dos dados. Inicialmente, cabe ressaltar que a 

coleta de dados foi realizada pela pesquisadora, Oficial da Marinha do Brasil, atualmente lotada 

na Diretoria de Finanças da Marinha e que obteve autorização prévia para realizar a visita ao 

local e aplicar o questionário aos Oficiais Alunos. A pesquisa foi submetida e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

A aplicação do questionário foi efetuada in loco pela pesquisadora. Primeiramente, foi 

apresentada uma breve explanação sobre a pesquisa. Em seguida, apresentou-se o termo de 

confidencialidade e o consentimento de participação, que foi assinado e devolvido pelos 

voluntários. Após a assinatura e devolução dos documentos, a pesquisadora entregou os 

questionários aos interessados em participar e, antes do início do preenchimento, fez uma breve 

explicação do processo.  

Todo o processo de cálculo foi elaborado de acordo com a metodologia prescrita no 

manual para utilização do VSM 2013 (HOFSTEDE; MINKOV, 2013). Os Oficiais Alunos 

Intendentes da MB responderam às vinte perguntas do Quadro 11 de acordo com o ranking  de 

1 a 5, conforme explicado na seção 3.3. Os resultados foram somados e calculados de acordo 

com os índices estabelecidos por Hofstede conforme o Quadro 13. 
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Quadro 13 - Fórmulas matemáticas dos índices Distância de Poder (PDI), Aversão à incerteza (UAI) 
Individualismo (IDV), Masculinidade (MAS) e Orientação de longo prazo (LTO) 

Distância hierárquica – grande/pequena 

Índice  
PDI  

Afirmativa 2 - Ter um chefe (superior direto) que você respeite.                                   
Afirmativa 7 – Ser consultado (a) pelo seu chefe em decisões que envolvem o seu trabalho. 
Afirmativa 16 – No seu ponto de vista, com que frequência os estudantes sentem medo de 
contradizer o professor? 
Afirmativa 19 – Uma estrutura organizacional em que os subordinados têm dois chefes deve ser 
evitada a qualquer custo. 

Fórmula  PDI = 35 (média da afirmativa 7 – média da afirmativa 2) + 25 (média da afirmativa 16 – 
média da afirmativa 19) + C(GP).  

Individualismo/coletivismo  

Índice IDV  

Afirmativa 1 – Ter tempo suficiente para a vida pessoal e familiar. 
Afirmativa 4 – Ter estabilidade no emprego.  
Afirmativa 6 - Trabalhar em algo que ache interessante. 
Afirmativa 9 – Ter um emprego que a família e amigos respeitem.  

Fórmula  IDV = 35 (média da afirmativa 4 – média da afirmativa 1) + 35 (média da afirmativa 9 – 
média da afirmativa 6) + C(IC)  

Masculinidade/feminilidade 

Índice MAS  
Afirmativa 3 – Ter reconhecimento pelo bom desempenho. 
Afirmativa 5 – Trabalhar com pessoas agradáveis. 
Afirmativa 8 – Viver num lugar agradável. 
Afirmativa 10 – Ter a oportunidade de ser promovido(a). 

Fórmula  MAS = 35 (média da afirmativa 5 – média da afirmativa 3) + 35 (média da afirmativa 8 – 
média da afirmativa 10) + C(MF)  

Aversão à incerteza – elevada/baixa 

Índice  
UAI 

Afirmativa 13 – Com que frequência você se sente nervoso ou tenso?  
Afirmativa 14 – Como você descreveria seu estado de saúde nestes dias?  
Afirmativa 17 – Uma pessoa pode ser um bom gestor sem ter uma resposta precisa para toda 
pergunta que um subordinado pode fazer a respeito de seu trabalho?                                 . 
Afirmativa 20 – As regras de uma organização nunca devem ser quebradas – mesmo quando o 
empregado achar que a quebra da regra é em benefício da organização.  

Fórmula  UAI = 40 (média da afirmativa 14 – média da afirmativa 13) + 25 (média da afirmativa 17 – 
média da afirmativa 20) + C(EB)  

Orientação de longo prazo – alta/baixa 

Índice LTO  
Afirmativa 11 – Ser generoso com as outras pessoas. 
Afirmativa 12 – Simplicidade: não gastar mais do que o necessário.  
Afirmativa 15 – O quanto você se orgulha de ser brasileiro?  
Afirmativa 18 – Persistência é o melhor caminho para alcançar resultados. 

Fórmula  LTO = 40 (média da afirmativa 11 – média da afirmativa 12) + 25 (média da afirmativa 15 – 
média da afirmativa 18) + C (AB).  

Observações:  

A letra C, presente no cálculo dos índices, representa uma constante que pode assumir valores positivos ou 
negativos, dependendo da natureza da amostra. Esse valor não afeta a comparação entre os países e é utilizado 
quando o usuário da ferramenta opta por apresentar resultados que assumam valores entre 0 e 100 (HOFSTEDE; 
MINKOV, 2013). 

GP: Grande/Pequena; IC: Individualismo/Coletivismo; MF: Masculinidade/Feminilidade; EB: Elevada/Baixa; 
AB: Alta/Baixa. 

Fonte: Adaptado de Hofstede e Minkov (2013). 
 

Para o cálculo do índice de IDV, por exemplo, é necessário efetuar o cálculo da média 

das questões 1, 4, 6 e 9 para posteriormente aplicar a fórmula. O Quadro 14 apresenta um 
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exemplo de cálculo da média das afirmativas. Supondo que os 72 alunos responderam ao 

questionário e obtiveram a seguinte pontuação em determinada afirmativa:  

 
Quadro 14 - Cálculo da média das afirmativas 

Quantidade de 
respondentes 

Tipo de Resposta Resposta versus tipo de 
resposta 

Total 

22 1 22x1 22 
17 2 17x2 34 
14 3 14x3 42 
8 4 8x4 32 
6 5 6x5 30 
5 Respostas Inválidas 5x0 0 

Total = 72 – 5 = 67   Total de Pontos 160 
Média = 160/67 = 2,39 

Fonte: Adaptado de Hofstede e Minkov (2013). 
 

A seção 2 investigou os estilos de aprendizagem por meio do Learning Style Inventory 

na versão 3.1 (LSI 3.1). O questionário LSI é baseado em 12 questões curtas sobre situações de 

aprendizado dos próprios estudantes, e essas abordam os quatro estilos de aprendizagem 

(HAMANN, 2011). Após o preenchimento do questionário pelos respondentes, foi efetuado o 

somatório das respostas relativas a cada modo de aprendizado, conceitualização abstrata (CA), 

experiência concreta (EC), experimentação ativa (EA) e observação reflexiva (OR), de acordo 

com a pontuação atribuída a cada resposta. Dessa forma, obteve-se um índice para cada modo 

de aprendizado. Esses índices foram subtraídos uns dos outros da seguinte maneira: o índice de 

Conceitualização Abstrata pelo da Experiência Concreta (CA-EC), que indica como o 

respondente recebe a experiência, e o índice de Experimentação Ativa pelo da Observação 

Reflexiva (EA-OR), que apresenta como o indivíduo lida com a experiência. Posteriormente, 

efetuou-se a plotagem no plano cartesiano que é composto por dois eixos bipolares (CA-EC) e 

(EA-OR), o que possibilita encontrar o quadrante que melhor representa o seu estilo de 

aprendizagem conforme representado na Figura 1.  

A Korn Ferry, após autorizar a utilização do LSI 3.1, forneceu o Workbook Version 3.1, 

de forma gratuita, que contém toda a metodologia de cálculo e plotagem dos resultados no plano 

cartesiano para identificação dos estilos de aprendizagem. No entanto, a empresa não autoriza 

a divulgação da metodologia de cálculo no relatório da pesquisa. 
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Figura 1 - Plano cartesiano de correlação entre os eixos 

Fonte: Adaptado de Kolb e Kolb (2005). 
 

Todos os cálculos relativos às dimensões culturais e estilos de aprendizagem efetuados 

neste trabalho utilizaram como ferramenta de apoio o programa Microsoft Excel.  

Em seguida, utilizando os dados culturais e de aprendizagem identificados na primeira 

etapa da pesquisa, foi realizado um grupo focal online, com a finalidade de analisar a percepção 

dos Oficiais Alunos a respeito do impacto dos valores culturais e estilos de aprendizagem no 

seu processo de capacitação relacionado às IPSAS. Os alunos que participaram do grupo focal, 

foram selecionados aleatoriamente, no total de onze, dentre os que apresentaram interesse em 

participar da segunda fase da pesquisa de forma voluntária. Essa informação foi coletada pela 

pesquisadora no dia da aplicação do questionário. Foram encaminhados aos participantes, por 

meio eletrônico, o termo de confidencialidade e o consentimento de participação, que foi 

assinado e devolvido antes do início da reunião. Para tanto, foram encaminhados aos 

participantes cinco dias antes da data agendada para realização do grupo focal. Além disso, os 

militares receberam uma codificação numérica de identificação para garantia do seu anonimato. 

Após a realização do grupo focal, os dados coletados foram examinados por meio da 

análise de conteúdo, de acordo com a técnica de Bardin (1977). A análise de conteúdo é “um 

conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens”, ela pode ser utilizada para análise de 

entrevistas, conversações e discussões de um grupo restrito de qualquer natureza (BARDIN, 

1977, p. 38). Nesse caso, entende-se que a metodologia é adequada para o presente estudo. A 

análise seguiu as três fases definidas por Bardin (1977), quais sejam: pré-análise, exploração 

do material e o tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A pré-análise é a fase de 

organização, é nela que é constituído o corpus, ou seja, o conjunto de documentos que será 

submetido aos procedimentos analíticos. A fase da exploração do material é a fase de análise 
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em que será feita a administração das decisões tomadas na fase de pré-análise. É uma fase longa, 

em que se elaboram as codificações ou enumerações em função de regras formuladas na fase 

anterior. E por último, o tratamento dos resultados, que é a fase em que os resultados brutos são 

tratados de forma a se tornarem significativos (BARDIN, 1977).  

Após a apresentação da metodologia utilizada na pesquisa, apresentam-se os resultados 

encontrados. 
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4 RESULTADOS 

 

Este capítulo irá apresentar a análise dos resultados obtidos por meio da aplicação do 

questionário e do grupo focal. O capítulo inicia-se apresentando as características da amostra 

em questão. Posteriormente, são apresentados os índices obtidos por meio da aplicação do VSM 

2013, que serão comparados aos valores culturais demandados para as IPSAS. Após a 

apresentação desses índices, será efetuada a apresentação da percepção dos Oficiais Alunos 

sobre os valores culturais e os possíveis impactos no processo de capacitação para as IPSAS. 

Em seguida, serão expostos os resultados identificados para os estilos de aprendizagem por 

meio da aplicação do LSI 3.1 que serão comparados aos métodos de aprendizagem demandados 

para as IPSAS, identificados por meio da relação cultural. Por último, será feita a exposição da 

percepção dos Oficiais Alunos sobre os estilos de aprendizagem e os possíveis impactos no 

processo de capacitação para as IPSAS. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

 

O efetivo total de Oficiais Intendentes da Marinha do Brasil é composto por 1.034 

Oficiais, conforme consta na Portaria nº 343/2020 do Comandante da Marinha (MB, 2020). A 

amostra, selecionada por conveniência, é formada por Oficiais Intendentes em curso de 

aperfeiçoamento no CIANB. A turma é composta por 72 alunos e, desse total, 71 responderam 

ao questionário. Dos 71 questionários respondidos, 5 foram invalidados devido ao 

preenchimento de forma incorreta, restando 66 questionários válidos para o cálculo das 

dimensões culturais e estilos de aprendizagem. Cabe ressaltar que os resultados da pesquisa não 

podem ser generalizados para a população, pois não se trata de uma amostra probabilística 

(PRODANOV; FREITAS, 2013).  

A amostra é composta por 66 Oficiais Intendentes, dos quais 39 são do sexo masculino 

e 27 são do sexo feminino conforme distribuição detalhada na Tabela 1.  
 

Tabela 1 - Distribuição da amostra por sexo 
Sexo Quantidade % 

Masculino 39 59,09 

Feminino 27 40,91 

Total 66 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Os Oficiais do sexo masculino representam 59,09% da amostra, enquanto as Oficiais do 

sexo feminino representam 40,91% do total, o que denota um certo equilíbrio na distribuição 

por sexo. 

A faixa etária dos respondentes foi assim dividida: 21 a 26 anos, 27 a 32 anos e 33 anos 

ou mais.  

 
Tabela 2 - Distribuição da amostra por faixa etária 

Faixa etária (anos) Quantidade % 

21 a 26  1 1,51 

27 a 32  52 78,79 

33 ou mais 13 19,70 

Total 66 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A maioria dos respondentes pertence à faixa etária de 27 a 32 anos, representando 

78,79% da amostra. 

Com relação ao nível de escolaridade, todos os Oficiais possuem, no mínimo, a 

graduação, por ser requisito para o Oficialato. No entanto, 22 Oficiais detêm, além da 

graduação, o título de especialização, o que representa 33,33% da amostra. Nenhum dos 

respondentes possui titulação de mestre ou doutor. A formação dos Oficiais divide-se em 

Administração, Ciências Contábeis, Economia e Ciências Navais. Os Oficiais Intendentes, 

oriundos da Escola Naval, possuem a titulação de Bacharel em Ciências Navais com habilitação 

em Administração, no entanto, a partir de 2018, sua formação foi reconhecida pelo Conselho 

Federal de Administração (CFA), por meio Resolução Normativa nº 547 de 31 de outubro de 

2018, e passaram a ter direito ao título de Administrador e o registro no respectivo Conselho, 

podendo exercer a profissão no âmbito civil, exceto quando exigidos pelas Forças Armadas do 

Brasil (CFA, 2018). Dessa forma, pode-se afirmar que, além dos 41 participantes graduados 

em administração, 21 também possuem formação na área, ou seja 93,94% da amostra é 

composta por profissionais da área de Administração. 
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Tabela 3 - Distribuição da amostra por formação e curso superior 
Nível de Escolaridade  Quantidade % 

Graduação 44 66,67 

Especialização 22 33,33 

Total 66 100 

Formação   

Administração 40 60,60 

Ciências Navais 21 31,82 

Ciências Contábeis 3 4,54 

Economia 1 1,52 

Administração e Ciências Contábeis 1 1,52 

Total 66 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto à experiência em contabilidade pública, os participantes foram divididos entre 

os que não possuíam nenhuma experiência, os que detinham de 1 a 4 anos de experiência e os 

com 5 a 7 anos. A maior parte do grupo, 81,82%, relatou não possuir nenhuma experiência na 

área. 

 
Tabela 4 - Distribuição da amostra por experiência em contabilidade pública 

Experiência em Contabilidade 

Pública (anos) 

Quantidade % 

Nenhuma experiência 54 81,82 

1 a 4  10 15,15 

5 a 7 2 3,03 

Total 66 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Diante do exposto o próximo tópico irá apresentar os índices de valor cultural 

identificados para os Oficiais. 

 

4.2 VALORES CULTURAIS  

 

Os valores culturais identificados para os Oficiais Alunos Intendentes revelaram baixo 

índice de distância de poder, coletivismo, feminilidade, alta aversão à incerteza e orientação de 

curto prazo. As pontuações médias referentes aos valores culturais dos Oficiais Alunos estão 

apresentadas na Tabela 5 e serão discutidas nas subseções 4.2.1 a 4.2.5. 



70 

 

 

Tabela 5 - Pontuação média dos valores culturais dos Oficiais Alunos 
Valores Culturais Pontuação média 

PDI 42 

IDV 36 

MAS 4 

UAI 78 

LTO 43 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Posteriormente, essas pontuações foram comparadas aos valores encontrados por 

Hofstede Insights (2020) e Tanure (2005) para a sociedade brasileira, e Silva Neto (2017) para 

os operadores contábeis do setor público, conforme consta no Gráfico 1 e serão discutidas nas 

subseções 4.2.1 a 4.2.5.  

 

 
Gráfico 1 - Comparação dos valores culturais 

Fonte: Hofstede Insights (2020), Silva Neto (2017), Tanure (2005) e Dados da Pesquisa. 
 

4.2.1 Índice de Distância de Poder 

 

A pontuação identificada para a dimensão cultural distância de poder foi de 42 pontos, 

o que indica que os respondentes apresentam a característica de menor aceitação das 

desigualdades sociais. Em sala de aula, espera-se que os professores respeitem a independência 

dos alunos, que devem ser o objetivo central da educação, desta forma, o professor espera que 

eles tenham iniciativa e encontrem seu próprio caminho. Normalmente, professores mais jovens 
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são mais admirados e os alunos os tratam como iguais fora da sala de aula. As críticas aos 

professores são bem aceitas e espera-se uma comunicação bidimensional em sala de aula 

(HOFSTEDE, 1986). Hofstede (1986) explica que nem todas as interações entre professor e 

aluno podem ser explicadas pelas dimensões culturais; algumas especificidades existem em 

diferentes escolas e países. Nesse caso específico, por se tratar de uma instituição militar, 

existem regras de conduta específicas. O relacionamento entre professor e aluno é baseado na 

hierarquia e disciplina, ainda que o professor não seja militar, uma vez que este é visto como 

um superior hierárquico. Dessa forma, por mais que os alunos apresentem o resultado de baixa 

distância de poder, essa característica provavelmente não irá sobressair na sala de aula devido 

às regras de conduta da instituição. 

Os índices identificados por Hofstede Insights (2020) e Tanure (2005), para a sociedade 

brasileira, de 69 e 75 pontos respectivamente, indicam uma sociedade com alta distância de 

poder. Dessa forma, os Oficiais Alunos participantes da pesquisa apresentaram comportamento 

oposto ao esperado para a sociedade da qual fazem parte. Já o índice identificado por Silva Neto 

(2017) para os operadores contábeis do setor público brasileiro apresenta uma posição central 

de 51 pontos, aproximando-se mais do resultado encontrado para os Oficiais Alunos. 

 

4.2.2 Índice de Individualismo 

 

O índice apurado na dimensão cultural individualismo foi de 36 pontos. Isso indica que 

os Oficiais apresentam características do coletivismo, isto é, são integrados em grupos fortes e 

coesos. Na sala de aula, o objetivo da educação é aprender como fazer, a harmonia deve ser 

mantida e evitam-se confrontações diretas. A educação é vista como uma forma de ganhar 

status para uma posição superior. Em alguns casos, certos alunos são favorecidos por 

pertencerem a alguma classe específica ou receber alguma indicação de pessoa influente. Os 

certificados são vistos com mais importância do que a competência adquirida. Os alunos 

tendem a falar em sala de aula apenas se solicitados pelo professor e a classe é dividida em 

grupos menores, que possuem alguma afinidade entre si (HOFSTEDE, 1986). 

Ao comparar esse índice ao identificado por Hofstede Insights (2020), Silva Neto (2017) 

e Tanure (2005), de 38, 40 e 41 pontos respectivamente, pode-se concluir que os Oficiais 

apresentam características semelhantes à identificada tanto para a sociedade brasileira como 

para os operadores contábeis, o que indica ser uma característica bem marcante da sociedade 

brasileira. 
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4.2.3 Índice de Masculinidade  

 

O índice obtido na dimensão masculinidade apresentou a pontuação média de 4 pontos. 

O resultado indica que o grupo apresenta características culturais bem fortes de feminilidade. 

Hofstede Insights (2020) afirma que, nesse tipo de sociedade, gestores valorizam igualdade, 

solidariedade e qualidade de vida. Os conflitos são resolvidos por discussões até que o consenso 

seja alcançado e incentivos como tempo livre e flexibilidade de horário e local de trabalho são 

valorizados. Na sala de aula, homens e mulheres estudam os mesmos assuntos e espera-se 

empatia por parte dos professores que, por sua vez, devem evitar elogios individuais. O fracasso 

de um aluno não é visto com tanto rigor como nas sociedades masculinas. Os alunos 

comportam-se de forma modesta e tendem a ser solidários entre si (HOFSTEDE, 1986).  

Essa pontuação está bem abaixo da pontuação identificada por Hofstede Insights (2020) 

e Tanure (2005) para a sociedade brasileira, que apresentam pontuação de 49 e 55 pontos 

respectivamente. A pontuação identificada por Silva Neto (2017) para os operadores contábeis 

do setor público, de 46 pontos, é a mais baixa identificada entre os três autores, mas, ainda 

assim, posiciona-se bem distante da encontrada para os Oficiais Alunos. A característica 

verificada no grupo de Oficiais pode ser observada em países Europeus como a Suécia, que 

apresenta 5 pontos e a Noruega com 8 pontos. Esses dois países estão posicionados na primeira 

e segunda posição entre os países que apresentam características de feminilidade. São 

sociedades que visam muito ao bem-estar, à qualidade de vida, consenso e cooperação 

(HOFSTEDE INSIGHTS, 2020). 

 

4.2.4 Índice de Aversão à Incerteza 

 

Na dimensão cultural aversão à incerteza, os alunos apresentaram o índice de 78. Nesse 

caso, espera-se um comportamento de alta aversão à incerteza, que apresenta como 

característica uma necessidade muito grande de regras e normativos. No ambiente escolar, os 

alunos sentem-se confortáveis com situações estruturadas, existe uma grande preocupação com 

a resposta certa pois são estabelecidas recompensas pela precisão nestas respostas e espera-se 

que as questões sejam aprendidas detalhadamente. Os professores consideram-se especialistas 

e interpretam a discordância intelectual como sinal de deslealdade. São considerados bons 

professores aqueles que utilizam linguagem acadêmica (HOFSTEDE, 1986). 

Esse valor apresentou-se bem próximo do índice identificado por Hofstede Insights 

(2020) para a sociedade brasileira de 76 pontos, e está em sintonia com a necessidade de 



73 

 

normas, que é uma característica das instituições militares. No entanto, distanciou-se dos 

índices verificados por Silva Neto (2017), de 39 pontos e Tanure (2005) de 36 pontos.   

 

4.2.5 Índice de Orientação de Longo Prazo 

 

O índice de orientação de longo prazo foi de 43 pontos. Essa pontuação é intermediária, 

mas tende mais à orientação de curto prazo. Esse tipo de sociedade é caracterizado pela 

manutenção de tradições e normas e tende a ver as mudanças com suspeita. Ao contrário das 

sociedades com orientação de longo prazo que incentivam uma educação moderna como forma 

de se preparar para o futuro, nas sociedades com orientação de curto prazo, a tendência é a 

manutenção da educação tradicional (HOFSTEDE INSIGHTS, 2020). Os alunos, nesse tipo de 

sociedade, apresentam mais habilidades com as ciências teóricas abstratas (HOFSTEDE; 

HOFSTEDE; MINKOV, 2010). 

O índice identificado mostrou-se muito próximo ao identificado por Hofstede Insights 

(2020) de 44 pontos. No entanto, distanciou-se dos índices verificados por Silva Neto (2017), 

de 59 pontos e Tanure (2005), de 63 pontos.  

A partir dessa comparação, efetuada entre as pontuações médias encontradas para os 

Oficiais Alunos da MB, pode-se concluir que eles apresentam características próximas às da 

sociedade brasileira identificada por Hofstede Insights (2020). As exceções foram percebidas 

nas dimensões distância de poder, que apresentou comportamento oposto ao da sociedade 

brasileira, e na dimensão feminilidade, que demonstrou uma pontuação bem abaixo da 

sociedade brasileira. A seguir será efetuada a comparação entre os valores culturais 

identificados para os Oficiais e os demandados para as IPSAS. 

 

4.2.6 Comparação entre os Valores Culturais dos Oficiais Alunos e os Demandados para 

as IPSAS 

 

A partir das pontuações médias identificadas para os Oficiais Alunos, pode-se efetuar 

um comparativo entre as dimensões culturais destes Oficiais e os valores culturais demandados 

para as IPSAS. 

 



74 

 

Quadro 15 - Comparação dos valores culturais dos Oficiais Alunos e os demandados para as IPSAS 

Valores culturais dos Oficiais Alunos Intendentes Valores culturais demandados para as IPSAS 

Baixa distância de poder Baixa distância de poder 

Coletivismo Individualismo 

Feminilidade Masculinidade 

Forte aversão à incerteza Fraca aversão à incerteza 

Orientação de curto prazo Orientação de curto prazo 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa e Hofstede Insights (2020). 
 

Borker (2012) explica que países com perfis culturais mais distantes do perfil ideal para 

adoção das IFRS podem ter mais a superar durante o processo de adoção das normas. Esses 

países podem utilizar estratégias de melhoria na adoção e manutenção de valores que apoiem 

as IFRS. Como exemplo, Borker (2012) cita o estabelecimento de educação culturalmente 

sensível e programas de treinamento profissional. Dessa forma, ao observar o Quadro 15, 

verifica-se que as dimensões de valor cultural dos Oficiais Alunos que se diferenciam dos 

valores culturais demandados para as IPSAS são o coletivismo, a feminilidade e a forte aversão 

à incerteza. Esses valores culturais afetam a maneira como os profissionais lidam com o 

aprendizado, especialmente no que tange à forma de aprender, à priorização da relação sobre a 

tarefa, ao trato com o professor, à maneira como encaram a competição em sala de aula, entre 

outros.  

Nesse sentido, entende-se que esses são os valores que podem impactar o processo de 

capacitação das IPSAS na MB e serão analisados de forma aprofundada na próxima seção, a 

partir de dados coletados por meio do grupo focal. 

 

4.3 ANÁLISE DAS DIMENSÕES DE VALOR CULTURAL NA PERSPECTIVA DOS 

OFICIAIS ALUNOS 

 

Esta seção irá analisar as dimensões de valor cultural dos Oficiais alunos por meio dos 

comentários feitos pelos participantes do grupo focal, desta forma, será possível identificar se 

os achados encontrados por esse método são compatíveis com os resultados identificados por 

meio do questionário. Além disso, será feita uma investigação sobre a percepção dos Oficiais 

sobre as dimensões apuradas para a turma e os possíveis impactos no processo de capacitação 

para as IPSAS. 
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4.3.1 Distância de Poder 

 

Os depoimentos do grupo sugerem que o processo de ensino/aprendizagem apresentou 

características de baixa distância de poder. Os Oficiais tiveram que buscar o conhecimento por 

meios próprios, o que torna o aluno mais independente. O professor fez uma explanação inicial 

da disciplina e dividiu a turma em diversos grupos. Esses grupos buscaram o conhecimento por 

meio de estudo, debates, discussões e pesquisas para, posteriormente, apresentar à turma o 

resultado encontrado. Dessa forma, a iniciativa na busca pelo conhecimento teve que partir do 

aluno, bem como a qualidade do aprendizado, que dependeu muito mais de seu esforço e 

excelência, características da baixa distância de poder. Fica claro o papel do aluno como centro 

do processo de aprendizagem. O professor atuou como facilitador, forneceu o caminho para o 

conhecimento, descentralizou o trabalho, fazendo com que o desenvolvimento e a busca pela 

instrução tivessem que partir do aprendiz, o que pode ser verificado nas falas dos entrevistados 

E3 e E5: 

 
E3: [...] o professor fez uma apresentação inicial explicando as normas, mas na verdade, montando o trabalho 

que fazia a evolução histórica que tomamos conhecimento de que a NBCT veio das IPSAS. Por causa 
disso, foi mais um estudo ativo por parte do corpo discente. 

E5: [...] a gente teve que correr atrás para poder se situar em relação a esse assunto, foi o momento que eu vi 
o assunto por causa do tema do meu trabalho. 
 

O ano de 2020, que foi o ano de realização da pesquisa, foi marcado pela pandemia 

gerada pela COVID-19. Sendo assim, o curso, que tradicionalmente é realizado totalmente no 

formato presencial, foi conduzido, em sua maior parte, na modalidade a distância. Damary, 

Markova e Pryadilina (2017) afirmam que o papel do professor em uma sala de aula online é 

muito mais centrado na iniciativa do aluno em comparação com as salas de aulas tradicionais. 

Essa afirmação corrobora a visão dos alunos, que entendem que a modalidade de ensino a 

distância contribuiu para a aproximação entre aluno/professor. Segundo seus relatos, não seria 

possível seguir com o processo de aprendizagem sem uma interação maior entre professor e 

aluno. Com isso, a distância existente nesse tipo de relação diminuiu e contribuiu para a baixa 

distância de poder, corroborando os achados do questionário. Essa informação pode ser captada 

nas falas dos entrevistados E4 e E6: 

 
E4: [...] a qualidade do ensino depende muito mais do aluno no ensino a distância do que no presencial. 
E6: [...]acho que, sem essa interação aluno/professor, a aula não iria para frente. Você sente que é necessário 

uma interação maior. Você sente que essa interação é mais necessária no ensino a distância do que nas 
aulas presenciais. 
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Com relação à percepção dos Oficiais a respeito do resultado de baixa distância de poder 

encontrado para a turma, a justificativa apontada por eles também está baseada na modalidade 

de ensino aplicada ao longo do curso. Acredita-se que esse ambiente de ensino colaborou para 

que essa característica cultural se intensificasse. Lockyer e Bennett (2006) citam que o ensino 

a distância permite que os alunos se tornem independentes, ativos e autodirigidos. Os 

professores são os facilitadores que interagem com os alunos para ajudá-los com feedback ou 

avaliação, completando as lacunas entre sua compreensão e o conteúdo ou entre este e o 

pensamento de outros alunos. 

Nesse sentido, os alunos caracterizam a instituição Marinha do Brasil como altamente 

hierarquizada, e citam que a hierarquia está intimamente ligada à distância de poder, o que fez 

com que eles presumissem que o resultado da turma seria de alta distância de poder. Dessa 

forma, mais uma vez, a justificativa apontada pelos respondentes foi que o resultado pode ter 

sido influenciado pela modalidade de ensino adotada durante a pandemia. Isso está bem 

retratado na fala do entrevistado E5: 

 
E5: [...] acredito que esse resultado pode ter sido influenciado pela pandemia. Com a pandemia, muitas coisas 

mudaram, viemos para o webex e tínhamos que estudar antes da aula. Só chegávamos na reunião para 
apresentar dúvidas e éramos cobrados de que a atitude fosse nossa, de apresentar dúvidas e estudar a 
matéria antes. Acho que pode ter surgido por causa dessa vertente desse ano e talvez não se repita em 
anos posteriores. 
 

Hamann (2011) identificou que a falta de experiência profissional por parte do aluno 

está associada à baixa distância de poder relacionada ao professor. Na pesquisa em tela, 81,82% 

da amostra não possuíam nenhuma experiência na área de contabilidade pública, esse fato 

também pode ter contribuído para o resultado encontrado no grupo. Sendo assim, muito embora 

a expectativa dos Oficiais apontasse para um resultado oposto ao encontrado, com base no 

questionário e nos relatos do grupo focal, é notório que o grupo apresentou características 

típicas da baixa distância de poder. Apenas com os dados desta pesquisa não há como afirmar 

se o resultado foi situacional. Seriam necessárias outras informações para isso, no entanto esse 

não é o foco deste trabalho.   

A característica de baixa distância de poder está alinhada com os países anglo-saxões. 

Para Zhu, Valcke e Schellens (2009), essa característica afeta o ensino de tal forma que os 

professores e alunos têm relações iguais, o que permite que o aluno apresente uma atitude crítica 

com relação ao material de estudo. Infere-se então que, na amostra selecionada, essa dimensão 

cultural pode ter contribuído, impactando positivamente no processo de aprendizagem 
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relacionado às IPSAS. Desta forma, a próxima subseção irá analisar a dimensão cultural 

individualismo. 

  

4.3.2 Individualismo 

 

O coletivismo é um traço marcante da sociedade brasileira, e está retratado nas pesquisas 

de Hofstede Insights (2020), Silva Neto (2017) e Tanure (2005). Castro (2004), ao realizar uma 

pesquisa com cadetes militares em formação na Academia Militar das Agulhas Negras, cita 

alguns valores que fazem parte do que ele chama de “espírito militar”, entre os quais estão a 

coletividade, hierarquia, espírito de união e camaradagem entre os militares, que se estende 

para além das fronteiras profissionais do quartel. Essa camaradagem e espírito de união também 

é relatada por M. F. B. Santos (2012) que, em sua pesquisa, observou que esses traços 

proporcionam maior colaboração por parte dos subordinados e maior confiança em relação ao 

serviço prestado por parte do superior. Dessa forma, verifica-se que o coletivismo está presente 

no meio militar.  

O questionário aplicado aos Oficiais Alunos identificou característica idêntica, 

corroborando as pesquisas anteriores. Por meio do grupo focal, esse traço cultural foi facilmente 

percebido e, ao longo da entrevista, os Oficiais relataram situações durante o curso em que o 

bom relacionamento com os colegas prevaleceu sobre a tarefa.  Além disso, pode-se perceber 

que, em certas ocasiões, os respondentes sacrificam seus próprios interesses pessoais em prol 

da boa convivência e que a harmonia deve ser sempre mantida, característica de sociedades 

coletivistas. O entrevistado E3 em determinado momento cita o seguinte: 

 
E3: [...] prezo muito pelo convívio, a gente acaba fazendo muito network no curso, então a gente preza pela 

boa convivência. Ao longo do curso, certamente todos nós tivemos muitos pensamentos e vontades e 
muitas vezes abrimos mão dos nossos achismos porque... sabe... que não vai trazer uma solução, não vai 
trazer um resultado desejado, então eu acho que a gente preza muito mais a relação do que o resultado 
em si. 
 

Em alguns momentos, verificou-se que o ensino adotado pelo professor apresentou 

características individualistas. Uma delas é quanto aos objetivos da educação. Nas sociedades 

individualistas, esse objetivo é o de aprender como aprender e, aparentemente, esse foi o estilo 

adotado pelo professor na condução da disciplina. O professor atuou como guia na condução 

da disciplina, mas o aprendizado foi iniciado pelos alunos. Em algumas falas, torna-se clara 

essa característica, como citam os entrevistados E2 e E5: 
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E2: [...] o ensino que aplicaram na gente, tínhamos que estudar primeiro para depois ir a aula. 
E5: [...] acho que o curso é muito mais para aprender onde buscar. 

 

Por outro lado, de acordo com os achados da pesquisa, a turma apresenta características 

coletivistas e, nesse tipo de sociedade, um dos objetivos do ensino é aprender como fazer. Nesse 

quesito, foi perceptível a ênfase que os entrevistados deram na parte prática. Para eles, ao 

término do curso, a expectativa era de saber como fazer determinadas atividades e utilizar 

determinados sistemas. Os participantes estavam muito preocupados em saber fazer, em 

aprender a prática, e alegaram que seriam cobrados em relação a isso. Em certo momento, o 

participante E1 afirma o seguinte: 

 
E1: [...] senti muita falta desse link que a gente tem que ter com o SIAFI, como faz provisão de uma conta 

contábil, não sabia fazer, são certas coisas que o CAIO não faz o link com a prática.  
 

Diante do exposto, é notório o impacto do valor cultural no processo de aprendizagem. 

Os alunos participantes da presente pesquisa foram identificados como coletivistas, e o ensino 

aplicado seguiu características individualistas. Tapanes, Smith e White (2009) identificaram 

que alunos provenientes de sociedades coletivistas, quando inseridos em um contexto 

individualista, se apresentavam menos motivados, silenciosos e pouco participativos, o que 

afetava negativamente suas avaliações durante o curso. Essa dicotomia entre valores culturais 

gerou questionamentos e dificuldades no processo de ensino/aprendizagem. Os alunos 

esperavam, ao término da disciplina, aprender na prática alguns conceitos, mas receberam, na 

verdade, o caminho para aprenderem a buscar o conhecimento, para posteriormente aplicá-lo 

na prática com seus próprios meios. Esse processo gera insatisfação e a sensação de que a 

formação não foi completa, além de não surtir o efeito esperado pelo docente pois, 

culturalmente, o discente sente a necessidade de saber como fazer muito mais do que buscar 

aprender como fazer, como relata o respondente E4: 

 
E4: [...] minha chefe me chamou porque em setembro do ano passado saiu um decreto sobre [...] e ela me 

chamou porque eu tinha acabado de sair do curso. Ela disse: chamei a pessoa certa para tirar a dúvida, e 
eu falei: comandante eu nunca ouvi falar nisso. 
 

Os respondentes acreditam que esse resultado encontrado, caracterizado pelo 

coletivismo, está condizente com o perfil da turma. Na pesquisa realizada por Silva Neto 

(2017), identificou-se que os operadores da contabilidade, com características coletivistas, 

preferem aprender pelo senso comum e pela experiência de outros profissionais, opondo-se ao 

modelo individualista que prioriza a aplicação de suas próprias ideias. Essa característica 
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individualista de priorizar a aplicação de suas próprias ideias, relaciona-se ao julgamento 

profissional e à autorregulação, que são atributos do perfil favorável para adoção das IFRS 

(BORKER, 2013). Dessa forma, pode-se concluir que esse é um dos valores culturais que 

podem impactar negativamente o processo de capacitação para as IPSAS, uma vez que os países 

de origem anglo-saxã apresentam como valor cultural característico o individualismo e os 

Oficiais alunos são coletivistas. A próxima subseção irá abordar a dimensão masculinidade.  

 

4.3.3 Masculinidade 

 

De acordo com o questionário aplicado na turma, verificou-se uma pontuação muito 

baixa nessa dimensão, o que caracteriza alta feminilidade no grupo. Porém, ao longo do grupo 

focal, foi possível identificar traços fortes de masculinidade no ambiente escolar em que os 

alunos estavam inseridos. A competitividade, o estímulo ao alcance de posições de destaque e 

o sucesso individual estão presentes desde o início do curso. De acordo com as falas dos 

participantes, já no primeiro dia de aula, eles assistiram a uma palestra inicial que explicava 

como seria o curso e apresentava os benefícios de conseguir alcançar as primeiras colocações. 

Esses benefícios são oferecidos na forma de viagens e comissões no exterior, bem como através 

da possibilidade de prioridade na escolha da futura OM em que o militar irá servir após a 

conclusão do curso. Sendo assim, os alunos estavam inseridos em um ambiente altamente 

competitivo em que a busca pelas melhores notas e o sucesso individual é constante. Os 

discursos indicam que, na busca pelo alcance dos melhores resultados, a aprendizagem, muitas 

vezes, deixa de ser o foco do processo e torna-se algo secundário. Em determinado momento o 

entrevistado E2 comenta o seguinte: 

 
E2: [...] existe muita competição, então nem sempre o aprendizado é o foco do curso, mas a competição. 

Você se mantém focado no que tem mais dificuldade para ver se vai conseguir, quanto mais esforço você 
faz, você consegue uma nota maior. 
 

Esse relato apresenta claramente a forma como a competitividade acontece ao longo do 

curso e como essa característica prejudica o processo de aprendizagem, que acaba se tornando 

algo secundário, pois o mais importante nessa situação é obter as melhores notas e o destaque 

individual.  

Apesar desse forte traço cultural apresentado pelos participantes, a visão geral dos 

entrevistados é que a participação nessa “competição” visava apenas conseguir o objetivo final, 

que seria uma boa classificação no curso, mas que esse traço não representa a turma, mas sim 
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um atributo situacional. Identificou-se que o fato de buscar uma boa colocação tem uma relação 

muito maior com o fato de poder escolher um local para servir em que possa desenvolver 

atividades de sua preferência, em que sintam prazer no que fazem, do que propriamente obter 

uma posição de destaque ou ser reconhecido como o melhor da turma. 

Com base nos relatos, foi possível identificar que, no cotidiano, esses Oficiais enfatizam 

a qualidade de vida e o cuidado com a família, o que justifica o resultado encontrado no 

questionário. Diversos relatos enfatizaram essas questões, mas o entrevistado E6 expressou 

com bastante clareza, conforme sua fala apresentada a seguir: 

 
E6: [...] eu, pelo menos, só consigo trabalhar bem, ser feliz, desempenhar bem qualquer função se eu estiver 

sabendo que minha família está bem, se eu tiver saúde mental pra isso. Então, eu acho que a qualidade de 
vida faz de mim um profissional melhor. Eu acho que ela é primordial, sair num horário razoável, ter 
tempo para cuidar das suas atividades secundárias, da sua vida, eu acho fundamental para você poder ser 
um bom profissional e desempenhar bem suas funções dentro da Marinha. 
 

Além da qualidade de vida, do zelo com a família e da busca pela satisfação nas 

atividades que realiza, verificou-se outro traço marcante das sociedades femininas, o elogio aos 

colegas mais fracos ou que não se saíram tão bem em alguma disciplina. Nas sociedades 

femininas, os elogios devem ser feitos aos alunos mais fracos e esse atributo é ilustrado pela 

fala do entrevistado E2  

 
E2: [...] o elogio depende da situação, quando um aluno mais fraco vence um obstáculo a gente não vê isso. 

A pessoa que ficou de recuperação e saiu não recebe elogio. Dentro do curso, o elogio é para os primeiros 
colocados. Eu não posso tirar o mérito daquele que saiu da recuperação se ele estava com uma 
dificuldade. Todos saíram de situações diferentes, então se a pessoa venceu esse obstáculo ela merece 
sim ser elogiada. 

 

Na posição desse entrevistado, fica claro o traço de masculinidade no ambiente em que 

estavam inseridos, mas a discordância do Oficial demonstra que ele apresenta uma das 

características da feminilidade. Outro aspecto percebido, também relacionado à educação, é 

relativo à divisão de papéis entre os pais. Nas sociedades femininas, mulheres e homens são 

responsáveis pela educação dos filhos, diferente das sociedades masculinas em que apenas a 

mãe tem essa responsabilidade. Em determinado momento o entrevistado E7 faz a seguinte 

colocação: 

 
E7: [...] a educação montessoriana é a que a gente tenta fazer aqui em casa com minha filha. 
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A ênfase nessa fala está na expressão “a gente”, o que significa “nós”, dessa forma, o 

entrevistado afirma que os dois, pai e mãe, tentam educar a filha com base no método 

montessoriano e não apenas a mãe, expondo mais um traço de feminilidade.  

Sendo assim, a percepção geral é que, apesar de estarem em um ambiente que apresenta 

valores masculinos, os entrevistados carregam traços de feminilidade, o que corrobora o 

resultado do questionário. A partir da análise das falas dos entrevistados, verificou-se que, pelo 

fato de estarem inseridos em um ambiente culturalmente masculino, o aprendizado, muitas 

vezes, deixa de ser a prioridade e o foco passa a ser nos resultados, independentemente do 

conhecimento adquirido.  

A característica de feminilidade também foi encontrada por Silva Neto (2017), para os 

operadores da contabilidade, o que demonstra que eles possuem atributos menos ambiciosos e 

competitivos. Os países de origem anglo-saxã são considerados culturalmente masculinos. 

Dessa forma, conclui-se que essa é uma dimensão cultural que pode afetar negativamente o 

processo de capacitação para as IPSAS. A próxima subseção irá apresentar a análise da 

dimensão aversão à incerteza. 

 

4.3.4 Aversão à Incerteza 

 

A sociedade brasileira, de acordo com Hofstede Insights (2020), é marcada por uma alta 

aversão à incerteza, e o resultado encontrado no questionário para a turma foi semelhante ao de 

Hofstede. Os entrevistados concordaram que essa característica cultural define a turma e 

relatam que o ambiente de ensino em que estavam inseridos apresenta a mesma particularidade.  

Durante a preparação para as provas, os entrevistados empenham-se em memorizar as 

respostas das questões, conforme material disponibilizado pelo professor. Desta forma, no 

decorrer do curso, o gabarito das avaliações deveria estar exatamente igual à bibliografia 

disponibilizada e, quando isso não acontecia, os Oficiais sentiam-se no dever de impetrar 

recurso, muito embora, na maioria das vezes, o gabarito expressasse o mesmo sentido que o 

material disponibilizado, apenas utilizando palavras diferentes. Esse é um traço típico da alta 

aversão à incerteza, a preocupação excessiva com a resposta correta.  

Em determinado momento o respondente E4 faz um comentário sobre os recursos feitos 

em relação às questões abordadas em prova que remete a essa preocupação: 

  
E4: [...] quando a gente precisa entrar com recurso em uma questão de prova, a gente pega a ementa da 

disciplina, o livro, tem que ter a resposta certa. 
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Esse comentário deixa clara a preocupação por parte dos discentes com a resposta 

correta. Resposta essa que deve ser exatamente igual ao que está no material apontado na 

bibliografia, o que faz com que o ensino seja inclinado a seguir essas regras, pois o docente 

sabe que, se quiser inovar e incluir algo que não consta na bibliografia em uma avaliação, pode 

ser passível de recurso posterior.  

No geral, o grupo acredita que a alta aversão à incerteza é uma característica do Brasil 

e, principalmente, da instituição de que fazem parte. Na narrativa dos entrevistados, acredita-

se que essa característica inibe melhorias e é prejudicial à instituição. Os Oficiais sentem a 

necessidade de segurança, de normatização e, aparentemente, aceitam bem esta condição. Eles 

são conscientes de que o excesso de regras e normas muitas vezes atrasam mais do que facilitam 

o andamento dos processos, mas, ao mesmo tempo, sentem-se mais seguros com a existência 

destas normas. Os entrevistados E5 e E9 expressam bem essa condição:  

 
E5: [...] eu acho que é bem característico de países como o Brasil mesmo [...], hoje a gente tem que se 

precaver ao máximo no que faz e para cada coisa vai ter uma regra. Eu não precisaria de tantas regras 
para me sentir seguro, mas acaba sendo natural. 

E9: [...] a Marinha está envolvida na cultura do país então não dá para a Marinha evoluir se o país não evoluir, 
não é ideal, mas eu me sinto mais seguro, não tem como a Marinha fazer totalmente diferente disso. 
 

Outra característica do ensino nas sociedades com alta aversão à incerteza é a 

valorização dos conhecimentos transmitidos pelo professor. Nesse quesito, depreende-se a 

desconfiança dos alunos com o método adotado em sala de aula, em que deveriam estudar 

primeiro para apresentar as dúvidas posteriormente, além da apresentação do conteúdo ter sido 

feita pelos alunos, por meio de trabalhos em grupo. Nesse ambiente, o professor é mais um 

espectador, um facilitador do conhecimento, o que causou insegurança nos estudantes, pois 

consideram que a melhor explicação é fornecida pelo instrutor.  

No estudo de Tapanes, Smith e White (2009), verificou-se que alunos provenientes de 

sociedades com alta aversão à incerteza, sentem-se intimidados e menos motivados quando 

estão inseridos em um ambiente de baixa aversão à incerteza, o que reduz sua participação nas 

discussões e, consequentemente, suas notas finais são afetadas.  

O ensino adotado ao longo do curso foi quase que em sua totalidade a distância, e o 

ambiente de aprendizado online apresenta características de baixa aversão à incerteza, como a 

ênfase nas discussões abertas. Damary, Markova e Pryadilina (2017) explicam que, 

infelizmente, alguns estudantes, devido a características culturais, não assumem o papel de 

alunos ativos, o que causa sentimento de frustração e consequentemente não aprendem tão bem.  
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Sendo assim, uma vez que as sociedades provenientes da cultura anglo-saxã apresentam 

como característica a baixa aversão à incerteza, e que, neste tipo de sociedade, o ensino é 

constituído por discussões e questões mais abertas dentre outras características que se opõem 

ao encontrado para o grupo estudado, admite-se que esta é mais uma dimensão que impacta 

negativamente o aprendizado dos Oficiais Alunos em relação às IPSAS. A próxima subseção 

irá abordar a análise da dimensão orientação de longo prazo. 

 

4.3.5 Orientação de Longo Prazo 

 

De acordo com o questionário respondido pelos Oficiais Alunos, a dimensão 

identificada foi a orientação de curto prazo. Os Oficiais relataram concordar com essa 

característica cultural. Durante a discussão conduzida no grupo focal, foi possível observar que 

os Oficiais, em muitos momentos atribuíam importância às inovações, tanto no ambiente de 

trabalho como no ambiente escolar. Para eles, novas metodologias são interessantes no 

ambiente escolar, no entanto a percepção geral é que ainda existe resistência a estas mudanças 

e suspeita sobre os resultados que podem ser oferecidos. Com isso, a preferência em manter as 

tradições é notória.  

A pandemia vivida no ano de 2020 impulsionou o CIANB a criar um ambiente de ensino 

mais moderno. Durante mais da metade do curso, o ensino foi realizado na modalidade a 

distância e a forma de ministrar as aulas também foi influenciada por essas questões. O método 

adotado pelo professor foi o da sala de aula invertida. Esse método ocorre quando os alunos se 

tornam ativos e estudam o conteúdo das aulas previamente como lição de casa e mostra-se um 

importante meio de fortalecer a aprendizagem no contexto de mudanças e revisões atuais da 

contabilidade, uma vez que o profissional necessita assumir a responsabilidade por sua 

formação profissional continuada (OLIVEIRA NETO; SOUZA GOMES; TITTON, 2017). 

Dessa forma, infere-se que o ensino adotado apresentou características da orientação de longo 

prazo, aplicando técnicas de ensino mais inovadoras em oposição às tradicionais. 

No entanto, os alunos acreditam que essa seja mais uma característica situacional, 

motivada pela pandemia, pois do ponto de vista deles, a instituição é bem tradicional e carrega 

consigo estes valores. Os relatos dos entrevistados E2 e E7 traduzem esse pensamento: 
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E2: [...] a gente tem uma visão tradicionalista, eu acho que sou até um pouco inovador, tenho essa visão mas 
mesmo assim eu ainda me pego no meio termo, nem ser tradicionalista como era há trinta anos, pois o 
mundo evoluiu e as formas de aprendizagem também, mas acho que tem que ter traços do 
tradicionalismo, pegar o que é bom, filtrar, pois tem coisas boas, não acho que tudo que é antigo é 
ultrapassado, acho que isso é fundamental para implementar novas formas de processo e trabalho. 

E7: [...] eu tenho pé atrás com mudanças. Desconfio muito de mudanças. 
 

Pode-se observar, pelos relatos dos entrevistados, que eles carregam traços da 

orientação de curto prazo, principalmente o apego às tradições. Dessa forma, muito embora o 

ensino adotado tenha apresentado características de orientação de longo prazo, os Oficiais 

mantêm características da orientação de curto prazo, o que corrobora com o resultado do 

questionário. 

Além disso, o Estatuto do Militar apresenta como manifestações essenciais do valor 

militar a vontade inabalável de cumprimento do dever militar e o solene juramento de fidelidade 

à Pátria, mesmo que isso custe o sacrifício da própria vida. Com isso, os militares, 

tradicionalmente carregam consigo características de patriotismo e orgulho do país, traços 

característicos da orientação de curto prazo e que puderam ser verificados no grupo em tela. 

Ao longo de todo o curso, os Oficiais relataram uma busca constante pelos bons 

resultados, a meta deles era a curto prazo. Demonstraram estar mais preocupados com o 

objetivo a curto prazo de finalizar o curso com uma boa colocação, para que pudessem gozar 

de uma boa comissão como recompensa futura, do que com as habilidades que o curso poderia 

oferecer para que pudessem galgar conhecimento necessário para tomar decisões futuras.  

Sendo assim, como a orientação de curto prazo também é uma característica dos países 

anglo-saxões, entende-se que essa dimensão impactou de forma positiva no processo de 

capacitação dos Oficiais. 

 

4.3.6 Percepção dos Oficiais Alunos sobre o Impacto dos Valores Culturais no Processo 

de Capacitação das IPSAS 

 

Diante da análise efetuada sobre os valores culturais, foram identificadas três dimensões 

culturais possivelmente capazes de impactar negativamente o aprendizado relacionado às 

IPSAS. São elas o individualismo, a masculinidade e a aversão à incerteza. Esta subseção tem 

a intenção de captar a percepção dos Oficiais Alunos sobre os possíveis impactos decorrentes 

dessas diferenças culturais. 

As IPSAS são normas provenientes de países anglo-saxões, conforme já citado ao longo 

desta pesquisa. Essas normas trazem consigo dois conceitos subjetivos importantes: a primazia 
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da essência sobre a forma e a utilização do julgamento profissional (COSTA, 2018). Para Yokoi 

(2016), a subjetividade desse modelo é uma de suas principais virtudes. Essas normas 

privilegiam a qualidade da informação final, e isso exige bom senso por parte dos contadores. 

Costa (2018) explica que a aplicação desses conceitos impacta o processo de adoção das 

normas, uma vez que elas exigem que o profissional deixe de lado a utilização de um conjunto 

de regras e passe a trabalhar aplicando um conjunto de princípios, o que aumenta a 

complexidade do trabalho e exige um maior grau de julgamento e envolvimento dos 

profissionais com as operações da empresa como um todo. 

Diante disso, os entrevistados acreditam que esses conceitos subjetivos, relacionam-se 

à cultura e impactam diretamente no seu processo de aprendizagem. De uma forma geral, o 

entendimento é que a alta aversão à incerteza, a feminilidade e o coletivismo são de fato as 

dimensões que impactam negativamente o processo de aprendizagem. 

Quanto à dimensão aversão à incerteza, os Oficiais entendem que a característica de alta 

aversão à incerteza, presente na turma, contribui de forma negativa no aprendizado. As normas 

enfatizam a independência do profissional, como a possibilidade de efetuar julgamentos. Sendo 

assim, no ensino, os alunos que apresentam baixa aversão à incerteza terão mais facilidade de 

absorvê-la e interpretá-la, ao passo que a turma em questão necessita de normatização e do 

passo a passo para realização das tarefas. O entrevistado E7 apresenta um exemplo a partir de 

um fato ocorrido durante um seminário de contabilidade pública do qual a turma participou 

durante o curso. 

 
E7: [...] participamos de uma semana de contabilidade estadual. Tem um item que fala sobre amortização 

dos bens. Eles deixam de ser amortizados quando não estão em uso.  Várias pessoas ficaram perguntando: 
Mas quando deixa de ser usado?  Porque a norma só fala isso, quando deixar de ser usado. Quando vai 
para o almoxarifado ou quando tiro da minha mesa? Isso é interpretação e pra gente, para nossa cultura, 
tem que estar escrito exatamente, deixa de ser usado quando estiver na caixa do almoxarifado ou quando 
der baixa no material. Então, isso impacta muito, a cultura de quem criou a norma. 
 

Esse exemplo retrata bem o impacto da cultura no aprendizado das IPSAS. Para 

sociedades com traços de alta aversão à incerteza, é necessário que tudo esteja escrito e a 

ausência de informações nas normas acaba fazendo com que outras normas sejam criadas para 

suprir essa carência e permitir que as pessoas se sintam mais seguras. Na visão dos alunos, essas 

normas complementares possibilitam maior segurança e facilitam o estudo, a aprendizagem e 

posteriormente a tomada de decisão. Nesse sentido, essa foi a dimensão que mais impactou o 

processo de aprendizagem, como retrata o entrevistado E8. 
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E8: [...]acho que o principal obstáculo está na aversão à incerteza, a essência sobre a forma e o julgamento. 
Não sei se aqui conseguiríamos implementá-las em sua excelência e aí a gente começa a fazer legislações 
complementares para trazer a segurança que a gente precisa porque a gente não consegue fazer como 
eles fazem, começamos a fazer legislações e normas complementares. Isso para trazer para o nosso 
universo. 

 

Após a aversão à incerteza, a opinião dos entrevistados é que a alta feminilidade e o 

coletivismo são os dois traços que impactaram negativamente no processo de capacitação das 

IPSAS, com uma ênfase um pouco menor do que a aversão à incerteza. Nesse quesito, os alunos 

enfatizaram algumas características importantes. A competição e o esforço na tentativa de 

destaque foram as mais citadas entre essas características. Acredita-se que, pelo fato de o grupo 

possuir valores altos de feminilidade, quando inseridos em um ambiente caracterizado pela 

masculinidade, o processo de aprendizagem deixa de ser o foco, como cita o entrevistado E2: 

 
E2: [...] senti que não aprendi muito, existe muita competição, então nem sempre o aprendizado é o foco do 

curso. 
 

Outro fator apontado pelos Oficiais é o formato de ensino nas sociedades 

individualistas. Nesse aspecto, citaram a ênfase no aprender a aprender que vai no sentido 

oposto ao que eles esperam do processo de aprendizagem, que é aprender a fazer. A ênfase na 

prática foi um dos pontos mais citados durante a realização do grupo focal, o entrevistado E5 

cita um exemplo da importância desse aspecto e em como impactou seu aprendizado. 

 
E5: [...]o ápice do curso foi quando tivemos aula de tesouro gerencial, abrimos o SIAFI, SIOP, a gente viu o 

SIGA Brasil, aprendemos a usar essas ferramentas e para mim aquilo é o que estou levando do curso de 
aprendizado. 
 

Por último, os entrevistados apresentaram a prioridade da relação sobre a tarefa como 

impactante no processo de aprendizagem. Na opinião deles, o fato de priorizarem a relação faz 

com que, muitas vezes, em um trabalho em grupo, poucos alunos executem a tarefa, sendo que 

todos receberão a mesma nota, devido à dificuldade que eles têm em criticar ou mesmo apontar 

para o professor o fato de o colega não ter feito a sua parte. Nesse caso, essa característica causa 

frustração pessoal em quem realizou o trabalho sozinho e acabou ficando sobrecarregado e, por 

outro lado, permite que um aluno que não estudou para realizar a sua parte receba a mesma 

pontuação, sem ter de fato participado do processo de aprendizagem, como relata o entrevistado 

E1: 
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E1: [...] tem gente que está mais interessada no curso e acaba se dedicando mais ao trabalho... e tem outros 
que acabam indo junto porque estão naquele grupo e não tiveram o mesmo empenho, mas acabam tendo 
uma nota muito boa também pelo empenho de outras pessoas. 
 

Dessa forma, ficou evidenciado que, na percepção dos Oficiais Alunos do CAIO, os 

valores de alta aversão à incerteza, feminilidade e coletivismo impactaram negativamente o 

processo de aprendizagem relacionado às IPSAS. A próxima seção irá identificar os estilos de 

aprendizagem e efetuará uma análise do possível impacto desses estilos de aprendizagem no 

processo de capacitação desses Oficiais. 

 

4.4 ESTILOS DE APRENDIZAGEM 

 

Para o cálculo do estilo de aprendizagem, foram utilizadas as respostas da seção dois do 

questionário e o passo a passo apontado no Workbook version 3.1 fornecido pelo  grupo Korn 

Ferry. Quanto aos modos de aprendizado, os alunos apresentaram as pontuações apresentadas 

na Tabela 6, na seguinte ordem decrescente: experimentação ativa (EA), observação reflexiva 

(OR), conceitualização abstrata (CA) e experiência concreta (EC). Essa pontuação indica o 

quanto os alunos confiam em cada um dos quatro modos de aprendizado (KOLB, 2018). 

Verifica-se que as pontuações se apresentam bem próximas, exceto a experiência concreta, que 

foi a que mais se distanciou das demais. Isso denota um grupo bem equilibrado entre os diversos 

métodos de aprendizagem.  

 
Tabela 6 - Pontuação média dos métodos de aprendizado predominantes entre os Oficiais 

Métodos de aprendizado Pontuação média 

Experimentação Ativa 31,05 

Observação Reflexiva 30,71 

Conceitualização Abstrata 28,95 

Experiência Concreta 20,71 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Os pontos médios em cada método de aprendizado foram marcados no diagrama 

apresentado na Figura 2. Ao ligar os pontos no diagrama, identifica-se uma figura com o 

formato similar a uma pipa, e como cada estilo de aprendizagem é único, cada figura 

identificada será um pouco diferente das demais. No entanto elas seguirão um formato padrão 

para cada estilo de aprendizagem de Kolb (2018).  

A Figura 2 apresenta o diagrama dos métodos básicos de aprendizagem. 
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Figura 2 - Diagrama dos métodos básicos de aprendizagem 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

O formato identificado a partir da Figura 2 aproxima-se da primeira imagem relativa ao 

estilo de aprendizagem assimilador, apresentado no Quadro 16, que ilustra o formato padrão 

dos métodos básicos de aprendizagem. 
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Quadro 16 - Formato padrão dos métodos básicos de aprendizagem 

Estilo de 
Aprendizagem Formato Padrão 

Divergente 

 

Assimilador 

 

Convergente 

 

Acomodador 

 
Fonte: Adaptado de Kolb (2018). 

 

Após a identificação da pontuação média dos métodos de aprendizagem, efetuou-se a 

subtração dos eixos CA-EC e EA-OR. Essa subtração é feita para identificar o par constituído 

pela união dos processos de preensão (apreensão e compreensão) e de transformação (extensão 

e intenção), que será convertido em uma das quatro combinações possíveis e apresentará o 

estilo de aprendizagem. O ponto identificado para o eixo CA-EC foi de 8,24 e para o eixo EA-

OR foi de 0,34, e foram plotados no plano cartesiano conforme Figura 3.  

Kolb (2018) explica que, se o ponto encontrado estiver dentro da área sombreada, o 

estilo de aprendizagem é caracterizado pelos dois estilos de aprendizagem adjacentes. O autor 

cita como exemplo um ponto que caiu na área sombreada entre os quadrantes de acomodação 

e divergência. O estilo de aprendizagem será caracterizado por uma forte orientação para 

experiência concreta com igual ênfase na experimentação ativa e observação reflexiva e pouca 

ênfase na conceitualização abstrata. No caso da pesquisa em tela, o ponto encontrado está 

dentro da área sombreada, no quadrante do estilo assimilador. No entanto, dada a explicação de 

Kolb (2018), pode-se afirmar que o estilo de aprendizagem será caracterizado por uma forte 

influência na observação reflexiva e igual ênfase na experiência concreta e conceitualização 

abstrata e pouca ênfase na experimentação ativa. 
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Figura 3 - Estilo de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes da MB 

Fonte: Adaptado de Kolb (2018). 
 

A Figura 3 apresenta o resultado médio encontrado para a turma. O ponto plotado no 

plano cartesiano apresenta-se no quadrante do estilo assimilador, mas devido à proximidade 

das pontuações médias nos métodos de aprendizagem, já era esperado um grupo bem 

equilibrado, e isso é apresentado ao efetuar o cálculo do estilo de aprendizagem 

individualmente entre os Oficiais. Os resultados mostraram que a maior parte do grupo 

apresenta resultados no quadrante do estilo assimilador (37,88%), o que coincide com o 

resultado médio, plotado no plano cartesiano. 

A partir da Tabela 7, pode-se verificar também que os estilos assimilador e divergente, 

que são os estilos que enfatizam a observação reflexiva, conceitualização abstrata e experiência 

concreta, somam aproximadamente 69,7% do grupo, mais da metade da turma, o que corrobora 

o resultado médio que indica que, pelo fato de o ponto estar na área sombreada, a probabilidade 

é que exista uma grande ênfase na observação reflexiva e igual ênfase na conceitualização 

abstrata e experiência concreta.  

 
Tabela 7 - Estilo de aprendizagem por aluno individualmente 

Estilos de Aprendizagem Frequência Percentual % 

Assimilador 25 37,88 

Divergente 21 31,82 

Convergente 12 18,18 

Acomodador 8 12,12 

Total 66 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A seguir será efetuada uma comparação entre o resultado encontrado e o estilo de 

aprendizagem demandado para as IPSAS, verificado por meio da cultura para os países anglo-

saxões. 

 

4.4.1 Comparação entre os Estilos de Aprendizagem dos Oficiais Alunos e os 

Demandados para as IPSAS 

 

Diante do resultado identificado para os Oficiais Alunos, não foi possível afirmar que 

existe um estilo de aprendizagem predominante. O que foi possível verificar é que os métodos 

básicos de aprendizagem dos alunos recebem uma forte influência da observação reflexiva e 

igual ênfase na conceitualização abstrata e experiência concreta e pouca ênfase na 

experimentação ativa. Para os países anglo-saxões, também não é possível apresentar um estilo 

de aprendizagem predominante, pois para isso seria necessária a aplicação do questionário em 

uma parcela significativa da população, no entanto, de acordo com a literatura disponível sobre 

o assunto, em que se relaciona cultura e aprendizagem, pode-se ter uma ideia do perfil daqueles 

países. De acordo com a comparação efetuada na subseção 2.3.1.5, os métodos básicos de 

aprendizagem para esses países são a conceitualização abstrata e a experimentação ativa. Sendo 

assim, com base nessa comparação, verifica-se que os participantes da pesquisa têm em comum 

com o estilo de aprendizagem dos países anglo-saxões a conceitualização abstrata e esse é um 

fator que pode impactar positivamente o processo de aprendizagem. 

A próxima subseção irá abordar a percepção dos Oficiais alunos sobre os estilos de 

aprendizagem, na tentativa de capturar, por meio de suas experiências, os métodos de 

aprendizagem que melhor os definem. 

 

4.4.2 Análise dos estilos de aprendizagem identificados e possíveis impactos no processo 

de capacitação para as IPSAS  

 

Para levantamento do estilo de aprendizagem dos Oficiais Alunos, foi utilizado o 

questionário LSI 3.1. Os resultados apontaram um resultado médio no quadrante do estilo 

assimilador. No entanto, não se pode afirmar que esse é o estilo predominante, pois os pontos 

foram plotados na área de sombra e, segundo Kolb (2018), a conclusão que se pode tirar é que 

os Oficiais Alunos apresentam uma forte ênfase na observação reflexiva e igual ênfase na 

conceitualização abstrata e experiência concreta. Sendo assim, os métodos de aprendizagem 
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foram expostos durante a realização do grupo focal a fim de identificar se os resultados 

representam a turma, bem como os possíveis impactos no processo de aprendizagem.  

A conceitualização abstrata apresentou-se como a forma predominante de aprendizagem 

entre os entrevistados. Ao serem questionados sobre aprender sentindo ou pensando, obteve-se 

a unanimidade entre os respondentes, o que ratifica o resultado apresentado por meio do LSI 

3.1. Diversas são as citações que corroboram essa afirmação, mas entre elas podem-se citar as 

falas dos entrevistados E4 e E8: 

 
E4: [...] no meu caso eu absorvo melhor quando tenho que pensar sobre o problema, quando eu tenho que 

ficar procurando saídas eu consigo entender o que o professor quer ensinar. 
E8: [...] eu também gosto de pensar, inclusive o melhor instrutor foi o de uma matéria [...], ele fazia uma 

exposição, colocava uma situação e tínhamos que pensar para resolver o problema, eu vejo muito mais 
sentido.  
  

A outra forma de aprender que chamou bastante atenção foi a experimentação ativa, 

uma vez que, de acordo com o questionário, essa forma de aprendizagem deveria ser a que 

menos influenciaria a turma. O grupo afirmou que essa é a forma de aprendizagem que melhor 

define a turma. A ênfase no aprender fazendo é ressaltada em diversos momentos durante a 

realização da entrevista. A palavra prática, inclusive, foi uma das palavras mais citadas no 

discurso dos entrevistados. Nesse sentido, a visão geral dos participantes é de que preferem 

aprender fazendo, especialmente em se tratando da disciplina de Contabilidade Pública. Eles 

entendem que o “fazer” geralmente demanda mais tempo, mas afirmam que é a melhor forma 

de desenvolver as habilidades necessárias que a disciplina lhes impõe, o que foi evidenciado 

nas falas dos entrevistados E1, E3 e E7 .  

 
E1: [...] certamente fazer massifica, mas como o tempo é curto, talvez só observando passivamente fica mais 

rápido, fazer demora o dobro, mas é melhor. 
E3: [...] colocando a gente para resolver determinados problemas eu acho que a gente teria tido um ganho 

maior de conhecimento. 
E7: [...] aprendo melhor fazendo trabalho em grupo, prática, discussões que contribuem mais para o 

aprendizado. 
 

Dessa forma, ficou evidenciado que os métodos de aprendizagem que melhor definem 

os Oficiais por meio do grupo focal foram a conceitualização abstrata e a experimentação ativa, 

divergindo parcialmente do resultado obtido por meio do questionário. Esses dois métodos de 

aprendizagem apontam para o quadrante convergente, no entanto não se pode afirmar que esse 

é o estilo predominante, devido ao próprio resultado do LSI 3.1 não apresentar um resultado 

categórico.   
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A conclusão que se pode chegar fazendo uma análise entre os resultados obtidos por 

meio do LSI 3.1 e do grupo focal, é que o grupo realmente afirma a importância atribuída à 

conceitualização abstrata, mas diverge no que tange à observação reflexiva ao preferir a 

experimentação ativa, especialmente no que diz respeito à disciplina de Contabilidade Pública. 

Ao observar a pontuação média dos métodos de aprendizado predominantes entre os Oficiais, 

que foi apresentada na Tabela 6, na seção 4.4, verificou-se que o resultado médio no método 

básico de aprendizagem da experimentação ativa foi de 31,05, o maior de todos. Além disso, a 

Tabela 7 da seção 4.4 apresenta os estilos de aprendizagem por aluno, individualmente, e pode-

se verificar que, dos 66 alunos participantes da pesquisa, 12 apresentam o estilo convergente e 

8 são acomodadores, estilos esses que têm como característica a ênfase na experimentação 

ativa. Infere-se então que, por se tratar de uma amostra pequena, os participantes do grupo focal 

possivelmente estavam inseridos nesse grupo que prefere a experimentação ativa.  

A maioria dos profissionais participantes desta pesquisa não são contadores, mas sim 

administradores, além de não possuírem o perfil cultural demandado para as IPSAS. No 

entanto, verificou-se que os valores culturais não impactaram a preferência pelos métodos de 

aprendizagem. Esse resultado é similar ao identificado no estudo de Hamann (2011) em que as 

dimensões culturais não puderam explicar a preferência nos estilos de aprendizagem.   

Observou-se que os métodos de aprendizagem que melhor os definem são a 

conceitualização abstrata e a experimentação ativa, perfil esse que está alinhado com o 

apontado neste trabalho como adequado aos países anglo-saxões por meio da relação cultural e 

também com o apontado por Kolb (2014) para os profissionais da área contábil.  

Algumas características que facilitam o aprendizado para alunos que preferem a 

experimentação ativa e a conceitualização abstrata são a preferência pelo fazer, o estímulo ao 

pensamento, a independência, o autoconhecimento, entre outras. Verificou-se que o ensino 

adotado durante a realização do curso apresentou tais características, sendo assim, acredita-se 

que essa similaridade tende a impactar de forma positiva o processo de aprendizagem.  

Muito embora os resultados identificados não tenham apresentado relação entre as 

dimensões culturais e os estilos de aprendizagem, entende-se que a utilização da aprendizagem 

experiencial de Kolb (2014) pode melhorar a qualidade do ensino da contabilidade pública na 

Marinha do Brasil. Para Butler, Church e Spencer (2019), a educação experiencial pode 

melhorar o aprendizado do aluno e desenvolver habilidades de pensamento crítico, experiência 

em resolução de problemas e capacidade de lidar com questões complexas na prática contábil. 

Jaju, Kwak e Zinkhan (2002) explica que a compreensão do público-alvo do treinamento 
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viabiliza ao instrutor a possibilidade de adaptação do conteúdo dos cursos realizados para as 

necessidades dos alunos. 

De acordo com Tapanes, Smith e White (2009), o simples fato de explicar ao aluno o 

que fazer e o que se espera dele em detalhes, pode ajudá-lo a se concentrar melhor na tarefa e 

reduzir incertezas que porventura possam existir. Tapanes, Smith e White (2009) afirmam que 

transmitir um ambiente de segurança em que os alunos se sintam confortáveis para participar, 

fazer comentários e participar das aulas, faz com que eles se adaptem a novas práticas sem 

modificar seus valores culturais. Esses procedimentos tendem a facilitar o processo de ensino 

das IPSAS independente dos traços culturais existentes em sala de aula.  

Diante do exposto, uma vez apresentados os resultados da pesquisa, a próxima seção irá 

apresentar as considerações finais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho propôs-se a responder a seguinte questão de pesquisa: De que 

maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem predominantes nos Oficiais Alunos 

Intendentes da Marinha do Brasil impactam o processo de capacitação para a adoção das 

IPSAS? Para responder essa questão, foi definido, como objetivo principal, identificar de que 

maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem predominantes nos Oficiais Alunos 

Intendentes da Marinha do Brasil impactam o processo de capacitação para a adoção das 

IPSAS. 

Além do objetivo principal, foram traçados quatro objetivos específicos: (I) identificar 

os valores culturais dos Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil sob a perspectiva das 

dimensões culturais de Hofstede; (II) identificar os estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos 

Intendentes da Marinha do Brasil sob a perspectiva da aprendizagem experiencial de Kolb; (III) 

comparar os valores culturais e estilos de aprendizagem dos Oficiais Alunos Intendentes da 

Marinha do Brasil com os demandados para a implantação das IPSAS; e (IV) analisar a 

percepção dos Oficiais Alunos Intendentes sobre os impactos dos valores culturais e estilos de 

aprendizagem em seu processo de capacitação relacionado às IPSAS. 

De acordo com a literatura utilizada na pesquisa, verificou-se que as IPSAS apresentam 

traços da cultura anglo-saxônica. Os valores culturais identificados por Hofstede, Hofstede e 

Minkov (2010) para os países anglo-saxões são: baixa distância de poder, individualismo, 

masculinidade, baixa aversão à incerteza e orientação de curto prazo. Dessa forma, a presente 

pesquisa partiu da premissa de que esses são os valores culturais demandados para a 

implementação das IPSAS e que podem causar impacto no processo de capacitação das 

referidas normas. 

A partir da supracitada premissa, foi estabelecida uma relação entre os valores culturais 

demandados para as IPSAS e os estilos de aprendizagem de acordo com a teoria da 

aprendizagem experiencial desenvolvida por Kolb. Ao associar os valores culturais anglo-

saxônicos com os estilos de aprendizagem, de acordo com a bibliografia disponível, verificou-

se que os métodos de aprendizagem desses países aproximam-se da experimentação ativa e 

conceitualização abstrata, características do estilo de aprendizagem convergente.  

Os resultados do VSM 2013 denotam que os Oficiais apresentam os seguintes valores 

culturais: baixo índice de distância de poder, coletivismo, feminilidade, alta aversão à incerteza 

e orientação de curto prazo. Para o estilo de aprendizagem, os resultados apontam uma 

predominância dentro do quadrante do estilo assimilador. No entanto, como os pontos estão 
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contidos na área sombreada, não se pode afirmar que esse é o estilo predominante, mas apenas 

que o processo de aprendizagem dos Oficiais é caracterizado por uma forte influência na 

observação reflexiva e igual ênfase na conceitualização abstrata e experiência concreta e pouca 

ênfase na experimentação ativa.  

Após a identificação dos valores culturais e estilos de aprendizagem, efetuou-se a 

comparação com os resultados demandados para as IPSAS. Com relação aos valores culturais, 

verificou-se que os Oficiais alunos apresentaram duas dimensões de valor cultural semelhantes 

às demandadas para as IPSAS, são elas a baixa distância de poder e a orientação de curto prazo, 

e três dimensões opostas, o coletivismo, a feminilidade e a forte aversão à incerteza, e essas 

últimas foram as características consideradas como propensas a causar impacto negativo no 

processo de capacitação para as IPSAS.  

No que diz respeito ao estilo de aprendizagem, foi possível verificar que os métodos de 

aprendizagem que os Oficiais enfatizam são a conceitualização abstrata, a experiência concreta  

e a observação reflexiva. Comparando-se com o resultado identificado para os países anglo-

saxões, elaborado por meio da relação cultural, observa-se que eles compartilham de um 

método de aprendizagem semelhante, a conceitualização abstrata, e que essa característica pode 

impactar positivamente no processo de aprendizagem.  

Uma vez efetuada a comparação dos valores culturais e estilos de aprendizagem com os 

demandados para as IPSAS, realizou-se o grupo focal, de forma online, com a participação de 

onze Oficiais Alunos e foi possível ratificar o resultado referente aos valores culturais. Na 

opinião dos alunos, o coletivismo, a feminilidade e a alta aversão à incerteza impactaram de 

forma negativa o processo de aprendizagem. Com relação aos métodos básicos de 

aprendizagem, o resultado divergiu, em parte, dos achados por meio do LSI, os alunos preferem 

a conceitualização abstrata e a experimentação ativa e, por serem métodos que se aproximam 

dos demandados para as IPSAS, entende-se que pode ter impactado positivamente o processo 

de aprendizagem. 

Esse resultado apresenta um importante achado neste estudo. Os alunos apresentaram  

três dimensões opostas aos países anglo-saxões (coletivismo, feminilidade e alta aversão à 

incerteza), o que faz com que eles se distanciem do perfil cultural demandado para as IPSAS. 

Desse modo, de acordo com a literatura disponível sobre o assunto, esperava-se que os métodos 

de aprendizagem também se distanciassem dos demandados para as IPSAS, uma vez que, pela 

comparação efetuada na subseção 2.3.1, pessoas que apresentam as dimensões culturais 

coletivismo, feminilidade e alta aversão à incerteza tendem a preferir a experiência concreta e 

a observação reflexiva, o que não ocorreu. Tal fato pode ter sido influenciado pelo tamanho da 
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amostra utilizada na realização do grupo focal ou até mesmo pelo método de ensino adotado 

pelo professor, que se aproximou dos países anglo-saxônicos. Esse fato, inclusive, foi associado 

ao modelo adotado no ano de 2020 por conta da pandemia do COVID-19, em que o curso foi 

ministrado em sua maior parte no formato online. Nesse tipo de situação, o ensino torna-se mais 

centrado nos alunos, que devem buscar o conhecimento por meios próprios, e o educador 

aparece como facilitador do aprendizado. Isto posto, acredita-se que, no caso específico desta 

pesquisa, os valores culturais dos alunos não influenciaram a preferência pelos métodos de 

aprendizagem. Sendo assim, esta pesquisa respondeu à questão proposta, além de atingir os 

objetivos definidos. 

Diante dos resultados identificados, admite-se que os valores culturais impactam a 

capacitação dos alunos, especialmente quando existe a necessidade de estudar um conjunto de 

normas que foram elaboradas dentro de um outro perfil cultural. O impacto nesse estudo pode 

ser observado pela fala dos Oficiais diante da insatisfação relacionada ao método de ensino 

adotado, que apresentou características culturais dos países anglo-saxões. Os Oficiais alunos 

participantes desta pesquisa relataram, em diversas ocasiões, que a aprendizagem do conteúdo 

das normas foi deixada de lado em prol da competição e de conseguir boas colocações, o que 

compromete significativamente o objetivo final do curso e consequentemente a formação dos 

profissionais que futuramente trabalharão utilizando os normativos internacionais. 

Acredita-se que em um contexto de diversidade cultural, como ocorre atualmente, 

devido à oferta de cursos internacionais em diversas instituições de ensino, o professor deva ser 

capaz de identificar essas diferenças e tentar oferecer atividades e oportunidades para que o 

aluno se sinta incluído no grupo e se desenvolva naquele ambiente heterogêneo; caso contrário, 

o estudante, que é o foco do processo, não consegue desenvolver suas habilidades, prejudicando 

seu processo de aprendizagem e gerando avaliações ruins tanto por parte dos professores como 

pelos seus pares, além de não os qualificar para o mercado de forma adequada. 

Com relação aos estilos de aprendizagem, muito embora na pesquisa em tela os 

resultados não tenham se relacionado com fatores culturais, entende-se que a identificação 

desses estilos é fundamental para um melhor direcionamento dos professores ao longo do curso. 

Nesta pesquisa, verificou-se que os alunos preferiam aprender fazendo e pensando. Se esses 

traços tivessem sido captados no início do curso, as atividades e avaliações poderiam ser 

orientadas nesse sentido, o que possivelmente faria com que os estudantes se motivassem mais 

e consequentemente aprendessem mais facilmente a disciplina. 

A aprendizagem experiencial mostra-se como uma ferramenta de valor relevante, 

especialmente no ensino da contabilidade. Ao adotar esse modelo, acredita-se que tanto a 



98 

 

Marinha do Brasil como os demais órgãos públicos que estão passando pelo processo de 

convergência, com a consequente capacitação de seus profissionais, podem se beneficiar dos 

resultados, uma vez que a abordagem permite a participação do aluno na resolução prática de 

problemas, o que pode torná-lo mais confiante e independente na aplicação das normas 

internacionais, que enfatizam o julgamento e a interpretação do profissional em sua aplicação. 

 Diante do exposto, acredita-se que este trabalho pode contribuir para a melhoria do 

ensino contábil na Marinha do Brasil, bem como de outros órgãos responsáveis por capacitar 

seus colaboradores. A melhoria da capacitação reflete diretamente no trabalho que será prestado 

pelo militar, e por tratar-se de um órgão público, que utiliza recursos dessa natureza, a melhoria 

no trabalho pode proporcionar um aumento na transparência da informação prestada à 

sociedade e na prática da correta aplicação dos recursos.  

Como sugestão para trabalhos futuros, seria interessante a ampliação da amostra 

utilizando dados de Oficiais Intendentes de diferentes turmas, a fim de possibilitar traçar um 

perfil cultural e de aprendizagem, o que possibilitaria um melhor direcionamento dos órgãos de 

ensino durante a realização de cursos de carreira. Outro aspecto importante seria avaliar o 

impacto do ensino a distância nos fatores culturais e estilos de aprendizagem. Além disso, seria 

relevante um estudo que utilizasse ferramentas estatísticas para avaliar se as dimensões 

culturais explicam a preferência por estilos de aprendizagem e se as características do professor 

impactam o processo de aprendizagem do aluno. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
1) Título do protocolo do estudo:  

 
VALORES CULTURAIS E ESTILOS DE APRENDIZAGEM DOS OFICIAIS ALUNOS 
INTENDENTES DA MARINHA DO BRASIL E SEUS IMPACTOS NO PROCESSO DE 
CAPACITAÇÃO DAS IPSAS. 
 

2) Convite 
 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa: VALORES CULTURAIS E ESTILOS 
DE APRENDIZAGEM DOS OFICIAIS ALUNOS INTENDENTES DA MARINHA DO 
BRASIL E SEUS IMPACTOS NO PROCESSO DE CAPACITAÇÃO DAS IPSAS. Antes 
de decidir se participará, é importante que você entenda por que o estudo está sendo feito e o que 
ele envolverá. Reserve um tempo para ler cuidadosamente as informações a seguir e faça 
perguntas se algo não estiver claro ou se quiser mais informações. Não tenha pressa de decidir 
se deseja ou não participar desta pesquisa. 
 

3) O que é o projeto? 
 
O projeto consiste em uma pesquisa de dissertação para obtenção do título de mestre.   
 

4) Qual é o objetivo do estudo? 
 
Identificar de que maneira os valores culturais e estilos de aprendizagem predominantes dos 
Oficiais Alunos Intendentes da Marinha do Brasil impactam no processo de capacitação para a 
adoção das IPSAS. 
 

5) Por que eu fui escolhido(a)? 
 
Os participantes da pesquisa serão Oficiais Alunos Intendentes realizando o curso de 
Aperfeiçoamento para Oficiais no ano de 2020. 
  

6) Eu tenho que participar? 
 
Você é quem decide se gostaria de participar ou não deste estudo/pesquisa. Se decidir participar 
da pesquisa “VALORES CULTURAIS E ESTILOS DE APRENDIZAGEM DOS OFICIAIS ALUNOS 
INTENDENTES DA MARINHA DO BRASIL E SEUS IMPACTOS NO PROCESSO DE 
CAPACITAÇÃO DAS IPSAS”, você receberá uma cópia assinada deste Registro para guardar e 
deverá assinar um termo de consentimento. Mesmo se você decidir participar, você ainda tem a 
liberdade de se retirar das atividades a qualquer momento, sem qualquer justificativa. Isso não 
afetará em nada sua participação em demais atividades e não causará nenhum prejuízo.  
 

7) O que acontecerá comigo se eu participar? O que eu tenho que fazer? 
  
Os voluntários responderão presencialmente a um questionário e participarão, posteriormente, 
caso seja selecionado, de um grupo focal online sobre o tema em estudo, ou seja, sobre os valores 
culturais e estilos de aprendizagem e os impactos no processo de capacitação das IPSAS. Durante 
o grupo focal e/ou questionário, o voluntário não será identificado pelo nome, serão atribuídos 
códigos de identificação. 
 

8) O que é exigido de mim nesse estudo além da prática de rotina? 
 
Apenas relatar sobre sua percepção quanto aos seus valores culturais e estilos de aprendizagem 
e os impactos no processo de capacitação das IPSAS. 
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9) Eu terei alguma despesa ao participar da pesquisa? 
As despesas inerentes à participação na pesquisa serão basicamente os gastos pessoais de 
locomoção até o local onde será aplicado o questionário (Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga) e, posteriormente, os gastos com energia elétrica e internet para 
participação do grupo focal online. Essas despesas não serão ressarcidas.  

 
10) Quais são os eventuais riscos ao participar do estudo? 

 
O voluntário, durante a pesquisa, poderá se sentir desconfortável ou tímido ao participar do grupo 
focal, cansado ao preencher o questionário, intimidado ou receoso de que o sigilo seja quebrado. 
Além disso, a aplicação do questionário de forma presencial pode expor os participantes a riscos 
à sua saúde devido a pandemia causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). Desta forma, 
o participante poderá interromper sua participação a qualquer momento, solicitar a não inclusão 
de alguma fala ou de não responder a alguma pergunta. Além disso, será garantido o anonimato 
no preenchimento do questionário e durante o grupo focal, onde será atribuído um código ao 
participante. Para minimizar os riscos à saúde, serão adotados protocolos como distanciamento 
entre os respondentes, utilização de máscara e álcool em gel, além da higienização do local em 
que será feita a aplicação do questionário. 
 

11) Quais são os possíveis benefícios de participar? 
 
A pesquisa poderá proporcionar informações que permitam à Marinha do Brasil estabelecer 
estratégias mais adequadas de aprendizagem, o que permitirá formar Oficiais mais capacitados 
para atuar nas suas funções. Desta forma, os participantes da pesquisa, muito embora já estejam 
prestes a concluir o curso, poderão se beneficiar da pesquisa futuramente, ao receber em suas 
organizações, militares mais bem qualificados que serão seus subordinados e lhes oferecerão 
uma melhor assessoria para tomada de decisões. O reflexo disso na sociedade é o aumento da 
transparência pública com a melhoria na qualidade das informações prestadas. 
 

12) O que acontece quando o estudo termina? 
 
Ao fim da pesquisa, após defesa e aprovação pela banca examinadora, o material será 
disponibilizado para a Biblioteca da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro para futuras consultas e pesquisas. Além disso, após 
defesa a pesquisa será transformada em artigo e submetida a eventos e periódicos para 
publicação. 
 

13) E se algo der errado? 
 
Ao decidir participar, você ainda tem a liberdade de se retirar da pesquisa a qualquer momento, 
sem qualquer justificativa. Isso não afetará em nada sua participação em demais atividades e não 
causará nenhum prejuízo. 
 

14) Minha participação neste estudo será mantida em sigilo? 
 
Sim, sua participação será mantida em sigilo. 
 

15) Contato para informações adicionais 
 
Dados do(a) pesquisador(a) responsável: Mestranda Mônica Ferreira Amorim Vargas de Souza 
(PPGCC/UFRJ) 
Endereço: Av. Pasteur, nº 250 – sala 250 – Praia Vermelha – E-mail: 
monicavargas.ufrj@gmail.com – Cel: (21) 99884-0486 
Dados do CEP: Comitê de Ética em Pesquisa do CFCH – Campus da UFRJ da Praia Vermelha – 
Prédio da Decania do CFCH, 3º andar, Sala 30 – Telefone: (21) 3938-5167 – Email: 
cep.cfch@gmail.com  
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Dados da Instituição Proponente: Programa de Pós-graduação em Ciências Contábeis – 
PPGCC/UFRJ  
Endereço: Av. Pasteur, nº 250 – sala 250 – Praia Vermelha – E-mail: ppgcc@facc.ufrj.br 
 

16) Remunerações financeiras 
 
Nenhum incentivo ou recompensa financeira está previsto pela sua participação nesta pesquisa.  

 
Obrigado por ler estas informações. Se deseja participar deste estudo, assine o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido anexo e devolva-o ao(à) pesquisador(a). Você deve guardar uma 
cópia destas informações e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para seu próprio registro. 
1 – Confirmo que li e entendi a folha de informações para o estudo acima e que tive a oportunidade de 
fazer perguntas. 
2 – Entendo que minha participação é voluntária e que sou livre para retirar meu consentimento a 
qualquer momento, sem precisar dar explicações, e sem sofrer prejuízo ou ter meus direitos afetados. 
3 – Concordo em participar da pesquisa acima. 
 
 
Nome do participante: _______________________________________ 
 
 
Assinatura do participante: ____________________________ 
 
Data: ______/______/______ 
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ANEXO A – APROVAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO LSI 3.1 POR ALICE KOLB 
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ANEXO B – TERMO DE UTILIZAÇÃO DO LSI 
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